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 O presente livro foi originalmente apresentado como tese de 

doutorado no Programa de Pós-Graduação em Geografia na Universidade 

Estadual de Maringá, e tem como intuito analisar o desenvolvimento 

geográfico desigual no Estado do Paraná a partir do conceito de produção 

do espaço.  

A produção do espaço é o resultado de múltiplas determinações e 

conexões em escalas diferentes, transitando do local a dimensão global. Os 

estudos de Geografia devem considerar a articulação dialética entre o 

particular e o universal, o que permite um melhor entendimento dos 

processos. ñNada pode ser explicado apenas numa escala, mesmo que 

estejamos nos referindo à escala internacional. Toda a compreensão requer 

a articulação entre as escalas, ou seja, a avaliação dos modos, intensidades e 

arranjos, segundo os quais os movimentos se realizam [...]. (SPOSITO, 

2011, p. 130).  

A produção/reprodução do espaço no modo de produção capitalista 

ocorre a partir da contradição entre o processo produtivo social e a 

propriedade privada dos meios de produção. Para a produção capitalista 

existir é necessário o trabalho social, no entanto o valor excedente resultado 

do trabalho pertence apenas aos donos dos meios de produção. Com isso, a 

sociedade está dividida em classes distintas e antagônicas, porém 

complementares para a produção/reprodução do capital e do espaço.  

 Sendo o espaço compreendido como produto, meio e condição da 

atividade dos seres humanos, não podemos considerá-lo independente e 

desconectado da própria sociedade, visto que é a partir das múltiplas 

relações e contradições existentes na sociedade que o espaço é produzido e 

reproduzido. A reprodução do espaço recria as condições nas quais se 

realizam o processo de reprodução do capital, do poder e da vida humana. 

(CARLOS, 2011). 

O espaço geográfico, objeto de estudo da Geografia como ciência, é 

produto do trabalho social dos seres humanos organizados em sociedade 

com a finalidade de atender certas necessidades. Sobre o domínio do 

capital, o espaço é produzido com o interesse de multiplicação dos lucros, o 

que não exclui os movimentos de contestação e luta contra as hegemonias 

dominantes. 



Condições Periféricas: Desenvolvimento Geográfico Desigual no Paraná 

11 

Os objetivos do livro são analisar a influência do capital na 

constituição de municípios periféricos no estado do Paraná a partir do 

processo de reestruturação produtiva; compreender a ação do Estado e do 

capital no processo de produção do espaço paranaense; entender o 

esvaziamento populacional nos municípios periféricos; estudar a mobilidade 

da população (saúde, serviços, ensino superior, consumo e trabalho) e 

verificar a dependência econômica, a subordinação territorial e os 

indicadores sociais nos municípios selecionados para a análise empírica.  

A realização do estudo se justifica pela necessidade de entender e 

desvendar as contradições, desigualdades e interações presentes no espaço 

geográfico paranaense. Com isso, propomos a noção de municípios 

periféricos levando em consideração os aspectos socioeconômicos e 

espaciais e não apenas à distância. Santos (2007), explicou que a noção de 

periferia esteve carregada na noção de distância, que norteou a maioria das 

teorias espaciais e locacionais. A essa noção é preciso opor outra, a de 

periferia socioeconômica.  O uso da noção de periferia socioeconômica 

permite um melhor entendimento das desigualdades espaciais, visto que 

uma parcela significativa dos municípios e da população paranaense não se 

beneficiou do crescimento econômico verificado nas últimas décadas. 

Propomos (re) pensar o significado de periferia em virtude dos novos fluxos 

de capital e da maior continuidade espacial necessário para a sobrevivência 

do modo de produção capitalista.  

Também se justifica em razão da necessidade em aprofundar os 

estudos sobre municípios com população total inferior a cinco mil 

habitantes. Visto que na maioria das pesquisas desenvolvidas o enfoque 

principal está na análise de espaços dinâmicos como a Região 

Metropolitana de Curitiba, ou as cidades de Londrina, Maringá, Cascavel, 

Foz do Iguaçu, Ponta Grossa, Guarapuava, Toledo, Campo Mourão, 

Paranavaí, Umuarama, Cianorte, Francisco Beltrão, Pato Branco, entre 

outras.  

Em muitas pesquisas o encantamento ou desencantamento recai 

sobre as metrópoles e regiões metropolitanas. Acreditamos que ao debruçar 

os esforços no desenvolvimento da noção de municípios periféricos estamos 

contribuindo para uma melhor compreensão das profundas e complexas 

contradições e problemáticas enfrentadas por uma parcela significativa dos 

municípios paranaenses.  

A opção por estudar municípios com população total inferior a cinco 

mil habitantes é motivada em virtude da intensidade no declínio da 

população, especialmente entre as décadas de 1970 e 1980, continuando nas 

décadas seguintes, porém com redução no ritmo. A perda de centralidade e 
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de funções urbanas, também relacionadas ao esvaziamento populacional, são 

temas relevantes e considerados no texto do livro. Esses municípios 

convivem com indicadores sociais abaixo da média paranaense e apresentam 

dificuldades para se integrarem nos fluxos de crescimento. No entanto, não 

devemos desconsiderar  a sua importância para seus habitantes, assim como 

para uma melhor compreensão das novas dinâmicas capitalistas.  

É preciso esclarecer os motivos que levaram a escolha do município 

como opção de investigação.  Entendemos que é no município (escala local) 

que se materializam as ações políticas, econômicas e sociais capazes de 

promover melhorias nas condições de vida da população, sem desconsiderar, 

é claro, as imbricações com as demais escalas geográficas.  Compartilhamos 

da compreensão de Silva (1986), que entende o município como uma 

subdivisão político-administrativa de um país para fins de desempenhar 

funções próprias de governo local.  

A instituição municipal teve origem em Roma, no século I a.C. 

possivelmente no governo de Júlio César, com a Lex Julia Municipalis. Os 

romanos concediam a certos lugares do Império a condição de pessoa 

jurídica de direito público interno. Com isso não estavam apenas inovando 

no campo do direito, mas também no do governo, pois buscavam certa 

descentralização ao outorgarem a determinados espaços a faculdade de 

autogoverno, na condição de município. (SILVA, 1986). 

Os romanos, no referido período, tinham a intenção de descentralizar 

a administração sem perder a característica de unidade territorial. A Lex 

Julia Municipalis é considerada um marco na área do direito e da 

administração pública.  

Com relação ao Brasil, para Silva (1986), o município tem existido 

ininterruptamente desde sua introdução em 1532, sendo também a única 

unidade de governo local. No entanto, é a partir da Constituição Federal de 

1988, que passou, gradativamente, a adquirir maior autonomia, através da 

descentralização de inúmeras políticas públicas.  

A Constituição Federal de 1988 reconheceu as competências do 

município e entregou os poderes de auto-gestão, autonomia administrativa e 

autonomia financeira. Segundo a Constituição do Brasil (BRASIL, 1998, p. 

25) Art. 18. ñA organiza­«o pol²tico-administrativa da República Federativa 

do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constitui­«o.ò Com isso a 

organização do país está divida em: União (nacional), Estados e o Distrito 

Federal (unidades da federação) e o municípios (local). 

Ao optar pela escala local como objeto de análise e investigação 

não estamos desconsiderando as demais escalas geográficas, pois é a partir 
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da imbricação entre elas que se torna possível entender as desigualdades 

espaciais.  Ao estudar o município não perdemos de vista as conexões 

regionais, nacional e global que constitui um todo complexo e articulado.  

Para atingir os objetivos propostos partimos da lei do 

desenvolvimento desigual e combinado e da teoria do desenvolvimento 

geográfico desigual com o intuito de compreender as disparidades sócio-

espaciais que produziram no estado do Paraná municípios fortemente 

dinâmicos, dinâmicos, intermediários e municípios periféricos. O 

desenvolvimento desigual é uma marca da produção do espaço capitalista e 

está relacionado com as contradições na própria estrutura do capital. A 

teoria do desenvolvimento desigual procura entender a espacialidade 

geográfica das disparidades em suas diferentes escalas (SMITH, 1988). 

Tem como propósito desvendar os processos e os padrões das desigualdades 

geográficas produzidas pelo capitalismo nas escalas geográficas.  

Na concepção de Harvey (2004) o desenvolvimento geográfico 

desigual se apresenta como uma necessidade do modo de produção 

capitalista e reduz as oportunidades de vida em um determinado lugar com 

a finalidade de incrementá-las em outro. 

A perspectiva do livro está na concepção dialética histórico-

geográfica analisando a produção e reprodução do espaço e atentando para a 

possibilidade do devir e da transformação, enxergando a proposta marxista 

como uma concepção de mundo enfocada na emancipação dos seres 

humanos. 

O livro está estruturado em três partes. Na primeira avaliamos o 

processo de ocupação do Paraná, a produção do espaço e como se deu a 

reestruturação produtiva a partir da modernização da agricultura, da 

industrialização e urbanização. Para Soja (1993) o conceito de 

reestruturação é entendido como uma ruptura de tendências e mudança em 

direção à outra ordem, uma nova configuração da vida social, econômica e 

política. A reestruturação é desencadeadora de intensas lutas competitivas 

pelo controle das forças, implica transição, fluxos e mudança. No Paraná, 

inicialmente, o setor primário foi o responsável pela ocupação. A maioria da 

população vivia no meio rural e veio para o mesmo em razão da expansão 

na atividade agropecuária. Com a modernização da agricultura, a partir da 

década de 1970, apoiada pela ação do capital e do Estado ocorreram 

intensas transformações. Parte da população deixou o campo em virtude das 

novas técnicas de produção e se deslocou inicialmente para as cidades mais 

próximas. Porém, muitas dessas cidades não ofereciam emprego nem 

melhores condições de vida. Até mesmo porque a maioria das cidades 

surgiu em razão de um modelo de planejamento que levava em conta as 
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necessidades do campo o do grande número de pessoas que ali viviam. 

Municípios que até a década de 1960 cresciam economicamente e em 

número de habitantes sofreram nas décadas seguintes com o esvaziamento. 

A industrialização concentrada em poucos locais e o intenso processo de 

urbanização também contribuiu decisivamente para a alteração do modelo 

anteriormente estabelecido e impulsionaram novas dinâmicas territoriais.  

Na segunda parte explicamos os caminhos transitados pelo 

pensamento para a construção da noção de municípios periféricos. 

Discutimos os avanços teóricos na Geografia a partir do desenvolvimento 

do conceito de produção do espaço e a valorização capitalista do espaço. 

Também discutimos a lei do desenvolvimento desigual e combinado e a 

teoria do desenvolvimento geográfico desigual. Para a constituição da 

noção de municípios periféricos foram considerados os seguintes 

argumentos teóricos: esvaziamento populacional, dependência econômica, 

subordinação territorial e indicadores sociais críticos. Na sequência 

explicamos os procedimentos metodológicos de pesquisa utilizados e 

descrevemos os caminhos percorridos.  O intuito foi integrar as abordagens 

qualitativas e quantitativas.  

Na terceira parte estudamos sete municípios periféricos com 

população inferior a cinco mil habitantes, são eles Brasilândia do Sul, 

Cruzeiro do Iguaçu, Farol, Godoy Moreira, Mato Rico, Nova América da 

Colina e Sulina. Os resultados dos trabalhos de campo e entrevistas in loco 

revelaram o intenso esvaziamento populacional - especialmente de jovens 

que terminam o ensino médio e migram para procurar trabalho, a 

dificuldade de obtenção e geração de recursos próprios caracterizando a 

dependência econômica em relação ao governo federal e estadual, as redes 

de subordinação territorial e as barreiras enfrentadas para por em prática 

ações de desenvolvimento local integrado. 

 



 

 

   

1 
 

 

 

 

AS TRANSFORMAÇÕES PRODUTIVA S  

NO PARANÁ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Fábio Rodrigues da Costa 

16 

 

 

 

 

 

 

 
Para a compreensão da noção de municípios periféricos é 

significativo estudar o processo histórico-geográfico de ocupação, a 

modernização das técnicas de produção agrícolas, a industrialização, a 

mobilidade da população e a rede urbana.  Essas informações em conjunto 

possibilitam uma visão profunda sobre as transformações territoriais e a 

dinâmica de atração e esvaziamento populacional. 

O Estado do Paraná até a década de 1960 se caracterizou pela 

atração populacional exercida, o que é explicado em razão das políticas 

estabelecidas pelo governo em associação com o capital.  A ação de 

companhias privadas e do próprio Estado através de projetos imobiliários 

intensificaram os fluxos migratórios e estimularam a prática da 

agropecuária. Porém, a partir da década de 1970, profundas modificações na 

estrutura produtiva através da modernização da agricultura - embasada na 

Revolução Verde - elevaram as emigrações interestaduais e intra-estaduais. 

A modernização da agricultura transformou as relações de produção 

e de produtividade no campo. O resultado foi um forte processo de 

concentração fundiária fazendo com que milhares de pessoas se 

deslocassem para as cidades. Os principais destinos foram: a cidade de São 

Paulo, o estado de Santa Catarina e as novas fronteiras agropecuárias no 

Centro-Oeste e Norte do país. A industrialização na região metropolitana de 

Curitiba, especialmente a partir da construção da Cidade Industrial de 

Curitiba - CIC, também contribuiu para uma nova dinâmica econômica e 

populacional no Paraná.  

Nesta primeira parte do livro apresentamos as origens históricas da 

ocupação das regiões paranaenses e suas particularidades, os impactos da 

modernização da agricultura na economia e seus efeitos na migração 

populacional, a industrialização e a concentração industrial na Região 

Metropolitana de Curitiba - RMC, os novos fluxos territoriais e o papel 

centralizador e concentrador desempenhado por algumas cidades dinâmicas 

como Curitiba, Londrina, Maringá, Ponta Grossa, Cascavel, e outras.  
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Ocupação e produção do espaço  

 

 

O espaço geográfico deve ser entendido, conforme constatou 

Lefebvre (1974), como efetivamente vivido e socialmente construído. O 

espaço geográfico é produzido através do trabalho dos seres humanos 

organizados em sociedade.  De acordo com Corrêa (2005) os agentes 

envolvidos na produção do espaço são: 1) os proprietários dos meios de 

produção, 2) os proprietários fundiários, 3) os promotores imobiliários, 4) o 

Estado e 5) os grupos sociais excluídos. Como os interesses entre os grupos 

citados são muitas vezes distintos e divergentes ocorreram na produção do 

espaço paranaense disputas pelo direito e acesso a terra com os índios, 

conflitos entre caboclos e companhias colonizadoras, expulsão de posseiros 

que viviam e produziam na terra a algumas décadas e a  ação intencional do 

Estado atrelada aos interesses do capital. Os conflitos de classe fizeram e 

fazem parte da configuração espaço-temporal do Paraná.   

É importante esclarecer que anteriormente a presença espanhola e 

portuguesa em território paranaense existia significativa presença de nações 

indígenas (são três principais etnias: Kaingang, Guarani e Xetá). É 

necessário desmistificar que o território era desabitado ou que se tratava de 

um vazio demográfico que somente foi preenchido com a chegada dos 

colonizadores. A população indígena local não aceitou passivamente a 

presença do ocupante. Os interesses entraram em choque e muitos índios 

foram escravizados, aculturados, assassinados ou expulsos. 

No início do processo de ocupação colonial os portugueses tinham 

grande expectativa de encontrar ouro nas terras ñocupadasò, no entanto, sua 

atenção principal estava direcionada para o comércio marítimo com as 

Índias, que se demonstrava lucrativo. Além do mais, os portugueses não 

possuíam os capitais necessários para articular a ocupação efetiva, que 

exigia altos investimentos. A solução encontrada foi instituir o sistema de 

capitanias hereditárias, cabendo aos donatários às despesas com a ocupação.  

Para atingir os objetivos a coroa portuguesa dividiu o litoral 

brasileiro em quinze setores lineares com extensões entre 30 e 100 léguas 

denominadas de Capitanias Hereditárias.  Apenas duas capitanias 

conseguiram manter-se economicamente em razão do cultivo da cana-de-

açúcar: a de Pernambuco e a de São Vicente. Entre os donatários das 

Capitanias mais meridionais (São Vicente e Santo Amaro) estavam Martim 

Afonso de Souza e Pero Lopes de Souza. Martins (1995) indica a 

localização das capitanias: 
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As terras de que se compunham as doações feitas pelo soberano 

português D. João III a essas personalidades de sua corte, 

constituíram a região austral do Brasil Português, dividida em 

dois quinhões a cada um deles. 

O quinhão Norte, de Martin Afonso, começava na altura de 

Macaé e se estendia até 1/3 da ilha de São Sebastião; e o quinhão 

Sul começava na barra de São Vicente e terminava na altura da 

barra de Paranaguá. 

O quinhão Norte de Pero Lopes começava a 2/3 da ilha de São 

Sebastião e terminava na barra de São Vicente. O quinhão Sul 

começava na altura da barra de Paranaguá e vagamente se 

estendia até onde fosse da legítima conquista lusitana. 

(MARTINS, 1995, p. 54-55). 

 

A demarcação do território que atualmente representa o estado do 

Paraná sofreu influência das disputas entre Portugal e Espanha, e foram 

resolvidas através dos Tratados de Tordesilhas
1
, de Madrid

2
 e de Santo 

Ildefonso
3
, bem como acordos com o Paraguai e com a Argentina. Para 

Martins (1995), os problemas de limite com o Paraguai foram resolvidos 

através de um tratado de 1873, após a vitória do Brasil na guerra com o 

Paraguai. Com relação à Argentina foi resolvido em 1894, quando o 

presidente dos Estados Unidos, chamado para arbitrar a questão, decidiu-se 

favorável ao Brasil. 

Conforme alegou Padis (1981, p. 15), a ocupação colonial ñ[...] se 

deu por um processo inicialmente muito lento e bastante descontínuo.ò 

Segundo Martins (1995), o povoamento português até 1600, somente 

ocorreu no planalto meridional de São Paulo. Nenhum trecho da costa do 

                                                 
1
 O Tratado de Tordesilhas foi um entendimento entre os dois reinos ibéricos 

(Portugal e Espanha), de 7 de junho de 1494, pelo qual a ñlinha Alexandrinaò como 

ficou sendo chamada, se suporia lançada não a 100, mas a 370 léguas ao poente do 

arquipélago do Cabo Verde (e não mais dos Açores) para a divisão do Oriente 

Português do Ocidente Espanhol (MARTINS, 1995,  p. 52)  
2
 Um novo acordo se impunha, no próprio interesse espanhol, que impedisse novas 

invasões portuguesas. Celebrou-se então, em 1750, o tratado de Madrid, que na 

região que interessa ao nosso Estado, estabeleceu a fronteira pelo Ibicuí até o 

Uruguai, por este abaixo até o Pipiri, por este acima até suas cabeceiras, daí em reta 

até o Santo Antonio e por este até sua foz no Iguaçu, por este até a confluência no 

Paraná e por este acima até o Iguareí. Daí a fronteira prosseguia pelo Iguareí até suas 

cabeceiras, até encontrar o Paraguai (MARTINS, 1995, p. 56). 
3
 Tratado celebrado em 1777  foram restituídas as terras conquistadas a Portugal no 

Rio Grande e Santa Catarina e retida pela Espanha a Colônia do Sacramento. 
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Paraná nesse período possuía população branca, o que se verificavam eram 

vicentistas que vinham negociar com tupiniquins em Superagui segundo 

relato de Hans Staden em 1549. A povoação branca mais meridional no 

litoral era Itanhaém em São Paulo. A vida no litoral sul se realizava a partir 

de uma produção de subsistência no qual o pequeno excedente obtido da 

pesca ou da agricultura era trocado ou comercializado localmente.  

No começo da segunda metade do século XVI, teve início a 

ocupação do território pelos espanhóis.  A dinâmica praticada foi de oeste 

para leste, ou seja, do interior em direção ao mar. O governador do 

Paraguai, por volta de 1554, determinou à fundação de inúmeras vilas com 

a finalidade de subordinar os índios que habitavam a região de Guairá, deter 

a penetração portuguesa que adentrava as terras que segundo o Tratado de 

Tordesilhas pertenciam a Espanha e estabelecer uma saída marítima para o 

oceano Atlântico. Os conflitos entre portugueses, espanhóis e indígenas, 

assim como a disputa pela terra marcaram o século XVI. 

No litoral foi à busca pelo ouro que caracterizou o princípio da 

ocupação portuguesa.  A procura pelo metal é consequência do modelo 

econômico praticado em Portugal - dependente dos metais preciosos. O 

desenvolvimento da mineração estimulou a formação de alguns núcleos de 

ocupação como Paranaguá. A busca por ouro também levou a uma tímida 

expansão para regiões vizinhas resultando no estabelecimento de Antonina 

e Morretes. O ciclo do ouro, conforme explicou Yokoo (2009), possibilitou 

a abertura de caminhos (Itupava, Graciosa e do Arraial) para fazer a ligação 

entre o litoral e o primeiro planalto.  

A mineração, mesmo com suas limitações, foi considerada por 

Wachowicz (2002), como o primeiro ciclo econômico paranaense e teve 

como efeito: ocupação do litoral; surgimento de Paranaguá; ocupação do 

primeiro planalto e fundação de Curitiba - hoje capital do estado - que se 

originou dos antigos arraiais auríferos. Paralelamente a mineração se 

verificava minimamente a criação de animais e o cultivo de roças de 

subsistência.  

Conforme atesta Bernardes (1953), no planalto ocorreu uma 

mudança econômica na qual a ñbateiaò foi substitu²da pelo ñla­oò e a 

ñlavraò pelo ñcurralò. A maioria dos mineradores n«o se deslocou para as 

novas minas em Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais. Tornaram-se 

sedentários e se dedicaram a criação de gado. 

De acordo com os estudos de Martins (1995), é difícil precisar 

quando ocorreram os esforços de povoamento em Curitiba. Os documentos 

históricos apontam que os primeiros grupos de ocupação foram os de 

Eleodoro dôEbano, em 1647 com a administra­«o das minas; o de Balthazar 
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Carrasco dos Reis e Mateus Martins Leme, em 1661; o de Salvador Jorge 

Velho, que entre 1678 e 1680 movimentou as lavras do Ribeirão Nossa 

Senhora da Cachoeira na regi«o do Assungui; e o dos ñtr°s povosò que 

erigiram a vila em 1693.   

O desenvolvimento do núcleo de Curitiba se processou de forma 

lenta, sendo relatado em 1721, pelo Ouvidor Pardinho, 200 casas e 

aproximadamente 1.400 habitantes. Um século depois, em 1820, Saint 

Hilaire registrou a presença de cerca de 220 casas.   Segundo Yokoo (2002), 

o incremento da pecuária, o tropeirismo, a coleta da erva-mate e a extração 

da madeira foram as principais atividades econômicas nas décadas 

seguintes. 

A pecuária e os caminhos de tropas foram importantes para a 

ocupação do planalto. O caminho de Viamão foi uma dessas rotas. Ao 

longo das paradas dos tropeiros emergiam pequenos núcleos que 

gradualmente foram se transformando em povoados e posteriormente em 

cidades. 

 
O movimento ocupacional até agora registrado se processara no 

sentido leste-oeste, enquanto que nos séculos XVIII e XIX um 

outro, na direção sul-norte e norte-sul, e levado por razões que 

não a busca do ouro e nem políticas, se efetivará. De fato esta 

última deu-se atrav®s dos ñCaminhos Hist·ricosò, de condi­»es 

bastante precárias e que permitiam praticamente apenas o trânsito 

de tropas de gado bovino e muar. No entanto, a importância 

desses ñcaminhosò na ocupa­«o paranaense n«o pode passar 

despercebida. (PADIS, 1981. p. 22). 

 

O caminho de Viamão ligava os centros pecuários do Rio Grande 

do Sul até a cidade de Sorocaba - São Paulo, principal centro comercial da 

época. O caminho foi responsável pela constituição de importantes núcleos 

de povoamento nos lugares de pouso e currais de descanso ou invernadas de 

gado, como: Itararé, Jaguariaíva, Lança (Piraí), Iapó (Castro), Carrapatos, 

Santa Cruz (Ponta Grossa), Palmeira, Campo Largo, entre outros. A tabela 1  

apresenta o número de habitantes, atentando para as áreas até o referido 

período povoadas: o litoral e o planalto. 

A partir do final da segunda metade do século XVIII, a população 

do Planalto superou a do litoral. O que é explicado em razão da escassez do 

ouro, que desde o início do referido século já apresenta sensível redução. 

Assim, a população passou a explorar a pecuária nos campos do planalto de 

Curitiba, o que exigiu a fixação, surgindo arraiais, aldeias, vilas e cidades. 
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Tabela 1 -  População do Estado do Paraná (1779 -1780) 

Ano Região População % 

1779 Litoral 7.428 42,9 

1780 Planalto 9.860 57,1 

 Total 17.288 100,0 

Fonte: Martins (1995) 

 

A ocupação dos Campos Gerais, segundo os estudos de Westphalen 

et al. (1988) ocorreu por meio da concessão de sesmarias, sendo que a posse 

inicial foi feita por ricos e poderosos habitantes de São Paulo, Santos e 

Paranaguá, como um negócio a ser explorado comercialmente.  

A ocupação do primeiro planalto paranaense, assim como outras 

regiões do Brasil, privilegiou e concentrou as terras nas mãos de poucos e 

ricos proprietários contribuindo para a formação dos latifúndios e para a 

concentração fundiária. A pequena propriedade familiar rural também 

estava presente, porém predominavam em área os latifúndios concentrados 

nas mãos de reduzidas e ricas famílias que passaram a controlar a política e 

a economia, subordinando o restante da população aos seus interesses 

particulares.   

A prática da pecuária e o comércio do gado constituíam a base da 

produção do espaço paranaense e gradualmente estimulavam a expansão 

territorial através da formação de novos núcleos populacionais no planalto 

como atesta a tabela 2. 

 

Tabela 2 - População e áreas povoadas do Estado do Paraná (1872/1890) 

Município 1872 % 1890 % 

Litoral  22.455 17,6 33.571 13,4 

Paranaguá 11.299  11.794  

Antonina 4.795  7.739  

Morretes 4.423  5.978  

Guaraqueçaba -  5.417  

Guaratuba 1.938  2.643  

Planalto 92.081 82,4 215.920 86,6 

Curitiba 11.730  24.553  

Príncipe (Lapa) 7.632  17.122  

São José dos Pinhais 10.179  17.122  

Rio Negro 4.729  13.638  

Guarapuava 7.613  12.547  
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Campo Largo 6.338  12.539  

Tibagi -  11.622  

Castro 8.777  10.319  

Palmeira 5.669  8.189  

Palmas -  7.068  

Cerro Azul -  6.588  

Votuverava 7.105  6.343  

Conchas -  6.034  

S. José do Triunfo -  5.789  

S. José da Boa Vista -  5.562  

Imbituva -  5.411  

Arraial Queimado 

(Bocaiúva) 

4.541  5.304  

Piraí -  5.202  

Ponta Grossa 7.768  4.774  

Assungui -  4.684  

Jaguariaíva -  4.302  

Glicério (Campina 

Grande) 

-  3.640  

Tomasina -  3.215  

Iguaçu (Araucária) -  3.045  

Colombo -  2.853  

Entre Rios -  2.711  

Tamandaré -  2.664  

União da Vitória -  2.533  

Deodoro -  1.911  

Porto de Cima 1.626  1.803  

Escravos 10.560  -  

Total Geral 126.722  249.491 100,0 

Fonte: Censos Demográficos apud Padis (1981) 

 

No transcorrer da ocupação do planalto os índios foram vistos pelos 

invasores como possível mão-de-obra escrava ou como obstáculo para a 

penetração no interior. Ocorreram inúmeros combates e a superioridade 

técnica bélica dos ocupantes através do uso das armas de fogo prevaleceu. 

Também existiram casos em que alguns grupos indígenas se aliaram aos 

ocupantes indicando caminhos e auxiliando na penetração para o interior.   

 A ocupação de novas terras não significou a distribuição para todos 

os que desejavam produzir e dela retirar o seu sustento. O governo 

concedeu sesmarias para os grandes proprietários reforçando a concentração 
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de terra no Paraná Tradicional e reafirmando os poderes políticos e 

econômicos dos grupos sociais representados pelas elites fundiárias. Mais 

uma vez a população pobre não foi beneficiada com o processo de expansão 

territorial. 

Na segunda metade do século XIX a economia madeireira e a 

pecuária estimularam um movimento de ocupação precário e de densidade 

bastante pequena nos municípios de Palmas, Mangueirinha, Pinhão, 

Pitanga, Cândido de Abreu, Reserva, Clevelândia, Bituruna, General 

Carneiro, entre outros, reafirmando o movimento expansionista rumo ao 

interior.  

A ocupação do Sudoeste paranaense ocorreu entre o final do século 

XIX e princípio do XX, a população presente era composta por caboclos 

seminômades que viviam da prática de uma agricultura de subsistência 

destinada ao atendimento das necessidades básicas locais. No ano de 1900 a 

população estimada era de 6.000 habitantes, o equivalente a 2% da 

população total paranaense. (SWAIN, 1988). É a partir da década de 1930 

que: 

 
[...] o governo do Estado, apoiado pelo governo federal que 

anulara vários títulos de concessão de terras feitos até aquela 

época, e que manifestara o desejo de intensificar a penetração 

para oeste do território nacional [...] Com a consolidação da 

estrada União da Vitória-Palmas-Clevelândia e, mais tarde, com a 

ligação entre Pato Branco, um novo fluxo populacional se 

encaminhou em direção a esta última cidade, que rapidamente se 

transforma no centro irradiador de dinamismo. (PADIS, 1981, p. 

151). 

 
A  política de colonização foi embasada em pequenas propriedades 

rurais ligadas a mobilidade da força de trabalho de descendentes de italianos 

e alemães oriundos do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina.  No ano de 

1943 ocorreu a intervenção do governo federal através da criação da 

Colônia Agrícola Nacional General Osório
4
 - CANGO. (ALVES et al. 

2003). 

                                                 
4
 A CANGO foi criada pelo governo Vargas, com sede provisória em Pato Branco e, 

posteriormente, instalada em Marrecas, atual Francisco Beltrão. São os inícios da 

apropriação e produção territorial de forma efetiva nessas duas localidades, na 

época, denominadas povoados. Construíram-se, inicialmente, as igrejas, casas 

comerciais, moradias e hospitais. Foi em torno de igrejas e/ou capelas e casas 

comerciais que se organizaram, primeiramente, as vilas do Sudoeste paranaense, 
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É importante ressaltar os conflitos pela posse da terra em 

decorrência da atuação da Clevelândia Industrial Ltda - CITLA, que se 

denominava proprietária das terras e passou a cobrar dos colonizadores os 

lotes que tinham recebido da CANGO, o que levou a um intenso conflito 

rural ocasionando a morte de centenas de pessoas no campo. O combate 

entre os jagunços da companhia de terras e os agricultores ficou conhecido 

como Revolta dos Colonos ou Levante dos Posseiros
5
. Somente a partir de 

1961os lotes começaram a ser legalizados. (ALVES et al. 2003). 

Com referência ao oeste paranaense, o mesmo praticamente não 

verificou nenhuma intenção de colonização oficial por parte do governo 

brasileiro entre o século XVII até o início do XX. O desinteresse fez com 

que os argentinos superassem o obstáculo imposto pelo rio Paraná e 

iniciassem a exploração da erva-mate e da madeira.  
 

Por volta de 1881, os argentinos começaram a explorar erva-mate 

na região de Misiones. Não demorou para que os portenhos 

chegassem ao oeste paranaense, atraídos pela erva-mate da região. 

Essa erva-mate saía do Paraná como contrabando. Não havia 

nenhuma infraestrutura instalada na região capaz de cobrar os 

impostos de exportação devidos. (WACHOWICZ, 2002, p. 232). 

 

O governo brasileiro preocupado com a presença dos argentinos 

resolveu instalar uma colônia militar em Foz do Iguaçu. Durante a abertura 

da picada ligando Guarapuava até Foz do Iguaçu foram encontrados grupos 

de trabalhadores que exploravam a erva-mate na altura da região de Céu 

Azul. Estavam a serviço dos ervateiros argentinos. A expedição chegou a 

Foz do Iguaçu em novembro de 1889, a população encontrada era em 

grande parte formada por paraguaios e argentinos. Os produtos consumidos 

em Foz do Iguaçu vinham da Argentina e a população local só tinha contato 

externo quando chegava algum vapor argentino. 

                                                                                                                   
traço comum à colonização italiana, por exemplo, efetivada no Rio Grande do Sul 

no último quartel do século XIX.  (SAQUET, 2010, p. 163). 
5
 Em 1962, após a eclosão da denominada Revolta de 1957, o Governo Federal cria 

o Grupo Executivo para as Terras do Sudoeste do Paraná (GETSOP), tendo como 

objetivo principal efetivar desapropriações e legalizar titulações de terras já 

parceladas e ocupadas. Também, dividiu e demarcou outros pedaços de chão, 

construindo estradas e escolas. Foi extinto em 1973, quando se concluíram as tarefas 

de desapropriação e legalização da propriedade (SAQUET, 2010, p. 164). 
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A presença de argentinos no final do século XIX ocorreu por meio 

da obrage
6
, visando a extração da erva-mate e da madeira. O obragero 

utilizava portos nas margens do rio Paraná para enviar a erva-mate até a 

Argentina onde era industrializada. Os índios paraguaios foram utilizados e 

explorados como mão-de-obra barata para o trabalho de retirada da erva. Os 

trabalhadores eram submetidos a condições de semi-escravidão pelas 

empresas privadas estrangeiras que também não promoviam a colonização. 

O que ocorria era a exploração do trabalho e a retirada da erva-mate e da 

madeira na forma de contrabando, enriquecendo apenas uma pequena 

parcela da população. 

Com a decadência da exploração da erva-mate na década de 1930, 

em razão do aumento das plantações na Argentina, a ênfase passou a ser a 

extração da madeira - abundante na região de mata subtropical. As madeiras 

eram transportadas pelo rio Paraná (YOKOO, 2002). A exploração da força 

de trabalho se manteve tanto com a erva-mate como com a madeira. 

 O termino da Revolução de 1924 e o início do governo de Getulio 

Vargas conduziu a novos negócios imobiliários que tinham como objetivo 

transformar o oeste de Santa Catarina e o sudoeste e oeste do Paraná em 

território federal com a finalidade de comercialização da terra. Wachowicz 

(2002) avaliou que: 

 
Capitalistas gaúchos, juntamente com o Governo Federal, 

queriam essas terras para realizar vantajosos negócios 

imobiliários. Paralelamente, planejavam escoar para a região o 

excedente de mão-de-obra agrícola já detectado no Rio Grande do 

Sul. Seria, portanto o Território Federal do Iguaçu uma extensão 

cultural do próprio Rio Grande do Sul. Seria também um mercado 

garantido para os produtos industrializados naquele estado da 

federação. (WACHOWICS, 2002, p. 244). 

 

Percebemos que a ação do capital imobiliário com o apoio do 

Estado atuou na produção do espaço objetivando a reprodução ampliada a 

partir da transferência de capitais acumulados no Rio Grande do Sul para o 

oeste paranaense criando uma espacialidade mais abrangente para a atuação 

capitalista. O território do Iguaçu chegou a ser implantado em 1943, no 

                                                 
6
 A obrage foi um tipo de exploração ou propriedade que se desenvolveu no 

Paraguai e na Argentina. Obragero era o proprietário desse tipo de latifúndio. No 

final do século XIX era típica no Paraguai e nas províncias argentinas de Corrientes 

e Misiones, se estendendo até o oeste paranaense. O obragero argentino explorava a 

erva-mate e a madeira em toras. (WACHOWICZ, 2002). 
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entanto, com o fim do Estado Novo, a constituinte de 1946 dissolveu os 

territórios federais. Mesmo com o fim dos planos de federalização a 

colonização definitiva foi feita por meio de inúmeros projetos imobiliários, 

sobretudo de capital gaúcho, estabelecendo um intenso fluxo populacional e 

de capitais oriundos do Rio Grande do Sul para o Paraná. Entre os projetos 

implementados, os que mais se destacaram foram os executados pela 

Industrial Madeireira Colonizadora do Paraná S. A ï Maripá, e as empresas 

ligadas ao grupo Pinho e Terras, como atestou o estudo de Yokoo (2002). 

Com base na descrição apresentada percebemos o interesse 

expansionista do capital gaúcho no modelo de ocupação do oeste 

paranaense, produzindo na paisagem as características das áreas de origem 

associadas as particularidades locais.  A maioria da população que se 

deslocou era proveniente das antigas zonas de colonização italiana e alemã 

do sul do país, ou seja, descendentes de europeus que ocuparam e povoaram 

parte de território gaúcho no século XIX. Mas, tal processo não ocorreu de 

forma tão pacífica como muitos querem fazer crer. 

Os conflitos pela terra ocorreram em praticamente todo o Paraná. 

No período entre 1947 e 1961 as principais disputas envolveram grileiros e 

seus jagunços contra os posseiros. Algumas companhias privadas também 

se envolveram em conflitos com caboclos que já ocupavam as terras que 

seriam loteadas. Os casos mais conhecidos foram verificados em Porecatú e 

Jaquapitã no norte e Francisco Beltrão e Pato Branco no sudoeste.  

Os posseiros foram os mais prejudicados pela grilagem de terras, 

visto que já estavam cultivando a terra há muitos anos quando seus 

interesses entraram em conflito com os dos grileiros, que com base em 

títulos falsos de propriedades reivindicavam as terras.  

A maior penetração do capital - especialmente a partir de 1950 

através de companhias colonizadoras e empresas imobiliárias que 

transformaram a terra em um lucrativo negócio - entraram em choque com a 

presença dos caboclos, poceiros e indígenas que já viviam no local e foram 

forçados a abandonar as suas terras.  

Com referência ao norte do Paraná, Wachowicz (2002) escreveu 

que as primeiras iniciativas de colonização oficial dataram de 1846. O 

objetivo era estabelecer uma ligação entre o litoral brasileiro e a Província 

do Mato Grosso, e bem como o desejo de ocupar as terras férteis localizadas 

no norte paranaense. A Colônia Militar do Jataí, atualmente município de 

Jataizinho, criada pelo decreto imperial nº 751 de 2 de janeiro de 1851 e 

com fundação em 1854, foi a primeira iniciativa concreta  realizada pelo 

Estado.  
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A partir da segunda metade do século XIX, começou o fluxo de 

população vinda de Minas Gerais e São Paulo para ocupar o Norte Pioneiro. 

O movimento resultou na formação de pequenos núcleos populacionais 

como a Colônia Mineira, hoje Siqueira Campos e o município de Tomasina. 

Outros núcleos importantes foram Santo Antonio da Platina (1866), 

Wenceslau Brás e São José da Boa Vista (1867), Jacarezinho (1900), 

Bandeirantes (1921) e Cornélio Procópio (1924). (PADIS, 1981; 

WESTPHALEN, et al. 1988). 

Conforme Monbeig (1984), a ocupação no norte do Paraná foi uma 

extensão da frente paulista. A marcha pioneira seguia na direção noroeste 

no estado de São Paulo, porém, no começo do século XX ocorreu 

significativa alteração no fluxo: 

 
Ora, essa penetração nas terras a oeste do Paranapanema revela 

uma modificação no andamento geral da progressão paulista. Até 

por 1920, ela tinha sido perfeitamente fiel às linhas do relevo. 

Avançando em cada um dos planaltos que dividem os vales dos 

afluentes dos rios Grande-Paraná, os desbravadores tinham 

progredido para o rio que forma a fronteira noroeste de São Paulo. 

Na outra margem do rio, no Mato Grosso, as condições 

geográficas mudam totalmente: à floresta tropical dos planaltos 

paulistas e paranaenses, sucedem-se os campos e os cerrados; o 

domínio da pecuária substitui as terras de cultura. Quando os 

plantadores viram que se estreitava o espaço livre entre a frente 

pioneira e a linha rio Grande-Paraná, tomaram outra direção, não 

mais a noroeste; em vez de caminhar paralelamente aos rios, 

prosseguiram eles perpendicularmente, transpondo o 

Paranapanema, em seguida o Tibagi, e até o Ivaí. (MONBEIG, 

1984, p. 29). 

 

A mudança na direção estava relacionada ao fato de que ao penetrar 

no estado do Mato Grosso (atualmente Mato Grosso do Sul), os 

colonizadores se depararam com a vegetação de cerrados, considerada na 

época imprópria para a agricultura e onde se praticava a pecuária extensiva. 

Assim, uma parte significativa da frente pioneira se dirigiu para as terras 

roxas existentes no norte paranaense. Conforme atestou os estudos 

realizados por Bernardes (1953): 

 
O que mais favorece, no entanto, o Norte do Paraná é a existência 

da já famosa terra roxa, abrangendo uma área vastíssima, 

contínua, de extensão muito superior à das zonas paulistas 

beneficiadas por sua presença. É verdade que no extremo noroeste 
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o solo é arenoso e algumas pequenas manchas de terra roxa 

misturada encontram-se disseminadas pela zona. A terra roxa, de 

grande fertilidade, valorizou todo o norte do Paraná e tem sido o 

chamariz para os milhares de indivíduos que para aí ocorrem 

desde o começo do século. (BERNARDES, 1953, p. 25). 

 

Outro fator que contribuiu para a ocupação foi a associação entre o 

capital internacional em busca de reprodução ampliada e o Estado 

brasileiro. Desta forma, desembarcou no Brasil missão oriunda da Inglaterra 

interessada, entre outros temas, em produzir algodão para a indústria 

inglesa. Os mesmos foram atraídos para o norte do Paraná, onde adquiriram 

terras. A expansão espacial tornou-se uma necessidade para a sobrevivência 

do capitalismo a partir da criação de espacialidades cada vez mais 

abrangentes para a transferência de valor excedente. Assim, fundaram os 

ingleses: 

 
[...] uma empresa para atuar no Brasil: a Brazil Plantations 

Syndicate e uma companhia subsidiária, a Companhia de Terras 

Norte do Paraná. Em 1925, os ingleses entraram em contato com 

o presidente do Estado, Caetano Munhoz da Rocha. Este 

concordou com a venda de terras aos ingleses no norte do estado. 

Adquiriu então a Companhia de Terras Norte do Paraná inúmeras 

glebas situadas entre os rios Tibagi, Paranapanema e Ivaí. 

(WACHOWICZ, 2002, p. 268). 

  

A Companhia de capital inglês adquiriu do governo estadual 

515.000 alqueires paulista localizados a oeste do rio Tibaji, entre os rios 

Paranapanema e Ivaí. Também comprou a Estrada de Ferro São Paulo-

Paraná.  Logo os ingleses abandonam o interesse em produzir algodão e 

resolvem partir para os negócios imobiliários que julgaram mais lucrativos. 

Dividiram as terras em pequenos lotes e venderam aos brasileiros fazendo 

divulgação e propaganda em vários estados do país. Ao núcleo instalado 

para receber os escritórios da Companhia de Terras Norte do Paraná ï 

CTNP, deu-se o nome de Londrina (fundada em 1931). Com o desencadear 

da Segunda Guerra Mundial, o governo brasileiro proibiu a propriedade de 

terra por estrangeiros, desta forma os ingleses resolveram vender a 

Companhia.  

 
Foi a mesma adquirida em 1944 por grupos de capitalistas 

paulistas. Nascia a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. 

Resolveram então os novos proprietários não se dedicar 
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exclusivamente à venda de terras. A companhia Melhoramentos 

abriu-se à agricultura, pecuária e ao desenvolvimento industrial. 

Se Londrina foi um marco na atividade dos ingleses, Maringá 

veio simbolizar a atividade da Companhia Melhoramentos. Esta 

cidade foi fundada em 1947, depois de minucioso estudo do seu 

traçado. (WACHOWICZ, 2002, p. 271). 

 

Com a saída dos ingleses, o capital paulista  - em ascensão devido a 

industrialização em São Paulo - procurou se expandir  para o norte do 

Paraná através de negócios imobiliários e agropecuários. A Companhia 

Melhoramentos Norte do Paraná, conforme relatou Moro (1998), colonizou 

uma área de 546.078 alqueires, ou o equivalente a 13.166 Km², fundando 63 

cidades e patrimônios, vendendo lotes e chácaras para 41.741 compradores 

(com área entre 5 e 30 alqueires) e cerca de 70.000 datas urbanas.  Todo o 

processo foi minunciosamente planejado (o traçado das estradas de ferro, as 

rodovias construídas nos espigões, a disposição das cidades e povoados em 

distâncias regulares, as áreas urbanas, etc.). 

As principais cidades originadas da colonização realizada pelas 

companhias de terra formam: Londrina, Cambé, Rolândia, Arapongas, 

Mandaguari, Apucarana, Jandaia do Sul, Maringá, Cianorte e Umuarama. 

De acordo com os estudos de Moro (1998): 

 
[...] enquanto na região do Cinzas no Norte Pioneiro a grande 

propriedade e o povoador de origem mineira foram uma 

constante, nas ñterras roxasò do Terceiro Planalto a leste do 

Tibagi, os povoadores paulistas com sua tradicional fazenda 

cafeeira foram a marca característica. No Norte Central e a seguir 

no Noroeste Paranaense, as companhias imobiliárias 

colonizadoras traçaram um novo aspecto com a colonização 

dirigida, a pequena propriedade, o intenso processo de 

desenvolvimento da cafeicultura [...]. (MORO, 1998, p. 05).  

 

O modelo adotado foi à pequena propriedade rural apoiada no 

trabalho familiar e na parceria.  As pequenas e médias propriedades eram 

menos sucessíveis ao advento de uma crise cafeeira do que as grandes 

propriedades. O pequeno estabelecimento produtor de café, usando 

intensamente mão-de-obra e, secundariamente praticando outras atividades 

produtivas como a cotonicultura, culturas de subsistência, pastagens de 

fundo de vale, entre outras, contribuiu para o povoamento rural da região 

com elevados índices de densidade demográfica, favorecendo o comércio 

local e o desenvolvimento das cidades.  
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Segundo Endlich (2009) o modelo implementado estabeleceu uma 

densa rede urbana com inúmeros pequenos núcleos, no qual a centralidade 

estava ligada com o contingente populacional formado por pequenos 

produtores e trabalhadores rurais.  

Maringá foi criada pela Companhia de Terras com o objetivo de ser 

um grande centro comercial na região, o que lhe atribuiu um caráter 

dinâmico desde sua origem possibilitando o florescimento de um centro 

urbano voltado para atender o comércio regional e a prestação de serviços. 

Funções estas que foram sendo aprimoradas e fazem da cidade, juntamente 

com Londrina, os mais importantes centros dinâmicos do norte do Paraná. 

Os fatores que possibilitaram a prosperidade do café no Paraná 

foram: a proibição da plantação de novos cafezais no estado de São Paulo; a 

estrutura fundiária assentada na pequena e média propriedade com uso de 

mão-de-obra familiar; a recuperação dos preços no mercado a partir da 

metade da década de 1930 e a elevação dos preços após o final da Segunda 

Guerra até o início da década de 1970. (TRINTIN, 2006). 

Conforme planejamento prévio realizado pelas companhias 

colonizadoras, as cidades destinadas a se tornarem núcleos de maior 

importância foram situadas, aproximadamente, de cem em cem quilômetros. 

Como exemplo: Londrina, Maringá, Cianorte, Paranavaí e Umuarama. 

Entre as cidades centrais foram fundados centros urbanos menores 

destinados para atender as demandas locais - especialmente da população 

rural - na distância de aproximadamente quinze ou vinte quilômetros. O 

ordenamento influenciou sobremaneira na configuração de cidades 

dinâmicas capazes de prosperar economicamente como centros comerciais e 

de prestações de serviços de maior complexidade, e cidades que tem por 

finalidade apenas atender as necessidades locais.  

Para Endlich (2009) a atuação da CTNP não se restringiu a 

estabelecer cidades isoladas, pois planejou um conjunto de cidades 

articuladas. A autora também sinalizou os conflitos fundiários entre as 

empresas colonizadoras com posseiros, grileiros e fazendeiros, 

demonstrando que o processo não foi tão pacífico como se fez crer. 

Na região Centro Ocidental do Paraná a primeira apropriação de 

terras data de 1893, através de registro ou declaração de posse que 

relacionou o nome de 30 pecuaristas de Guarapuava. No entanto, a 

ocupação começou com a construção da estrada ligando Campo Mourão - 

Guarapuava (conhecida como Boiadeira) em 1921. (SORIANO, 2002). A 

estrada abriu novas possibilidades para a penetração  de guarapoavanos 

interessados na prática da pecuária.  
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A colonização somente ganhou impulso a partir dos anos 1940, com 

a implantação das chamadas colônias pelo governo do estado. Enquanto no 

norte e no oeste do estado predominaram os empreendimentos privados, na 

região centro ocidental os empreendimentos foram estatais. As colônias 

implantadas, de acordo com Soriano (2002), ficaram a cargo do 

Departamento de Geografia Terras e Colonização - DGTC, distribuindo as 

terras de Campo Mourão nas seguintes colônias agrícolas: Colônia Mourão, 

Piquiri, Cantú, Goio-Erê, Goio-Bang, Muquilhão, Mamborê e Tapejara. É 

importante argumentar que também atuaram na colonização, no entanto em 

menor escala, companhias privados como a Sociedade Técnica e 

Colonizadora Engenheiro Beltrão Ltda., a Companhia Melhoramento Norte 

do Paraná, a Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná Ltda, entre outras.  

A população veio principalmente de duas frentes pioneiras. Uma 

oriunda do norte e a outra proveniente do sul.  A primeira relacionada a 

expansão  do café e a segunda formada por descendentes de colonos 

europeus de terceira e quarta geração vindos do Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina.  

O encontro entre as frentes  possibilitou a assimilação de 

características econômicas, sociais e culturais de regiões distintas. Os 

indivíduos vindos da Guarapuava (Paraná tradicional), nas primeiras 

décadas do século XX estabeleceram as  ligações efetivas para a ocupação 

dos campos de cerrado, das matas de araucária e da floresta subtropical 

objetivando a prática da agropecuária, porém não constituíram uma frente 

pioneira. Os sulistas vindos do Rio Grande do Sul e Santa Catarina 

ocuparam o sudoeste, oeste e chegaram até próximo do rio Ivaí, onde se 

depararam com os migrantes vindos do norte ligados a expansão da 

cafeicultura. ñA² se v«o encontrar, nas margens do grande rio, a frente 

pioneira do oeste e do norte do estado.ò (BERNARDES, 1953, p. 25).  

O estudo elaborado por Westphalen et al. (1988), vão ao encontro 

dos autores referenciados argumentando que o processo de ocupação do 

Paraná ocorreu através de três ondas de povoamento: tradicional, norte e 

sudoeste. A figura 1 ilustra o ocorrido. 

Referente ao crescimento da população, Padis (1981), argumentou 

que enquanto entre 1854 e 1930,  a população brasileira se multiplicou 

cinco vezes a paranaense aumentou quase três vezes mais.  Com os grandes 

movimentos ocupacionais a partir da década de 1920, o Paraná obteve um 

crescimento de proporções até então jamais vistas. Os dados estão alocados 

na tabela 3. 
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Tabela 3 - População do Brasil e do Paraná entre 1920 e 1960 

Censos Brasil Paraná    PR/BR % 

1920 30.635.605 685.711 2,24 

1940 41.236.315 1.236.276 3,00 

1950 

1960 

51.944.397 

70.967.185 

2.115.547 

4.277.763 

4,07 

6,03 

 

Fonte: IBGE ï Censos Demográfico 

 

No período entre 1940 e 1950, a população paranaense cresceu na 

ordem de 70%. Já no período entre 1950 e 1960, avaliado como de maior 

fluxo migratório, a população total cresceu em mais de 100%. O Paraná, 

São Paulo e Rio de Janeiro foram as principais áreas de atração 

populacional do país. É importante relatar que os fluxos migratórios tinham 

como destino principal as áreas rurais, uma vez que foram as terras 

ocupadas para a prática da agropecuária que atraíram a população e os 

capitais em busca de expansão. No entanto, também é notório o 

desenvolvimentos das cidades e o crescimento da população urbana no 

período.   

De acordo com Alegre (2002), até 1940 a população rural 

contabilizava 76% dos paranaenses. No período 1940/1960 mais de 2,7 

milhões de pessoas do país foram atraídas para o estado, especialmente para 

o norte onde o café estava em evidencia. 

Com base nos estudos realizados entendemos que o setor primário 

foi o grande responsável pela atração da população. A cidade teve como 

função, inicialmente, atender as necessidades do campo. Porém, 

gradualmente foi adquirindo maior complexidade e importância. Sobre a 

temática apresentada Trintin (2006) contribuiu afirmando que:  

 
Em razão das especificidades históricas de sua colonização, o 

Paraná caracterizou-se como um Estado receptor de populações 

que migraram de várias partes do país, de nordestinos, mineiros, 

paulistas, que formaram a frente colonizadora do norte cafeeiro, a 

migrantes catarinenses e gaúchos, que colonizaram a região 

denominada oeste paranaense. [...] houve um acelerado ritmo de 

crescimento da população tanto no meio rural quanto no meio 

urbano, tornando o Paraná, até a década de 60, um grande 

receptor de populações. (TRINTIN, 2006, p. 58). 
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Verificamos no Paraná a atuação em maior escala e volume do 

capital inglês, paulista e gaúcho, articulados com a participação do Estado 

na produção do espaço. Subordinados a estes agentes aparecem as elites 

locais com interesses próprios.  

 

  Figura 1 - As três ondas de povoamento 

 
  Fonte: Westphalen  (1988) 

 

Westphalen et al. (1988) e Wachowichz (2002), embasados em 

fatores históricos, econômicos, sociais e culturais apresentaram a teoria dos 

ñtr°s Paran§sò.  Para os autores  pode-se dividir o Estado em três áreas 

histórico-culturais: o Paraná Tradicional, o Norte do Paraná, e o Sudoeste e 

Oeste paranaense. 

A classificação proposta é um importante ponto de referência para 

entendermos o processo histórico-geográfico de ocupação e colonização, 

bem como suas singularidades regionais. No entanto, como alertou 

Hespanhol (1990), profundas mudanças ocorreram no espaço paranaense 

com a intensificação do processo de modernização da agricultura a partir da 

década de 1970, tornando os critérios de regionalização fluidos e sem 

apresentar, atualmente, rigidez absoluta. 
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As caracter²sticas dos ñtr°s Paran§sò ainda estão presentes no 

espaço geográfico  através da cultura e da organização social de cada 

região, porém, hoje o espaço se apresenta mais fluido, interligado e 

articulado tanto regionalmente como  em nível nacional e  internacional. 

Não é mais possível analisar o Paraná a partir de um quadro isolado. Os 

novos fluxos de informação, conhecimento, capital e serviços se 

estabelecem em redes e necessitam de certa contiguidade espacial para 

atender as demandas de reprodução ampliada. Assim, as regiões 

paranaenses estão mais conectadas. 

Padis (1981) em seu estudo chamou a atenção para o caráter 

periférico ocupado pelo Paraná em razão da polarização exercida pelo 

estado de São Paulo. O autor enfatizou o papel de destaque e o dinamismo 

econômico paulista no cenário nacional e a função secundária exercida pelo 

Paraná desde a ocupação até o ciclo do café.   

No entanto, devemos fazer o seguinte questionamento: o estudo do 

autor é um importante esforço intelectual de análise sobre a economia 

paranaense até o ano de 1970, contudo, passadas quatro décadas o papel 

periférico desempenhado pelo Paraná ainda se mantém?  

Inúmeras transformações ocorreram pós 1970, entre elas a 

desconcentração espacial da atividade industrial, especialmente em relação 

a São Paulo, ocorrida entre 1970 e 1990, que possibilitou a inserção do 

Paraná no âmbito industrial. Este processo conduziu, gradualmente, a 

profundas transformações políticas, econômicas e sociais. Entendemos que 

a modernização da agricultura e a industrialização atribuíram maior 

dinamismo e autonomia para alguns municípioso paranaenses, sem 

desconsiderar que São Paulo continua sendo o maior centro econômico do 

país. No entendimento de Francisco de Oliveira (1977): 

 
A estrutura do poder sofre importantes mutações; depois de um 

breve período de transição, quando as necessidades da 

acumulação tornaram imperiosa a convivência do capital 

industrial com a oligarquia do café, tem início um período em que 

a hegemonia do capital industrial e seu controle sobre o aparelho 

produtivo, as relações de produção e o próprio Estado são 

claramente reconhec²veis. A ñregi«oò do caf® passa a ser a 

ñregi«oò da ind¼stria: S«o Paulo ® o seu centro, o Rio de Janeiro 

seu subcentro, Minas Gerais e o Paraná seus limites [...]. 

(OLIVEIRA, 1977, p. 37). 

 

No Brasil a economia agro-exportadora embasada no café foi 

praticamente substituída pelo processo de industrialização. São Paulo se 
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consolidou como centro industrial  e o capital procurou se expandir para os 

espaços adjacentes. Neste contexto, alguns municípios do Paraná se 

apropriam de parte do valor excedente através da modernização da 

agricultura, processo que subordinou a agricultura aos interesses da 

indústria. Para que o novo modelo de reprodução do capital se tornar viável 

foi necessário promover uma maior integração no território. Novas rodovias 

foram construídas permitindo maior penetração.  

O desenvolvimento desigual e combinado caracterizado a partir da 

maior entrada do capital no território paranaense produziu espaços desiguais 

e contraditórios, porém articulados.  O moderno e o tradicional, o novo e o 

velho se reúnem, se confundem e se misturam.  

Como podemos verificar foi através da articulação e da contradição 

entre os agentes produtores do espaço que ocorreu a produção e reprodução 

do espaço paranaense. Atuaram no processo os proprietários dos meios de 

produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários, o Estado 

e os grupos sociais excluídos. Enquanto que alguns grupos se firmaram no 

poder e se beneficiaram dos resultados, os excluídos sociais (povos 

indígenas, caboclos, posseiros, trabalhadores rurais, pequenos proprietários, 

entre outros) foram expropriados ou espoliados da terra, forçados a migrar 

para outras regiões ou estados, assassinados, ou explorados das mais 

variadas formas.  

 

 

A modernização da base técnica na produção agrícola  

 

 

Para o entendimento das mudanças desencadeadas pela 

modernização da base técnica da produção agrícola é preciso contextualizar 

as alterações econômicas ocorridas a partir de 1945, que conduziram a 

maior intensificação das relações capitalista na escala mundial, 

representadas pelo avanço das empresas multinacionais/transnacionais e 

atuação do capital financeiro. As mudanças ocorridas no campo brasileiro e 

paranaense não estão desconectadas das novas diretrizes internacionais. 

Restringir a modernização da agricultura apenas a dinâmica interna conduz 

a um reducionismo que impede entender as complexas e profundas tramas 

socioeconômicas. 

A conferência de Bretton Woods realizada nos Estado Unidos em 

1944, nas vésperas do final da Segunda Guerra Mundial estabeleceu a 

criação do Fundo Monetário Internacional - FMI, do Banco Internacional de 

Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, conhecido como Banco Mundial, 
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e a definição do padrão dólar ouro.  Tal orientação trouxe novas diretrizes 

para o comércio mundial e impulsionaram os Estados Unidos da América 

ao posto de principal credor mundial e potência capitalista.  

O maior interesse dos Estados Unidos foi garantir o livre comércio 

com redução das barreiras para os seus produtos, visto que era o único país 

do hemisfério norte a dispor de uma estrutura industrial complexa e capaz 

de produzir mercadorias excedentes. Também tinham como objetivo 

facilitar e abrir novos mercados para os seus investimentos no exterior. 

Assim, foram traçados os direcionamentos políticos que permitiram a 

reestruturação do capitalismo e sua expansão geográfica através da 

mundialização.  

Segundo Berman (1982) com a industrialização da produção o 

conhecimento científico se transforma em tecnologia gerando novas formas 

de poder empresarial, impulsionando as pessoas e as instituições ao 

mercado mundial capitalista em constante expansão e oscilação.  

A expansão das relações capitalistas se tornou possível em razão do 

valor excedente apropriado e acumulado que foi reinvestido. Marx e Engels 

(2007b), já apontavam que a burguesia pressionada pela necessidade de 

mercados sempre mais extensos para seus produtos conquista a Terra 

inteira, instalando e criando relações capitalistas em toda parte. Sobre a 

entrada de capitais externos no Brasil: 

 
Após a Segunda Guerra Mundial o sistema capitalista 

experimentou uma grande expansão, apresentando como 

resultado uma maior incorporação da economia de vários países, 

dentre elas a do Brasil. [...] Esse movimento de 

internacionalização da economia provocou alterações 

significativas na forma de inserção do Brasil na nova divisão 

internacional do trabalho. A economia brasileira, crescentemente 

vinculada e subordinada aos interesses do grande capital 

oligopólico transnacional, passou por profundas reformulações, 

destacando-se a intensificação do processo de industrialização e a 

adequação dos demais setores produtivos às novas determinações. 

(HESPANHOL, 1990, p. 68). 

 

O aprofundamento das relações capitalistas no país embasada na 

ação do Estado, do capital internacional e do capital nacional (OLIVEIRA, 

2000) estimulou o processo de industrialização, especialmente a partir da 

segunda metade da década de 1950. Paralelamente a esse processo e sobre a 

mesma base econômica houve a instalação de indústrias de tratores, 
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implementos agrícolas e adubos, o que impulsionou a modernização da 

agricultura brasileira a partir da segunda metade da década de 1960.  

Santos (2007, p. 26), explicou que ñ[...] entre as medidas que visam 

à promoção da penetração do capital, a necessidade de modernização das 

áreas rurais parece imperativa.ò Desta forma, a intensificação das relações 

capitalistas via penetração do capital internacional atingiram a agricultura 

brasileira.  

Marx (1984, p. 866) estudando o processo de industrialização 

inglesa e seus efeitos no meio rural considerou que: ñS· a ind¼stria 

moderna, com as máquinas, proporciona a base sólida da agricultura 

capitalista [...].ò A industrialização estimulou o processo de mecanização do 

campo e o estabelecimento de uma agricultura comercial. No caso 

brasileiro, para Graziano da Silva (1982): 

 
Queremos destacar que é apenas após se haver consolidado a 

hegemonia do capital industrial com a industrialização pesada que 

se deslancha o processo de ñmoderniza­«oò da agricultura 

brasileira. Ou seja, é por força do próprio processo de 

industrialização do País que a agricultura deixa de ser um setor 

ñquase-auto-suficienteò da economia para se tornar parte 

integrante de um conjunto maior de atividades inter-relacionadas. 

Em poucas palavras, no processo de desenvolvimento capitalista 

brasileiro do pós-guerra, a agricultura se converteu 

gradativamente num setor subordinado à indústria e por ela 

transformada. [...] É por isso que chamamos o processo de 

industrialização da agricultura brasileira , num duplo sentido: o 

da elevação da composição técnica nas suas unidades de produção 

e o da subordinação do setor aos interesses do capital industrial e 

financeiro. (GRAZIANO DA SILVA, 1982, p. 46, grifo do 

autor). 

 

O desenvolvimento do capitalismo em sua etapa monopolista 

apresentou como característica a formação de grandes complexos 

industriais integrados com a produ­«o agropecu§ria. ñEsse processo 

contínuo de industrialização do campo traz na sua esteira transformações 

nas relações de produção na agricultura, e, consequentemente, redefine toda                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

a estrutura socioecon¹mica e pol²tica no campo.ò (OLIVEIRA, 1986, p. 05). 

Os fatores que permitiram a agricultura responder as necessidades 

da industrialização foram: a) elevação da oferta de matérias-primas e de 

alimentos no mercado interno sem comprometer as exportações, b) maior 

integração da agricultura ao circuito global da economia onde a agricultura 
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passou a utilizar em maior quantidade insumos e máquinas obtidas no setor 

industrial. (GRAZIANO DA SILVA, 1982). A modernização atuou de 

forma seletiva escolhendo os espaços e as culturas consideradas dinâmicas 

(destinadas à exportação) e/ou à agroindústria.  

 
O modelo básico tinha origens nas formas de produção já 

implantadas na agricultura norte-americana deste a década de 30, 

e vinha sendo parcialmente aplicado no mundo inteiro. 

Entretanto, na década de 60, constatou-se um avanço qualitativo 

propiciado pela conjugação de dois fatores complementares. Por 

um lado, o aperfeiçoamento da metodologia de pesquisa por 

produto permitiu maior agilidade na descoberta e produção de 

sementes melhoradas apropriadas, assim como na identificação 

empírica das combinações adequadas de fertilizantes e defensivos 

em cada ambiente [...]. Por outro lado, dadas as exigências 

técnicas desse pacote em termos de máquinas agrícolas, 

fertilizantes, herbicidas, fungicidas e outros defensivos, a 

internacionalização das grandes empresas de máquinas e insumos 

agrícolas foi fator fundamental na extensão do novo modelo 

agrícola. Nesse sentido, a expansão e internacionalização do 

parque industrial brasileiro ocorreu num momento decisivo para a 

adoção do novo pacote tecnológico. (MARTINE; BESKOW, 

1987, p. 20-21). 

 

 A integração entre a pesquisa na área da agricultura, a 

industrialização e o crédito agrícola possibilitaram a expansão da 

modernização pelo país (DELGADO, 1985). Para por o plano modernizador 

em prática foi necessário desestimular a cafeicultura no país, visto que a 

mesma vinha sofrendo com seguidas oscilações nos preços. Trintin (2006) 

esclareceu que como resultado do programa de erradicação das plantações 

de café foram eliminados mais de um bilhão e trezentos milhões de pés 

entre 1962 e 1967, o que equivale a 33% das plantações brasileiras. 

Segundo o entendimento de Alegre (2002): 

 
[...] decidiu o governo central que seria necessário mudar o 

modelo de exploração agrícola. Era premente realizar mudanças 

modernizadoras e encontrar outros produtos para equilibrar a 

balança de exportação e importação inclusive, considerando que o 

café, depois de um boom formidável que durou mais ou menos 

três décadas, entrava em declínio no mercado internacional e, ao 

mesmo tempo, financiar as pesadas dívidas contraídas pelo país 

no afã de implantação de uma indústria mais competitiva capaz de 
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suprir as necessidades brasileiras muito presas à importação de 

bens de capitais e juros elevados. (ALEGRE, 2002, p. 218). 

 

Moro (2001, p. 92), alertou que o processo é o resultado de uma 

pol²tica oficial: ñ[...] já a partir de meados da década de 1960, o governo 

brasileiro coloca em ação uma política de desestímulo à cafeicultura e de 

incentivo ¨ cultura de oleaginosas.ò Como estrat®gia para modernizar a 

agricultura o Estado desenvolveu uma política de crédito rural subsidiado. 

Para Andrade (2005), o Sistema Nacional de Credito Rural - SNCR está 

entre as políticas públicas com objetivos de modernização da agricultura. 

 
[...] o SNCR se constitui num importante viés para 

implementação da modernização agropecuária, já que para se 

modernizar, o agricultor necessitava de capital para aquisição de 

equipamento, máquinas, fertilizantes, entre outros, necessários ao 

processo produtivo. Isso se tornou possível com o investimento de 

capital externo [...]. Nesta perspectiva, o SNCR cumpria o seu 

papel, porém, os benefícios atingiram de modo diferenciado os 

vários segmentos da agricultura. (ANDRADE, 2005, p. 51). 

 

De acordo com Graziano da Silva (1982) o crédito rural privilegiou 

o grande proprietário de terras em detrimento dos pequenos, visto que os 

primeiros além de possuírem garantias tinham melhor acesso à rede 

bancária. A quantidade de crédito estava relacionada com a disponibilidade 

de garantias. Santos (2007) expõe que os pequenos proprietários também 

foram inseridos: 

 
Programas oficiais garantem empréstimos a pequenos 

proprietários de terra para a compra de sementes, fertilizantes, 

equipamentos etc. e encorajam a comercialização e a 

administração modernas. Isto é feito sob o pretexto de ajudar a 

solucionar problemas de abastecimento de alimentos e de pobreza 

rural, mas a finalidade verdadeira é modernizar a economia rural 

e aumentar a composição técnica e orgânica do capital na 

agricultura. [...] O desencadeamento dos mecanismos de ñajudaò 

logo eleva a necessidade de capital na agricultura, não apenas na 

esfera de produção mas também em outras atividades. Ocorrem 

concentrações no mercado atacadista, no transporte, no frete, e de 

novo na propriedade da terra, formando-se verdadeiros 

monopólios rurais. Na verdade, tais programas não fazem senão 

ajudar os já favorecidos. (SANTOS, 2007, p. 190). 
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A dinâmica revelada pelo autor fez com que a terra fosse 

concentrada nas mãos de menos proprietários cada vez mais inseridos no 

processo agro-exportador. As relações capitalistas no campo conduziram à 

diminuição das pequenas propriedades e a consolidação das médias e 

grandes propriedades inseridas no mercado internacional.  

Alegre (2002) confirma o fato levantado explicando que o processo 

foi marcado pela insensibilidade dos articuladores da nova política agrícola 

pautada em interesses eminentemente capitalistas que contribuíram para  

um dos maiores movimentos de concentração da terra pautado no crédito 

altamente subsidiado. O novo modelo penetrou, pelo menos inicialmente, 

com intensidade na região Centro Sul do país (MORO, 1998).  A 

modernização não atuou de forma homogênea, pois a região Nordeste 

permaneceu por mais algumas décadas sem verificar mudanças 

significativas e o Norte e parte do Centro-Oeste brasileiro atuaram como 

nova fronteira agrícola.  

Para Delgado (1985), primeiramente a modernização atingiu entre 

10% e 20% dos estabelecimentos rurais brasileiros que passaram a 

responder pelo maior volume e valor da produção. A modernização atuou 

com maior intensidade nos espaços capitalizados e com elevada capacidade 

de valorização e ampliação dos capitais. A soja foi o carro chefe da 

modernização da agricultura brasileira sendo expressa através de: 

 
a) implantação de modernos equipamentos de infraestrutura nas 

áreas produtoras (telecomunicações, sistema de transportes, 

energia elétrica, etc.); b) alterações na base técnica da produção 

(utilização de máquinas e insumos industriais); c) processo de 

concentração fundiária; d) mudanças nas relações de trabalho 

(tendência à incorporação do trabalho assalariado); e) articulação 

dos produtores rurais com as cooperativas e as agroindústrias; 

com o sistema bancário; com organismos de assistência técnica 

especializada; com representantes de indústrias de máquinas, 

implementos, fertilizantes, defensivos, etc. (HESPANHOL, 1990, 

p. 77-78). 

 

No Paraná o processo de modernização das técnicas de produção 

adentrou com vigor a partir da década de 1970 e foi desencadeado pela 

incorporação do binômio soja/trigo em Ponta Grossa, Toledo, Maringá, 

Assis Chateaubriand, Campo Mourão, Paranavaí e Cambé. A tabela 4 

apresenta os indicadores da modernização da agricultura entre 1970 e 1985.  

A delimitação do período tem como objetivo demonstrar o marco histórico 

da entrada de um novo modelo agrícola no campo paranaense.  
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Tabela 4 - Indicadores da modernização da agricultura no Paraná 

INDICADORES  1970 1985 

Arados ï Tração animal 283.215 306.617 

Arados ï Tração Mecânica 18.883 97.570 

Área média por trator (há) 785 165 

Área irrigada (há) 9.176 31.477 

Consumo de energia elétrica ï mil kwk 34.286 396.996 

Consumo de óleo diesel ï mil l. 40.831 332.523 

Estabelecimento com uso de 

fertilizantes 

89.828 248.166 

Estabelecimento com uso de força 

mecânica 

16.285 203.490 

Máquinas de plantio e colheita 

Tratores 

---- 

18.619 

96.607 

100.919 

Fonte: MORO (1998), adaptado pelo autor.                             

 ---- Informação não disponível 

 

 Em um período de apenas quinze anos, conforme retratado na 

tabela, o consumo de energia elétrica aumentou em mais de dez vezes, o de 

óleo diesel em oito vezes e o número de tratores foi ampliado em mais de 

cinco vezes.  Com a modernização as culturas cultivadas também sofreram 

profundas alterações. A tabela 5 apresenta as principais culturas produzidas 

no Estado. 

 

Tabela  5 -  Principais culturas  em toneladas no Paraná 1970-2012 
Culturas       1970                  1985     1996     2006     2012 

Algodão    397.063 846.682 267.433 20.384 1.096 

Arroz    375.605 186.785 142.068 94.883 177.841 

Feijão    457.096 412.460 381.793 488.726 700.371 

Mandioca 3.426.388 4.150.534 1.437.760 2.846.420 3.869.080 

Milho 1.016.609 930.207 6.597.903 9.195.417 16.515.836 

Soja    411.641 4.161.322 6.046.293 8.402.609 10.924.321 

Trigo    205.325 2.366.997   849.695 948.179 2.098.673 

Café 
Cana-de- 

açúcar 

   116.898 

1.686.254 

230.000 

    10.373.983 

  109.470 

18.442.306 

163.532 

 22.177.003 

90.520 

47.940.989 

Fonte: IBGE (1970, 1985, 1996, 2006) ï Censos agropecuários. IBGE SIDRA 

(2012). 
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A partir de 1970 o café deixou de ser a principal cultura no Paraná e 

o arroz perdeu importância na produção, já o feijão e a mandioca - 

destinados para abastecer o mercado interno - sofreram com a oscilação. Na 

década de 1980 o algodão ganhou destaque, porém nas décadas seguintes 

sofreu significativa redução. O cultivo da soja, do trigo e da cana-de-açúcar 

cresceram impulsionados pelos incentivos oferecidos. Na década de 1990, o 

binômio soja/trigo foi substituído pelo binômio soja/milho. A produção de 

trigo voltou a crescer a partir de 2006. Em 2012 o Paraná ficou em segundo 

lugar na produção nacional com destaque para os cultivos de cana-de-

açúcar, milho e soja.  

A concentração fundiária - reforçada pela modernização - continuou 

a ser uma marca do espaço rural paranaense. Os dados estão alocados na 

tabela 6. No período entre 1970 e 2006 a pequena propriedade com até 10 

ha. sofreu redução de 132.759 estabelecimentos, enquanto as propriedades 

entre 100 e 1.000 ha. aumentaram em 7.955 estabelecimentos. 

 

Tabela 6 ï Número de estabelecimentos agropecuários  

Área (ha)         1970        Part.%        1985       Part. % 

0 ï 10 ha. 298.272 53,3 229.015 49,1 

10 ï 100 ha. 240.936 43,5 212.247 45,5 

100 ï 1.000 ha. 17.158 3,1 23.425 5,0 

+ de 1.000 ha.  1.087 0,2 1.548 0,3 

Não declarado 35 0,0 162 0,0 

Total 554.488 100,0 466.397           100,0 

 

Área (ha)           1996        Part.%          2006        Part.% 

0 ï 10 ha. 154.620 41,8 165.513 44,6 

10 ï 100 ha. 188.305 50,9 170.403 45,9 

100 ï 1.000 ha. 25.435 6,9 25.113 6,8 

+ de 1.000 ha.  1.450 0,4 1.191 0,3 

Não declarado 68 0,0 8.832 2,5 

Total 369.875 100,0 371.051 100,0 

Fonte: IBGE ï Censos agropecuários apud IPARDES (2009). Adaptado 

pelo autor. 
 

O aumento no número total de estabelecimentos no período entre 

1996 e 2006, não significou que a concentração fundiária tenha diminuído. 

Pelo contrário, continuou aumentando conforme análise realizada por Cintra 

et al. (2009): 
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[...] é importante colocar que os resultados do Censo apontam 

para a continuidade do movimento de concentração fundiária. 

Tanto é assim que as unidades com menos de 10 hectares 

respondiam por 4,7% da área total dos estabelecimentos em 2006, 

abaixo da participação de 5,0% referente a 1996. Da mesma 

maneira, constata-se declínio da representatividade da faixa que 

abrange as propriedades de 10 a menos de 100 hectares, passando 

de um peso relativo de 33,9% em 1996, para 31,3% em 2006. 

(CINTRA et al, 2009, p. 04). 

 

Um problema detectado no censo agropecuário de 2006 foi o 

elevado número de estabelecimentos que não declararam a sua área (2,5%), 

o que prejudica a análise, pois pode esconder ainda mais a concentração de 

terra nas mãos de poucos. A área dos estabelecimentos está disponível na 

tabela 7. 

 
Tabela 7 ï Área dos estabelecimentos agropecuários no Estado do Paraná 1970-

2006 

Área (ha) 1970 (área ha) Part.% 1985 (área ha) Part.% 

0 ï 10 ha 1.575.025 10,8 1.129.366 6,8 

10 ï 100 ha 6.097.371 41,7 5.843.783 35,0 

100 ï 1.000 ha 4.220.751 28,9 6.017.690 36,0 

+ de 1.000 ha  2.715.563 18,6 3.704.890 22,2 

Total 14.608.710 100,0 16.695.729 100,0 

 

Área (ha) 1996 (área ha) Part.% 2006 (área ha) Part.% 

0 ï 10 ha 792.119 5,0 725.549 4,7 

10 ï 100 ha 5.405.907 33,9 4.791.744 31,3 

100 ï 1.000 ha 6.550.666 41,1 6.814.290 44,6 

+ de 1.000 ha  3.197.940 20,1 2.954.951 19,3 

Total 15.946.632 100,0 15.286.534 100,0 

Fonte: IBGE Censos agropecuários apud IPARDES (2009). Adaptado pelo autor 

 

Como resultado da concentração fundiária o índice de Gini 

referente à distribuição da terra atingiu 0,770 em 2006, maior que os 0,741 

de 1996, sendo que quanto mais próximo de 1, maior é a concentração 

(CINTRA et al, 2009). Lembrando que o índice era de 0,657 em 1970. 

(ALEGRE, 2002). 
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Segundo Graziano da Silva (1982, p. 40), o que se viu no campo 

brasileiro foi uma modernização conservadora que privilegiou algumas 

regiões e culturas, bem como as m®dias e grandes propriedades. ñNunca 

uma transformação dinâmica, auto-sustentada; pelo contrário, uma 

modernização induzida através de pesados custos sociais e que só vinga 

pelo amparo do Estado.ò 

 O processo conduziu a subordinação e alienação dos próprios 

agricultores aos interesses das grandes corporações internacionais. Visto 

que é o mercado internacional controlado por poucos e poderosos grupos 

quem decide o que será plantado, os insumos utilizados para a plantação, o 

preço final (o preço da soja, por exemplo, é estipulado pela bolsa de 

Chicago nos Estados Unidos da América) e o comprador.  

A modernização não ocorreu de forma homogênea no tempo e no 

espaço. Foi gradativamente se expandido pelo território paranaense 

impulsionada pelos interesses do Estado e do capital. O norte e o oeste são 

os primeiros a sentir com mais intensidade o processo modernizador, 

posteriormente, outras regiões, conforme as suas especificidades vão se 

inserindo no modelo.  

Dentro dessa ótica Hespanhol (1990), analisou que as regiões Norte 

e Oeste do Paraná apresentavam produtores rurais melhor capitalizados e 

mais integrados ao mercado, o que somado com as vantagens naturais do 

solo e do relevo permitiu o pioneirismo no processo modernizador. Os 

antigos latifúndios presentes no Paraná Tradicional retardaram a penetração 

da modernização, porém gradualmente se inseriram. 

A prioridade foi para os espaços capitalizados com solos férteis e 

relevos adequados para a mecanização (platôs suavemente ondulados). Nos 

espaços onde o relevo é caracterizado por elevadas declividades ainda estão 

presentes propriedades de subsistência ou com pouca integração no 

mercado. 

No caso do Sudoeste do Paraná a modernização da agricultura 

ocorreu a partir da propriedade familiar. De acordo com os estudos 

realizados por Santos e Saquet (2010): 

 
Geralmente, a ideia de modernização da agricultura está associada 

a áreas com predomínio de grandes propriedades e com relevo 

plano que facilitam o deslocamento das grandes máquinas, 

símbolos da modernização: tratores e colheitadeiras. No Sudoeste 

do Paraná, essas não são características predominantes, todavia, a 

modernização agrícola tem se efetivado, especialmente, a partir 

do cultivo da soja [...]. (SANTOS; SAQUET, 2010, p. 207).  
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O processo de modernização no Sudoeste, por questões próprias e 

peculiares, não alterou significativamente a estrutura fundiária que 

permanece marcada por pequenos estabelecimentos familiares com o uso de 

mão-de-obra com laços de parentesco com o produtor. A propriedade 

familiar passou a absorver de forma plena ou parcial o pacote 

modernizador. Assim: 

 
Há uma conjugação de tempos lentos e rápidos, conforme as 

condições materiais e imateriais de cada agricultor. Tempo lento 

do movimento do arado à tração animal, do carro de bois, do 

cultivo de subsistência; tempo rápido da plantadeira mecânica, da 

colheitadeira, do pulverizador e do trator. Nem todos são 

envolvidos pela modernização agrícola ao mesmo tempo; os que 

são, não o são com a mesma intensidade e velocidade. (SANTOS; 

SAQUET, 2010, p. 206). 

 

Mesmo levando em consideração as particularidades regionais do 

Sudoeste, com a implantação do novo pacote tecnológico ocorreu sensível 

redução do número de pessoas ocupadas no campo (em 1996 eram 159.560, 

em 2006 passou para 127.450), aumento no uso de tratores e redução do 

número de estabelecimentos agropecuários (em 1996 eram 47.277, em 2006 

passou para 44.632 estabelecimentos). 

A região Noroeste paranaense também não incorporou o pacote 

tecnológico modernizador como ocorreu em outras regiões.  Os solos 

oriundos do arenito Caiuá sofreram com a erosão e o esgotamento e a 

substituição do café se deu pela ampliação das pastagens extensivas, 

desarticulando a estrutura fundiária marcada pela presença de pequenos 

estabelecimentos.   

 
As áreas de solos argilosos passaram pelo processo 

[modernização da agricultura], porém os solos resultantes do 

arenito Caiuá, de forma geral, tiveram como opção imediata a 

pecuária extensiva. Observando essa área, na porção mais a 

noroeste da região, não há como explicar que o café foi retirado 

por causa da modernização da agricultura. Nessa área, a 

modernização da agricultura acontece lentamente, com tentativas 

relacionadas a vários produtos e cultivos (sericicultura, avicultura, 

fruticultura etc.), moldando pequenas ilhas de agricultura em 

meio à pecuária extensiva. (ENDLICH, 2009, p. 100). 
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No Noroeste o café cedeu lugar à pecuária extensiva que se tornou a 

principal atividade econômica pós 1970. Em menor escala estão às culturas 

de citrus e de mandioca. Recentemente a cana-de-açúcar vem se 

expandindo. A entrada da cana ocorreu a partir da década de 1980, após a 

criação do Programa Nacional do Álcool.  

As políticas do governo federal voltadas para a produção do Etanol 

e o desenvolvimento da tecnologia de motores flex estimularam a 

construção de novas usinas e destilarias.  A instalação de novas 

agroindústrias do ramo sucroalcoolerio está impulsionando o plantio de 

cana nos municípios sedes ou próximos das usinas/destilarias.  (RIBEIRO, 

2011). 

A discussão apresentada evidenciou as profundas transformações 

verificadas no espaço rural com o processo de modernização da base 

técnica. As novas técnicas de produção promoveram modificações 

estruturais no campo, como a redução das pequenas propriedades, o êxodo 

rural e a substituição de culturas; fatores estes que estão inter-relacionados 

com industrialização. Não podemos deixar de mencionar que as 

transformações também foram irradiadas para as cidades, se estabelecendo 

novas relações entre cidade e campo, entre urbano e rural
7
.  

 

 

A disparidade espacial do processo de industrialização  

 

 

O processo de industrialização no Brasil ganhou impulso a partir da 

década de 1930. Contudo é somente na década de 1950, com o apoio e 

orientação do Estado que ocorreu sua efetivação. Nas palavras de Suzigan 

(1988), o desenvolvimento industrial foi limitado nos anos 30, onde o 

crescimento da produção industrial estava relacionado com o desempenho 

do setor agrícola-exportador. Na década de 1940, o Estado investiu 

diretamente em algumas indústrias (siderurgia, mineração, álcalis) e na 

produção de motores pesados. Nos anos 50 o Estado passou a atuar 

ativamente na estruturação do setor industrial a partir da articulação entre o 

capital privado nacional, o capital estrangeiro e o próprio Estado. A 

consolidação da industrialização se deu a partir da constituição de uma 

burguesia industrial. Para Francisco de Oliveira (1977): 

                                                 
7
 A temática exposta é tratada com propriedade em SPOSITO, M. E. B.; 

WHITACKER, A. M. Cidade e Campo: relações e contradições entre urbano e 

rural. São Paulo: Editora Expressão Popular, 2010. 
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[...] é que havia surgido, se consolidado pela expansão, uma 

burguesia industrial cujos interesses de reprodução do seu capital, 

de forma geral, não podia mais ser confundidos com a forma de 

reprodução do capital controlado pelas oligarquias, e que, por isso 

mesmo, havia capturado o Estado, levando-o a implementar 

sistematicamente políticas econômicas cujos objetivos eram o 

reforço da acumulação industrial e cujos resultados, em grau 

surpreendente, corresponderam aqueles objetivos. (OLIVEIRA, 

1977, p. 83). 

 

 Para atingir os objetivos estabelecidos foi criada uma nova tarifa 

aduaneira protecionista, o controle do mercado de câmbio e taxas de câmbio 

diferenciadas, créditos bancários e a criação em 1952 do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico - BNDE, que viria a ser a principal agência 

pública de financiamento industrial.  O BNDE financiou as indústrias de 

base (especialmente siderúrgicas) e a implantação de infraestrutura (energia 

e transportes). Nos anos 60 passou a financiar o investimento privado 

voltado para as indústrias de transformação. O resultado foi a substituição 

das importações de insumos básicos, máquinas, equipamentos, automóveis 

e eletrodomésticos. (SUZIGAN, 1988).  

No Paraná o começo da industrialização esteve diretamente ligado 

ao impulso econômico gerado pela expansão da cafeicultura ocorrida a 

partir da segunda metade da década de 1940, uma vez que parte dos 

recursos provenientes da produção do café foram canalizados para o 

financiamento da infraestrutura que tornou possível a industrialização 

(TRINTIN, 2006). 

A indústria paranaense - que estava estagnada até a primeira metade 

da década de 1940 - recebeu significativo impulso com os recursos gerados 

pela cafeicultura. No entanto, é necessário esclarecer que até 1960, a 

estrutura produtiva ainda era pequena e marcada pelo predomínio da 

produção de poucos gêneros. As principais atividades estavam embasadas 

no beneficiamento da madeira e na produção de alimentos que respondiam 

por 63,64% do valor da transformação industrial. A participação paranaense 

no total nacional era de 3,0%, estando concentrada nas seguintes 

microrregiões: Curitiba (34,66%), Londrina (12,37%), Ponta Grossa 

(8,76%) e Maringá (5,81%). 

O cenário apresentado começou a ser alterado a partir da primeira 

metade da década de 1960, quando foi verificado maior impulso e incentivo 

por parte do governo do Paraná para a construção da infraestrutura 

necessária e das condições de financiamento para desencadear o processo 
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industrial. Lourenço (2009) esclareceu que a industrialização esteve 

embasada: 

 
[...] na década de 1960, durante o primeiro governo Ney Braga, 

marcado pela montagem da infraestrutura econômica (rodovias, 

ferrovias, porto marítimo, rede de telecomunicações, energia 

elétrica e armazenagem pública), sustentada na atuação do Fundo 

de Desenvolvimento Econômico (FDE) e da Companhia de 

desenvolvimento do Paraná (CODEPAR), instituída por 

intermédio da Lei nº 4.529, de 1962. [...] na primeira metade dos 

anos 70, ancorado na modernização agrícola (com a introdução da 

soja e do trigo) e agroindustrial, e na implantação de um pólo 

cimenteiro na Região Metropolitana de Curitiba (RMC). [...] no 

segundo quinquênio dos anos 70, com a implantação da Cidade 

Industrial de Curitiba (CIC) e da Refinaria de Petróleo de 

Araucária. (LOURENÇO, 2009, p. 61-62). 

 

A mudança é explicada em virtude do retorno no crescimento 

econômico nacional e da possibilidade de articulação dentro da divisão do 

trabalho no espaço brasileiro. A economia paranaense contou com os 

investimentos oriundos da política de desenvolvimento regional. Foi através 

do II PND
8
, no governo Geisel, no segundo quinquênio dos anos 1970, que 

ocorreu a diversificação agroindustrial e a implantação da Cidade Industrial 

de Curitiba - CIC, permitindo ao Paraná reproduzir parte da 

desconcentração industrial vivida pelo país (IPARDES, 2005).  

 
A década de 70 representa para o Paraná o marco das 

grandes transformações. Essas mudanças são oriundas de dois 

grandes movimentos, distintos e ao mesmo tempo 

complementares, ligados ao movimento de maior integração da 

                                                 
8
 O II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) foi, conforme Mantega 

(1997), ñprovavelmente o  mais amplo programa de interven­«o estatal de que se 

tem noticias no país, e que transformou significativamente o parque industrial 

brasileiro com a implantação de um pólo de insumos básicos e de bens de capital (p. 

3) [...] os segmentos econômicos eleitos pelo II PND foram alvo de um conjunto de 

privilégios que compreenderam desde tarifas alfandegárias mais elevadas para a 

importação de produtos concorrentes do exterior, até linhas especiais de 

financiamento do BNDE com taxas de juros que se revelariam irrisórias (p. 35) [...] 

o II PND gerou uma estrutura industrial muito mais integrada e dotada de uma 

dinâmica intersetorial complementar, que reduziu a dependência da economia 

brasileira dos centros capitalistas hegemônicos (p. 35).  
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economia nacional. O primeiro resultou da política de 

modernização e diversificação da agropecuária nacional, cabendo 

ao Sul do país papel relevante nesse processo. O segundo 

decorreu de um movimento mais geral de integração do mercado 

nacional, com consequente desconcentração da produção 

industrial, fortemente ancorada nos investimentos públicos, 

seguidos de um movimento de espraiamento da economia 

industrial paulista. (TRINTIN, 2006, p. 88, grifo nosso). 

 

A necessidade de integrar o mercado nacional fez o governo 

brasileiro estimular a descentralização industrial. No Paraná o fato se deu 

no sentido de complementação do pólo industrial de São Paulo, haja vista 

que não era possível concorrer com a densa estrutura produtiva paulista. 

Assim, a indústria paranaense foi estruturada com base na potencialidade 

produtiva do setor primário, complementando as demandas do estado 

vizinho. 

Dentro dessa nova lógica produtiva ocorreu forte surto de 

industrialização na região de Curitiba. Para Singer (1980), as cidades que se 

industrializaram são, na maioria das vezes, as que já tinham significativa 

expressão urbana por terem sido importantes centros comerciais. Esses 

centros possuíam parte dos serviços e da infraestrutura necessária. Com a 

industrialização ampliam-se os setores já existentes e surgem novos 

serviços como educação, pesquisa científica, governamentais, finanças, 

contabilidade, entre outros. 

Desta forma, o processo de industrialização se desenvolveu sobre os 

espaços que já apresentavam as condições básicas para a instalação. No 

caso paranaense recai em maior escala sobre Curitiba e o Norte Central, 

visto que os mesmos já atuavam como importantes centros urbanos. A 

cidade de Curitiba foi a mais beneficiada por ser a capital do Paraná, 

concentrar recursos e investimentos, possuir infraestrutura prévia (rodovias, 

ferrovias, energia, etc.) proximidade com a cidade de São Paulo e com o 

porto de Paranaguá (estratégico para as importações e exportações).  Já no 

Norte Central foi motivado pelo crescimento econômico desencadeado pelo 

café e por ser o mais importante centro comercial e de prestação de serviços 

do interior. As vantagens competitivas oferecidas por Curitiba foram 

decisivas para a construção da cidade industrial. 

 
A criação da Cidade Industrial de Curitiba (CIC), em 1973, é o 

marco inicial do processo de industrialização da região 

metropolitana de Curitiba. Antes do advento da CIC, a capital do 

Estado já abrigava algumas indústrias, mas nada que fosse 
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bastante significativo na balança econômica paranaense, pois, até 

este período, a atividade predominante era a agricultura, com 

ênfase no cultivo do café. (TAVARES, 2005, p. 36). 

 

A criação da CIC estimulou e incentivou a industrialização. A 

participação do poder público municipal foi significativa. A prefeitura 

ofereceu benefícios para as indústrias se instalarem em Curitiba através da 

isenção de impostos prediais e de serviços, inseridos dentro de um contexto 

nacional de atração de investimentos para o país. 

A instalação da refinaria de petróleo em Araucária, na região 

metropolitana, também contribui para o desenvolvimento do pólo industrial. 

O crescimento do setor secundário foi reflexo de políticas praticadas em 

nível nacional, estadual e municipal. A criação da CIC é um marco das 

transformações produtivas verificadas no Paraná. Fresca (2008) também 

confirma a importância da CIC como potencializadora do crescimento do 

setor secundário. 

O processo de industrialização até o final dos anos 1970 foi 

importante para o Brasil e para o Paraná, porém é valida a crítica elaborada 

por Suzigan (1988): 

 
Acima de tudo, o desenvolvimento industrial brasileiro se 

ressentiu: 1) de melhor articulação com uma política agrícola que 

promovesse, sobretudo o crescimento da produção de alimentos 

básicos, de modo a viabilizar o crescimento econômico com 

ganhos de salário real e incorporação ao mercado de contingentes 

populacionais marginalizados; 2) de melhor articulação setorial, 

de modo a evitar o atraso relativo de alguns setores, a 

heterogeneidade tecnológica e as substanciais diferenças nos 

níveis de produtividade; 3) do desenvolvimento de um sistema 

financeiro privado capaz de mobilizar recursos para créditos de 

longo prazo  para investimentos, até hoje dependentes das 

agências públicas de fomento; 4) de melhor articulação social, 

que promovesse melhor distribuição de renda e maior acesso das 

camadas mais baixas de renda ao mercado e a serviços sociais 

básicos como educação, saúde e habitação. (SUZIGAN, 1988, p. 

11). 

 

Os fatores analisados pelo autor permitem compreender as lacunas 

no processo de industrialização brasileiro no período avaliado. Outro 

aspecto que deve ser realçado foram os baixos investimentos em ciência e 

tecnologia. Enquanto os países desenvolvidos do norte (Estados Unidos, 

Alemanha, Suécia, Inglaterra, Japão, entre outros), e os países asiáticos em 
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ascensão (China, Coréia do Sul, Índia, etc.) investiram no desenvolvimento 

de novas tecnologias para a produção industrial, comunicações, transportes, 

informática, energia, robótica e saúde; o Brasil pouco se preocupou em 

estabelecer uma política de médio e longo prazo direcionada para o 

desenvolvimento cientifico e tecnológico.  

No decurso dos anos 1980, a desconcentração industrial foi quase 

paralisada devido à redução no crescimento nacional. A situação econômica 

se agravou de tal forma que a década de 1980 passou a ser adjetivada de 

ñd®cada perdidaò (FRESCA, 2008). As taxas m®dias de crescimento do PIB 

brasileiro passaram de 8,63% no período entre 1971-1980, para 1,57% no 

período entre 1981-1990 (SILVA; SILVA, 2009). A redução do PIB esteve 

vinculada ao imenso crescimento da divida externa que o país havia 

adquirido em razão da elevação nas taxas de juros, que durante os anos 

1980 chegou a comprometer mais de um terço do Produto Nacional Bruto - 

PNB. (OLIVEIRA, 2000). 

Após o segundo choque do petróleo em 1979, ocorreu à elevação 

das taxas de juros no mercado internacional. A situação de balanço de 

pagamento se deteriorou e o estrangulamento externo impôs-se como 

restrição macroeconômica ao crescimento. A realização de saldos 

comerciais para o pagamento da dívida externa foi o principal objetivo da 

política econômica. O Estado não somente deixou de orientar com também 

retardou o desenvolvimento industrial através de cortes nos investimentos 

públicos e privados e a redução na incorporação técnica. 

A partir de meados da década de 1990 ocorreu a retomada do 

crescimento econômico brasileiro.  As taxas médias de crescimento do PIB 

atingiram 2,54% entre 1991-2000 e 3,57% entre 2001-2008 (SILVA; 

SILVA, 2009). No ano de 2010 o PIB brasileiro cresceu 7,5% (IBGE, 

2011). Porém, no ano de 2011 cresceu 2,7% e em 2012 cresceu apenas 

0,9% (IBGE, 2013), refletindo a crise internacional. A oscilação no 

crescimento do PIB não impediu a expansão industrial no Paraná.   

 Nos anos 1990 uma nova onda de industrialização atingiu o Paraná 

marcado pela instalação no Distrito Industrial de São José dos Pinhais das 

mondadoras de automóveis Renault (francesa), Chrysler
9
 (norte-americana) 

e Audi/Volkswagen (alemã). Os eixos formados através da BR-277 fazendo 

a ligação com Paranaguá, e a BR-376 em direção ao sul do país 

contribuiriam e impulsionaram a expansão industrial (TAVARES, 2005). 

                                                 
9
 A montadora de veículos norte-americana Chrysler encerrou suas atividades no 

Paraná em 2001. 
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 Segundo o IPARDES (2005, p. 25): ñ[...] o Estado do Paraná 

utilizou um conjunto de atrativos formados por localização geográfica 

privilegiada, estoque adequado de infraestrutura e mecanismos 

institucionais para a viabilização da expans«o e implanta­«o de ind¼strias.ò 

Sobre a temática Lourenço (2009) afirmou que: 

 
A presente reorientação na base da economia paranaense está 

ancorada em seis vetores estreitamente articulados: a 

modernização do agronegócio (com forte presença das 

cooperativas); a ampliação quantitativa e qualitativa do complexo 

madeireiro e papeleiro; a expansão da fronteira internacional, 

incluindo o Mercosul; o melhor aproveitamento das vocações e o 

desenvolvimento das aptidões regionais, a retaguarda 

infraestrutural, sobretudo na área de ciência e tecnologia, e na 

otimização do tripé transportes, energia e telecomunicações; e a 

implementação do pólo automobilístico na RMC. (LOURENÇO, 

2009, p. 62). 

 

A nova onda de industrialização possibilitou o crescimento, a 

diversificação e o aprofundamento da modernização tecnológica do parque 

industrial. O que traz consigo a concentração da produção nas mãos das 

grandes corporações. Para atrair novas indústrias o governo paranaense fez 

uso de uma série de estímulos fiscais, financeiros e físicos. Singer (1980), 

explicou da seguinte forma o processo de modernização tecnológica e de 

concentração de capital: 

 
O progresso técnico e a concentração do capital são duas 

tendências que se alimentam mutuamente. O progresso técnico 

requer escalas cada vez mais amplas de produção, 

proporcionando deste modo vantagens às empresas maiores. 

Estas, por sua vez, tratam de acelerar ao máximo o progresso 

tecnológico, na medida em que uma oferta abundante de capital 

(proporcionada pelo subsidiamento estatal e/ou pelo 

aperfeiçoamento do sistema financeiro) torna economicamente 

vantajosa a substituição de trabalho por capital. É inegável que a 

concentração do capital é uma condição necessária ao progresso 

tecnológico, mas é inegável também que o quadro institucional 

apropriado à industrialização capitalista leva a uma concentração 

do capital ainda muito maior, ao favorecer uma acumulação do 

capital em escala geométrica dentro das empresas e ao permitir 

que, nos períodos de baixa conjuntural, as empresas maiores 
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absorvam um grande número de empresas médias e pequenas. 

(SINGER, 1980, p. 220-221). 

 

A concentração de capital nas mãos de poucos e fortes grupos, 

especialmente os de origem internacional, é uma das características do 

capitalismo atual marcado pela elevada integração dos mercados em virtude 

dos progressos técnicos verificados nos últimos anos. No Paraná o capital 

industrial foi se concentrando cada vez mais na região de Curitiba. O 

crescimento possibilitou sua internacionalização.  

De acordo com Firkowski (2004, 2009) o processo de 

internacionalização que vem ocorrendo a partir de 1990 está relacionado 

com as novas funções metropolitanas destinadas ao atendimento da 

demanda das empresas, principalmente de capital internacional. A autora 

destaca os novos conteúdos que passaram a se materializar no espaço, 

enfatizando o setor hoteleiro, shopping centers, os hipermercados, 

publicidade e propaganda, moda, bancos, serviços especializados para 

empresas e os serviços corporativos. 

 
Na dimensão interurbana, Curitiba passou a se destacar como uma 

metrópole capaz de atrair importantes investimentos diretos, tanto 

em relação às indústrias como ao comércio e serviços, o que é um 

indicativo de que a mesma mudou sua participação na rede 

urbana, sendo atrativa para os investimentos que se deslocam 

pelo mundo e que buscam se fixar nas cidades que têm 

importante papel no cenário. (FIRKOWSKI, 2004, p. 105, grifo 

nosso).  

 

Ao atuar como metrópole capaz de atrair investimentos nacionais e 

internacionais nos setores industriais, comerciais e de prestação de serviços, 

Curitiba também atrai população que procura emprego e renda. Dessa 

forma, a metrópole, bem como outras cidades localizadas no seu entorno 

passaram a concentrar a maior parcela da população paranaense. Singer 

(1980) expõe densa análise sobre a concentração espacial regional e seus 

problemas: 

 
Como a concentração espacial de atividades que resulta da 

industrialização capitalista é, via de regra, muito maior do que a 

exigida pela tecnologia industrial, os esforços em prol do 

ñdesenvolvimento regionalò s«o, em principio, economicamente 

viáveis. Reproduz-se, no entanto, neste caso, nas novas áreas 

favorecidas, o mesmo fenômeno de concentração espacial urbana 



Fábio Rodrigues da Costa 

54 

acarretado pela industrialização capitalista no plano nacional. A 

grande maioria das novas atividades produtivas, suscitadas pelas 

medidas de ñdesenvolvimento regionalò acaba se localizando em 

uma ou duas áreas urbanas, desviando para estas os fluxos 

migratórios provocados por fatores de estagnação que antes se 

dirigiam, diretamente ou por etapas, aos grandes centros 

nacionais. (SINGER, 1980, p. 225). 

 

O problema está no fato de que o desenvolvimento regional, que é 

concebido com o objetivo de reduzir as migrações internas, acabou por 

intensificá-las. Cada novo pólo de desenvolvimento construído encurta a 

distância das migrações. No caso do Paraná a industrialização em Curitiba 

apenas modificou o predomínio dos fluxos migratórios que deixaram de ser 

para São Paulo e foram canalizadas para a capital paranaense e as cidades 

localizadas no seu entorno. 

Porém, mesmo o planejamento e os intensos investimentos que a 

Região Metropolitana de Curitiba recebeu não foram capazes de minimizar 

as desigualdades sociais, ñAo contr§rio, o processo de planejamento fez 

aprofundar as diferenças sociais, na medida em que valorizou o solo urbano 

e, consequentemente, restringiu o acesso de certos segmentos sociais.ò 

(FIRKOWSKI, 2009, p. 53). 

O Paraná tem na Região Metropolitana de Curitiba o maior centro 

industrial, comercial e de prestação de serviços do Estado, no entanto, a 

flexibilização produtiva abriu espaço para o espraiamento da atividade 

industrial para outros locais. Algumas cidades do interior passaram a 

desempenhar significativo papel no desenvolvimento industrial, seja através 

de iniciativas locais ou a partir da atração dos excedentes de capital  

aplicados com a intenção de reprodução ampliada. Cabe apontar os 

Arranjos Produtivos Locais - APLs, que compõem um conjunto de 

empresas com a mesma especialização produtiva e localizados em um 

mesmo espaço geográfico. As empresas mantem vínculos de interação, 

cooperação e articulação e procuram formar um grupo articulado.  

No Paraná atuam 16 APLs (SEBRAE, 2011), assim distribuídas: 

Apucarana (Bonés) - é referencia neste setor e responsável por 50% da 

produção nacional, são cerca de 200 empresas com mais 10.000 

empregados; Arapongas (Móveis) - abrange Arapongas, Apucarana, 

Cambé, Rolândia e Sabáudia, é o segundo pólo moveleiro do Brasil e conta 

com 576 indústrias; Campo Largo (Louças e porcelanas) - são 

aproximadamente 140 empresas com mais de 2.200 funcionários; Campo 

Mourão (Instrumento médicos e odontológicos) - atua nas áreas 
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odontológicas e produção de insumos médico-hospitalares, é referencia no 

Brasil; Cascavel (Máquinas, equipamentos e implementos agrícolas do 

Oeste do Paraná) - abrange Cascavel, Toledo e Palotina e possui mais de 

100 empresas atuando na produção de silos, colheitadeiras, plantadeiras e 

máquinas de pré-limpeza; Cianorte/Maringá (Confecções) - são cerca de 

1.650 empresas que geram 20.000 empregos diretos e indiretos; Curitiba 

(Software) - produtos e aplicações em informática; Curitiba (Instrumentos 

médico-Hospitalares); Imbituva (Malhas) - aproximadamente 60 empresas; 

Loanda (Metais sanitários) - abrange Loanda, Santa Isabel do Ivaí, Santa 

Cruz do Monte Castelo e São Pedro do Paraná, conta com 34 empresas que 

geram 2.200 empregos diretos e cerca de 3.000 indiretos; Londrina 

(Vestuário) - cerca de 430 empresas e 12.000 empregos gerados; Londrina 

(Software) - mais de 110 empresas; Maringá (Software); Paranavaí 

(Mandioca) - abrange Terra Rica, Amaporã, Nova Londrina, Querência do 

Norte, Loanda e Mirador, são 80 empresas e 15.000 empregos; Ponta 

Grossa (Móveis de metal e sistemas de armazenamento e logística); Região 

Metropolitana de Curitiba (Cal e Calcário); Rio Negro (Móveis e Madeira) - 

abrange Campo do Tenente, Quitandinha, Lapa, Mandirituba e Agudos do 

Sul; Terra Roxa (Moda Bebê) - são 48 empresas especializadas na produção 

de roupas para bebês; União da Vitória (Esquadria e Madeira); Sudoeste do 

Paraná (Confecções); Sudoeste do Paraná (Móveis); Sudoeste do Paraná 

(Alumínio) e Sudoeste do Paraná (Software). 

Mesmo com a tentativa de desconcentração industrial e com a 

expansão da agroindústria no interior do estado, ainda é preocupante a 

concentração das atividades em um número reduzido de municípios. A 

concentração é confirmada ao se verificar a distribuição do Valor 

Adicionado Fiscal Indústria - VAFI 2010. A Mesorregião Metropolitana de 

Curitiba deteve 56,18%, seguida da Norte-Central com 11,99%, Oeste com 

9,46%, Centro-Oriental com 7,28%, Sudoeste com 4,66%, Noroeste com 

3,50%, Centro-Sul com 2,04%, Norte Pioneiro 2,01%, Sudoeste com 1,88% 

e Centro-Ocidental com apenas 0,98% (IPARDES, 2012). 

No ano de 2010 os dez municípios mais dinâmicos do Paraná 

concentravam 58,39% do PIB, estando assim distribuídos: Curitiba 24,40%, 

São José dos Pinhais 6,30%, Araucária 5,69%, Londrina 4,57%, Maringá 

3,80%, Paranaguá 3,31%, Foz do Iguaçu 3,11%, Ponta Grossa 2,75%, 

Cascavel 2,39% e Pinhais 2,07%. Os demais 389 municípios apresentavam 

menos da metade do PIB. (IBGE, IPARDES, 2012).  

Analisando os principais investimentos no setor industrial no 

Paraná, publicados pelo IPARDES nos Destaques Econômicos entre 2011 e 
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2012, percebemos que os maiores capitais foram direcionados para a Região 

Metropolitana de Curitiba e para Ponta Grossa. 

Os destaques na Região Metropolitana de Curitiba foram: Fazenda 

Rio Grande - Sumitomo (pneus); Campo Largo - Sig Combibloc 

(embalagens para alimentos); Curitiba - Electrolux (eletrodomésticos), Leax 

(autopeças), Peróxidos do Brasil (peróxido de hidrogênio), Volvo (motor e 

câmbio), CNH (divisão do grupo FIAT controladora das marcas Case e 

New Holland), Megawere (computadores), Cavo e Grupo Solvi (fabricante 

de reciclagem), Spaipa (bebidas), Visum (produtos eletrônicos) e Eismann 

(alimentos); São José dos Pinhais - MVC (compostos plásticos), Tremec 

(caixas de câmbio), Brose (componentes automotivos),  Mondragon (peças 

plásticas para automóveis) e O Boticário (cosméticos e perfumes). 

Em Ponta Grossa: Cimpor (cimento e clinquer), B O Packaging 

(embalagens), THK (material para indústria de veículos), Paccar (fabricante 

de caminhões), Ambev (bebidas), Continental (pneus), Winner (produtos 

químicos), Tetra Park (embalagens). 

 Outros destaques no interior foram: Unifrango (abatedouro) em 

Apucarana; San Disk (memórias para computadores) em Londrina; Spaipa 

(bebidas) em Maringá; Margem Cimentos (cimentos) em Adrianopolis; 

Cocari em Mandaguari; Movix (GPS) e GX ï Audio (componentes 

eletrônicos) em Pato Branco; Arauco (painéis de madeira) em Jaguariaíva; 

Klabim (produção de celulose) em Ortigueira; Copacol (esmagamento de 

soja) em Cafelandia; Cotriguaçu (agroindústria) Cascavel; BR Frango 

(abatedouro) Santo Inácio; Coamo (agroindústria) Campo Mourão; Kürten 

Madeiras e Probel Colchões (madeira e colchões) em Palmeira.  

 

 

A mobilidade da população 

 

 

A mobilidade da população é um tema relevante para a 

compreensão das novas dinâmicas e produção do espaço no Paraná. No 

estudo de Rocha (1998), encontramos a complexidade do termo mobilidade 

humana, que segundo o autor se desdobra em mobilidade física, mobilidade 

centrada no trabalho e mobilidade social:  

 
a) mobilidade física, que se subdivide em macromobilidade física 

e micromobilidade física, são mobilidades horizontais, ou seja, se 

reproduzem no espaço concreto, físico apresentando um perfil 

histórico-geográfico. Funda-se nos estudos migratórios a partir de 
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uma avaliação histórica de tais fluxos. [...] b) mobilidade 

centrada no trabalho; esta ordem de mobilidade é uma 

mobilidade horizontal, ou seja, o deslocamento se dá no âmbito 

da qualificação dos indivíduos, de seu status profissional, da 

produtividade do trabalho, de sua condição funcional e de sua 

submissão à lógica capitalista de acumulação. [...] Esta força de 

trabalho é entendida como uma mercadoria especial que se 

desloca em função da dinâmica do mercado e; c) mobilidade 

social; entendida como mobilidade vertical, trata de interpretar a 

mudança de status social dos indivíduos, sua posição e estrutura 

de classes e o movimento de polarização das classes sociais. Aqui 

a fonte de reflexão parte de sociólogos marxistas que, a partir da 

crítica à escola de estratificação social de cunho funcionalista, 

constroem um referencial teórico para tratar esta questão. 

(ROCHA, 1998, p. 14-15, grifo do autor). 

 

A mobilidade física, mobilidade centrada no trabalho e mobilidade 

social estão imbricadas e atuam em conjunto. Nessa etapa vamos destacar 

os fluxos migratórios interestaduais e intra-estaduais efetuados a partir da 

década de 1970, motivados pela modernização da agricultura, urbanização e 

industrialização.  

A mobilidade da população geralmente é estimulada por ações 

políticas e econômicas. Segundo Singer (1980), para que ocorra a 

mobilidade é necessário à existência de fatores de atração e de fatores de 

expulsão. Sobre os fatores de atração: 

 
Entre os fatores de atração, o mais importante é a demanda por 

força de trabalho, entendida estas não apenas como a gerada pelas 

empresas industriais, mas também a que resulta da expansão dos 

serviços, tanto dos que são executados por empresas capitalistas 

como os que são prestados por repartições governamentais, 

empresas públicas e por indivíduos autônomos. (SINGER, 1980, 

p. 226). 

 

Com relação aos fatores de atração a demanda por força de trabalho 

na indústria (especialmente nas cidades dinâmicas), no comércio e nos 

serviços são as principais causas da atração populacional exercida por 

algumas cidades. Podemos dizer que quanto mais desenvolvido e complexo 

for o setor secundário e o terciário maior será a atração populacional 

exercida. Ainda para o autor, agora sobre os fatores de expulsão: 
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O número de migrantes que contribui para expandir a oferta de 

força de trabalho urbano depende, predominantemente, dos 

fatores de expulsão: os fatores de mudança criam uma espécie de 

desemprego tecnológico na área rural, sendo a dimensão deste 

desemprego uma função do aumento da produtividade do trabalho 

agrícola e da sua especialização, ao passo que os fatores de 

estagnação produzem um fluxo de emigração cujo volume 

depende da taxa de crescimento vegetativo da população em 

economia de subsistência em confronto com a sua disponibilidade 

de terra. (SINGER, 1980, p. 227). 

 

Mesmo que o principal fator de expulsão de população nas áreas 

rurais a partir de 1970, esteja ligado às profundas mudanças tecnológicas, 

não podemos desconsiderar os fatores de estagnação. Pois a pressão 

exercida pelo crescimento populacional sobre a disponibilidade de áreas 

cultiváveis e a incapacidade dos produtores de subsistência de elevaram a 

produtividade da terra e da renda também contribuíram para a migração 

com destino a cidade.  

As migrações devem ser entendidas como um processo social e são 

inúmeras vezes forçadas. Porém, não podemos desconsiderar a migração 

que ocorre por vontade própria do sujeito motivado por questões pessoais.  

Sobre a mobilidade forçada Gaudemar (1977), explicou que é uma 

característica do capitalismo contemporâneo: 

 
São impostos, a maior parte das vezes, o êxodo rural e a 

proletarização dos camponeses por um sistema que apenas 

considera a exploração do solo e da natureza na medida do lucro 

que daí extrai. São impostos, a maior parte das vezes, os modos 

de acesso aos empregos e às formações profissionais por um 

sistema que considera os homens apenas como instrumentos de 

valorização do capital. (GAUDEMAR, 1977, p. 31-2). 

 

A mobilidade da força de trabalho foi introduzida pelo capitalismo 

ñcomo condi­«o de exerc²cio da sua çliberdadeè de se deixar sujeitar ao 

capital, de se tornar a mercadoria cujo consumo criará o valor e assim 

produzir§ o capital.ò (GAUDEMAR, 1977, p. 190). No capitalismo o 

trabalhador dispõe da sua força de trabalho, mas tem absoluta necessidade 

de vendê-la. Desta forma, interessa ao capital que o trabalhador seja ñlivreò. 

Livre para se sujeitara as condições e necessidades do capital.  

Com relação ao Paraná, até o ano de 1970 ocorreu atração de 

população em razão da ocupação das terras para a agricultura e a utilização 
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de grandes quantidades de trabalho bra­al. ñPor três décadas consecutivas 

(entre 1940 e 1970), o ritmo de expansão da população paranaense 

suplantou em muito a média nacional, garantindo uma elevação substancial 

nos ²ndices de participa­«o da popula­«o estadual no total do contingente.ò 

(MAGALHÃES; KLEINK E, 2000, p. 29).  Entre 1950/60 o saldo 

migratório paranaense foi de 1.329.272 habitantes e entre 1960/1970 foi de 

886.345 habitantes. 

A partir da década de 1970 ocorreu elevada mobilidade em direção 

a São Paulo, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rondônia e 

Curitiba. A mobilidade foi motivada pela nova configuração economia do 

espaço rural paranaense, pela incapacidade dos pequenos centros urbanos 

locais em absorver a população que deixou o campo, pela formação de uma 

nova fronteira agropecuária nas regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil,  

pela necessidade de trabalhadores operários e formação de um exército de 

reserva para a indústria em crescimento nas cidades dinâmicas. Conforme 

Magalhães e Kleinke (2000), no período entre 1970/1980 o saldo migratório 

paranaense foi de -1.376.188 habitantes.  

Moura e Kleinke (1999), explicam da seguinte forma o processo de 

(re) produção espacial ocorrido a partir dos anos de 1970, que conduziu ao 

esvaziamento populacional em determinados espaços e a concentração em 

outros: 

 
A estrutura do sistema urbano da Região Sul configura uma rede 

de centros bem distribuídos no território, porém com nítidas áreas 

de concentração. A trajetória da organização desse sistema resulta 

da ocupação econômica da Região e se consolida com a 

reestruturação de sua base produtiva. Os anos 70 constituem o 

marco dessa reestruturação, com mudanças ocorridas no setor 

agropecuário gerando o esvaziamento de extensas áreas rurais e o 

direcionamento dos fluxos migratórios para diversos centros 

urbanos. Num processo seletivo, alguns desses centros se 

consolidam em áreas de elevada densidade, outros não tiveram 

sustentação econômica para manter o acréscimo populacional. 

(MOURA; KLEINKE, 1999, p. 04). 



 

No período entre 1981 e 1991 deixaram o Paraná 1.081.534 

habitantes, enquanto que o número de imigrantes foi de 588.089, com uma 

troca liquida negativa de -493.445. As migrações intra-estaduais no mesmo 

período foram ainda mais intensas atingindo 1.425.360 habitantes 

(MAGALHÃES, 1997). Kleinke et al. (1999) argumentam que de 1986-91 

para 1991-96 a dinâmica migratória se caracterizou por um movimento de 

redução da saída para outras Unidades da Federação - UFs (de 475.190 para 

291.427) e por uma diminuição, menos expressiva, no movimento de 

ingresso de UFs (269.540 para 234.004). Ainda assim o Paraná continua 

entre os estados brasileiros com maior contingente de população migrante. 

No período 1986-91, a saída de paranaenses representou 9% da emigração 

nacional e em 1991-96 representou 7%, com fluxos apenas menores que os 

de São Paulo, Minas Gerais e Bahia. 

São Paulo, Santa Catarina, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul  

constituíram os principais destinos dos paranaenses que deixaram o estado. 

Contudo, São Paulo e Santa Catarina também são os responsáveis pelo maior 

fluxo de entrada de população no Paraná.  Pereira (s/d) entende que nos anos 

1990 a migração se caracterizou por: 

 
- a continuidade dos deslocamentos com destino urbano, com peso 

significativo daqueles com origem também urbana; 

- a importância de trocas de curta distância, indicando movimentos 

de circularização; 

- a configuração da atratividade metropolitana e, secundariamente, 

das principais aglomerações urbanas interioranas; 

- os movimentos de partida da metrópole e dos principais pólos, 

majoritariamente na direção de suas periferias imediatas. 

(PEREIRA, p. 07, s/d.). 

 
A dinâmica dos fluxos migratórios na década de 1990 revelou o 

predomínio das migrações intra-estaduais sobre as interestaduais, 

especialmente para o entorno das áreas metropolitanas. Também chamam a 

atenção às migrações de curta distância e a mobilidade de Curitiba em 

direção as cidades adjacentes.  A diminuição da migração para outros 

estados e o aumento da mobilidade de curta distância é explicada em virtude 

da retomada do crescimento econômico verificada na década de 1990, e o 

espraiamento da atividade industrial pelo interior do estado. A mobilidade de 

Curitiba para os municípios no entorno está relacionada à valorização do 

solo urbano na capital e a chegada de novas indústrias que se localizaram 

nos municípios contínuos a Curitiba.  

             60 
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Entre 1995-2000 as emigrações intra-estaduais continuaram elevadas 

e foram da ordem de 753.685 habitantes. Já a emigração interestadual somou 

322.655 habitantes e as imigrações 297.311, totalizando troca liquida 

negativa de -25.344 habitantes.  

Conforme o IPARDES (2005), enquanto nas décadas de 1970 e 1980 

o predomínio eram as migrações interestaduais, na década de 1990 a 

emigração interestadual perdeu força, predominando as migrações internas. 

Os dados condizem com a análise de Singer (1980) na qual o 

desenvolvimento regional apenas encurta as distâncias da migração.  

A intensificação das migrações de origem urbana para destinos 

urbanos também caracterizaram a década de 1990. Com o declínio 

populacional no campo ocorreu o esvaziamento de pequenos núcleos 

urbanos, levando a mobilidade de população das cidades estagnadas em 

direção, especialmente, a centros dinâmicos maiores.  
 

Com a mobilidade espacial as pessoas deixaram para trás o que 

conseguiram construir. Municípios com pequenas cidades, a partir 

de onde o fluxo emigratório foi mais intenso, eram espaços onde 

estavam estabelecidas conquistas materiais, além de laços afetivos 

e sociais. Deles se foram muitos levando apenas a esperança de 

conseguir vender sua força de trabalho em outro local [...]. 

(ENDLICHI, 2006, p. 103). 

 

A significativa redução na migração de origem rural para destino 

urbano a partir da década de 1990, não significou a redução na mobilidade 

da população paranaense, pois o que se verificou foi o predomínio da 

migração urbano ï urbano, especialmente dos municípios periféricos para os 

mais dinâmicos. Analisando os primeiros resultados do censo 2010, Moura e 

Cintra (2011) entendem que: 
 

As transformações demográficas da década de 2000 consolidam 

um processo de transição e projetam um país cada vez mais urbano 

ï não só em relação ao crescente grau de urbanização e 

horizontalidade do processo, mas principalmente do ponto de vista 

da estrutura e distribuição da população. Ao mesmo tempo, 

reforçam e ampliam as porções já densamente povoadas, 

particularmente grandes cidades e aglomerações urbanas, com 

poucas, mas importantes, novas aglomerações no interior do 

território. Consolidam, portanto, as dinâmicas concentradoras de 

população iniciadas nas décadas anteriores e evidenciam que o 

movimento do capital no território, materializado nas atividades 

econômicas, segue impulsionando movimentos populacionais, seja 



Fábio Rodrigues da Costa 

62 

de atração, expressa em muitos centros urbanos com taxas de 

elevado crescimento, ou de esvaziamento, particularizada nas 

extensas áreas que ainda apresentam perdas. (MOURA; CINTRA, 

2011, p. 07). 

 

No Paraná no período entre 1970 e 2015 ocorreu redução na 

participação do percentual de população em relação ao total do Brasil. 

Observando a tabela 8, notamos que até o ano de 1970 o estado respondia 

por 7,40% da população do país, com a mobilidade da população para outros 

estados o valor foi reduzindo, alcançando 5,46% em 2015. 

 

Tabela 8 ï População total do Brasil e do Paraná entre 1970 e 2015 

Censo Brasil Paraná PR/BR % 

1970 93.139.037 6.997.682 7,40 

1980 119.070.865 7.749.752 6,40 

1991 146.825.475 8.443.299 5,75 

2000 

2010 

 2015* 

169.544.443 

190.732.694 

204.450.649 

9.563.458 

10.439.601 

11.163.018 

5,64 

5,47 

5,46 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos (1970, 1980, 1991, 2000, 2010), 2015* 

população estimada. 

 

A população paranaense até 1970 era predominantemente rural 

(tabela 9 e gráfico 1). Essa configuração foi alterada com a modernização da 

agricultura. Assim, em 1980, a população urbana já é superior a rural, fato 

que se intensificou nas décadas seguintes. 

 
Tabela 9 - Relação entre a população urbana e rural no Paraná 

Ano População Urbana  

(%)  

População Rural 

(%)  

1970 36,40 63,60 

1980 58,93 41,07 

1991 73,35 26,65 

2000 81,40 18.60 

2007 

2010 

84,10 

85,31 

15,90 

14,69 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos (1970, 1980, 1991, 2000, 2007, 2010). 

 



Condições Periféricas: Desenvolvimento Geográfico Desigual no Paraná 

63 

Quando observamos o total de população por mesorregiões 

geográficas no período entre 1970 e 2010, conforme atesta a tabela 10, 

verificamos diminuição no número de habitantes nas mesorregiões: Noroeste 

(-284.326 habitantes), Centro Ocidental (-212.133 habitantes) e Norte 

Pioneiro (-158.083 habitantes). As mesorregiões que obtiveram crescimento 

de população foram: Norte Central (515.651 habitantes), Centro Oriental 

(334.123 habitantes), Oeste (466.956 habitantes), Centro Sul
10

 (122.382 

habitantes), Sudeste (137.037 habitantes), Sudoeste (136.965 habitantes) e 

Metropolitana de Curitiba (2.437.644 habitantes). 

 
  Gráfico 1 -  População rural e urbana do Paraná entre 1970 e 2010 
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   Fonte: IBGE ï Censos Demográficos 

 
Referente a participação das mesorregiões no total de população do 

Paraná (tabela 11) as que mais perderam participação foram: Noroeste, 

Centro Ocidental, Norte Pioneiro e Sudoestes. O Norte Central, mesmo com 

crescimento de população, perdeu com relação à participação no total 

paranaense. O mesmo pode ser dito em relação a Sudeste. As mesorregiões 

Centro Oriental e Oeste obtiveram pequenos aumentos em relação à 

participação total. A Metropolitana de Curitiba apresentou crescimento 

vertiginoso, mas com redução no ritmo no período entre 2000 até 2010.  

                                                 
10

 A mesorregião Centro Sul verificou significativa queda da população no período 

entre 2000 e 2010, passando de 533.317 para 454.012 habitantes. 
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Podemos perceber que as mesorregiões mais afetadas com o 

esvaziamento populacional foram as que tinham uma densa população rural 

ligada a um modelo de agricultura caracterizada pelo uso intenso de 

trabalho, como foi o caso do Norte Pioneiro, do Noroeste Paranaense e de 

parte do Centro Ocidental. A exceção é a Mesorregião Norte Central na qual 

houve sensível aumento de população no espaço urbano. No entanto, o 

estudo de Rocha (1998) chamou a atenção para o esvaziamento da população 

na maioria dos municípios  localizados no Norte Central e a concentração no 

Eixo Maringá-Londrina intermediado por Apucarana, Cambé e Arapongas. 

O crescimento populacional no Norte Central está concentrado em poucos 

municípios dinâmicos. Tal fato também é valido para as demais 

mesorregiões que obtiveram crescimento.  

 
Tabela 10 ï População total do Estado do Paraná entre 1970 e 2010 por 

mesorregiões 

Mesorregiões 

Geográficas 

 

Total 

1970 1980 1991 2000 2010 

 

Noroeste 

Paranaense 

962.798 746.472 655.304 641.084 678.472 

Centro Ocidental 

Paranaense 

546.387 415.222 445.905 346.648 334.254 

Norte Central 

Paranaense 

1.521.500 1.459.089 1.632.600 1.829.068 2.037.151 

Norte Pioneiro 

Paranaense 

704.201 571.679 554.572 548.190 546.118 

Centro Oriental 

Paranaense 

355.253 472.643 546.914 623.356 689.376 

Oeste  

Paranaense 

752.433 960.709 990.517 1.138.582 1.219.389 

Sudoeste 

Paranaense 

450.540 487.205 477.993 472.626 587.505 

Centro Sul 

Paranaense 

331.630 475.721 500.442 533.317 454.012 

Sudeste  

Paranaense 

267.830 302.521 348.335 377.274 404.867 

Metropolitana de 

Curitiba 

1.050.813 1.709.228 2.306.856 3.053.313 3.488.457 

Total do Paraná 6.943.435 7.600.489 8.459.438 9.563.458 10.439.601 

Fonte: Censos demográficos do IBGE (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010). 



Condições Periféricas: Desenvolvimento Geográfico Desigual no Paraná 

65 

Tabela 11 ï Participação por mesorregiões no total de população do Estado 

do Paraná entre 1970 e 2010 

Mesorregiões 

Geográficas 

 

Décadas 

1970 

(%)  
1980 
(%) 

1991 
(%) 

2000 

(%) 
2010 
(%) 

 

Noroeste Paranaense 13,9 9,8 7,7 6,7 6,5 

Centro Ocidental 7,9 5,5 5,3 3,6 3,2 

Norte Central 21,9 19,2 19,2 19,1 19,5 

Norte Pioneiro 10,5 7,5 6,6 5,7 5,2 

Centro Oriental 5,1 6,2 6,5 6,5 6,6 

Oeste Paranaense 10,8 12,6 11,7 11,9 11,7 

Sudoeste Paranaense 6,5 6,4 5,7 4,9 5,7 

Centro Sul Paranaense 4,8 6,3 5,9 5,6 4,3 

Sudeste Paranaense 3,8 4,0 4,1 3,9 3,9 

Metropolitana de 

Curitiba 

15,1 22,5 27,3 31,9 33,4 

Total do Paraná 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: Censos demográficos do IBGE (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010).  

 
Nos municípios que perdem população os problemas sociais e 

econômicos são intensos, visto que os investimentos por parte do setor 

privado são escassos, com exceção para os pequenos capitais locais 

reinvestidos. Nos municípios com concentração populacional também 

ocorrem grandes discrepâncias, visto que não existe infraestrutura nem 

empregos para atender toda demanda. Conforme sinalizou o estudo do 

IPARDES (2005): 

 
Migrantes oriundos do campo ou de pequenos municípios 

deixaram seu modo de vida tipicamente agrário ou peculiar de 

pequenas vilas para se somaram aos habitantes urbanos na 

acirrada disputa ao trabalho, bens e serviços, acesso ao solo e à 

cidade. Se nas cidades as contradições sociais já se faziam 

presentes, a urbanização, em tal intensidade, ampliou as malhas 

construídas, fazendo surgir novos loteamentos densificando os 

bairros existentes, verticalizando as habitações e agudizando os 

conflitos e a segregação sócio-espacial ao criar áreas servidas e 

equipadas, ao lado de favelas e periferias carentes. (IPARDES, 

2005, p. 38). 
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Mesmo com os intensos problemas existentes, os centros urbanos 

dos municípios dinâmicos ainda apresentam indicadores sociais mais 

elevados, além de melhores possibilidades de salário, o que atraiu e 

continua atraindo a população.  Neste aspecto é significativo observar a 

analise de Gaudemar (1977) que enfatizou em seu estudo a necessidade e o 

direito a imobilidade ou automobilidade: 

 
Este direito à imobilidade coletiva é o direito a manter-se no lugar 

escolhido e aí encontrar trabalho e condições de vida, é também 

de recusar um êxodo com promessas ilusórias, é também o direito 

de escolher, o direito à automobilidade, o direito a uma 

mobilidade individual livremente assumida. É o direito de partir 

sem a isso ser constrangido, assim como o de ficar. 

(GAUDEMAR, 1977, p. 58). 

 

 O direito a imobilidade ou automobilidade se refere ao direito dos 

seres humanos de serem realmente livres para escolher ficar ou partir. 

Porém, para o capitalismo o que interessa é a reprodução ampliada do 

capital e não a qualidade de vida da população, por isso colocou milhões de 

pessoas em movimento no Paraná para atingir os seus objetivos. É preciso 

romper com as amarras ideológicas historicamente produzidas em busca da 

autonomia humana. É necessário que as pessoas sejam verdadeiramente 

livres para migrarem ou não. No cenário atual o que verificamos é o 

contrário, predomina a mobilidade forçada nos fluxos migratórios.  

 

 
Os novos fluxos territoriais 

 

 

Observando a rede urbana paranaense (figura 2) está evidente o 

caráter fortemente dinâmico exercido por Curitiba. A capital possui 

influência direta sobre as principais cidades do Paraná: Londrina, Maringá, 

Umuarama, Cascavel, Ponta Grossa, Guarapuava, Pato Branco, União da 

Vitória e Paranaguá. A influência de Curitiba extrapola os limites do Paraná 

e juntamente com Porto Alegre exerce influência sobre Joinville e 

Florianópolis, no Estado de Santa Catarina.  

Em Curitiba está localizada a sede do Poder executivo e legislativo 

estadual, bem como as Secretarias de Estado responsáveis pelo planejamento 

das políticas de governo. A cidade também é o principal centro industrial, 
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financeiro, comercial e de prestação de serviços do Paraná. Curitiba 

centraliza uma rede urbana bem desenvolvida, articulada e integrada com o 

interior. Apresenta relativa autonomia com relação a São Paulo - grande 

metrópole nacional. 

As regiões norte e noroeste do Paraná também constituem densa 

rede urbana tendo nas capitais regionais B (Londrina e Maringá), e nos 

centros sub-regionais A (Umuarama, Apucarana, Campo Mourão e 

Paranavaí) e B (Cianorte) as principais áreas de influência. Londrina e 

Maringá se destacam formando uma rede urbana que influencia e centraliza 

inúmeras cidades. Isso é explicado em razão de se constituírem em 

importantes centros agroindustriais, comerciais e de prestação de serviços. 

Como exemplo é possível indicar a forte presença do ensino superior, com 

destaque para a UEL e UEM. Também vale destacar a prestação de serviços 

médicos especializados, o dinâmico centro comercial, a presença de redes de 

televisão, rádios, jornais e os aeroportos.  

No oeste Cascavel é o maior centro de influência e vem se 

destacando pela prestação de serviços. Também se configura como um 

complexo urbano importante que se manifesta através de uma espacialidade 

internacional a partir de Foz do Iguaçu, mantendo estreitas ligações com 

Puerto Iguaçu (Argentina) e Ciudad del Este (Paraguai). 

No centro sul o município de Guarapuava detêm a maior 

centralidade atuando sobre Pitanga, Prudentópolis e Quedas do Iguaçu.  No 

sudoeste o destaque vai para os municípios de Francisco Beltrão e Pato 

Branco. No centro oriental Ponta Grossa é a cidade de maior influência, 

atuando sobre os centros de zona Telêmaco Borba, Jaguariaiva e São Mateus 

do Sul. O último localizado no sudoeste do Estado.  

O REGIC (2008), também demonstra que em razão do 

aperfeiçoamento dos meios de transportes e de comunicação a rede urbana 

paranaense não apresenta rigidez absoluta no que tange à hierarquia das 

cidades. Existe paralelamente hierarquia e não-hierarquia.  Um pequeno 

centro local mantém relações diretas - com maior ou menor intensidade - 

com Curitiba (metrópole regional), ao mesmo tempo em que é influenciado 

pelo centro de zona ou centro sub-regional localizado nas suas proximidades. 

Levando em consideração um conjunto de indicadores selecionados o 

IPARDES (2005) verificou os seguintes espaços como de alta relevância: o 

1º espaço encontra-se com dois pólos nas pontas (Paranaguá e Ponta Grossa) 

e um adensamento central (Curitiba e entorno); o 2º espaço se alonga entre 

Londrina e Maringá com participação significativa de Apucarana, Arapongas 

e Cambé; o 3º espaço foi identificado no oeste, representado por Cascavel, 

Foz do Iguaçu, Toledo, Marechal Cândido Rondon e Palotina.  
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O 1º espaço é caracterizado como de extrema relevância e participa 

da divisão social do trabalho integrado com a dinâmica nacional e 

internacional. Desempenha um conjunto de atividades econômicas 

diversificadas. É considerado espaço receptor e difusor das decisões, 

inovações e capital. Apresenta atividades ligadas aos segmentos modernos 

tanto da indústria como dos serviços, além de desempenhar importante papel 

político, econômico e ideológico.  

O 2º espaço já foi o mais importante do Paraná, porém perdeu o 

posto a partir da década de 1970. Assemelha-se ao 1º espaço, mas com 

elevada discrepância com relação aos volumes de geração de riqueza, ativos 

institucionais, diversidade produtiva, de comércio e de serviços. As 

atividades agropecuárias ainda mantêm participação significativa, contudo 

está ocorrendo nítidas transformações oriundas da diversificação industrial, 

evolução das atividades de comunicação e consolidação da meio educacional 

e de pesquisas. 

O 3º espaço apresenta articulação na divisão social do trabalho a 

partir de um número menor de atividades ligadas à produção agroindustrial e 

a prestação de serviços. Em razão da fronteira internacional, 

fundamentalmente em Foz do Iguaçu, vem desempenhando importantes 

funções nas relações internacionais, comércio e turismo, estreitando os 

vínculos paranaenses com os países do Mercosul (figura 3). 

São quatro as espacialidades de média relevância segundo o 

IPARDES (2005). No Centro-Oriental está os municípios ligados a atividade 

papeleira. No Noroeste englobam, principalmente, Cianorte, Paranavaí e 

Umuarama, além de alguns outros municípios no entorno. Nesse espaço 

começam a se consolidar atividades possivelmente irradiadas do 2º espaço,  

bem como a presença importante da agropecuária. Na porção Sudoeste 

predomina a produção e transformação agropecuária com tentativa de 

integração através de produtos e atividades do setor primário (vinhos, 

embutidos, etc.) são tentativas locais de diversificação através de novas 

indústrias, porém sem condições de gerar excedentes mais expressivos.   

Guarapuava e Campo Mourão se constituem em pontos relevantes 

localizados em porções do território com nítidos problemas socioeconômicos, 

funcionam como receptáculo da produção do entorno sem nítidos 

desdobramentos regionais. (IPARDES, 2005). 
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Figura 2 - Rede urbana paranaense

 

 
 Fonte: REGIC (2008) 
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As espacialidades com mínima relevância estão na fronteira com o 

estado de Santa Catarina e no Norte Pioneiro. A primeira espacialidade se 

caracteriza por pequenas aglomerações ou ocupações contínuas entre os dois 

estados e representa um vetor de entrada das atividades catarinenses, além de 

receber os efeitos econômicos da região metropolitana. O Norte Pioneiro 

esteve ligado ao apogeu e decadência da economia cafeeira, o que 

possibilitou a consolidação de poucos, mas significativos ativos 

institucionais. Nas duas espacialidades mesclam-se condições de relevância 

e criticidade. (IPARDES, 2005). 

As espacialidades socialmente críticas apresentam nítida 

precariedade e estão localizadas na porção central do Estado, em parte do 

Vale do Ribeira/Guaraqueçaba e na fronteira Noroeste com o Mato Grosso 

do Sul.  

 
Essas áreas em nenhuma hipótese estão dissociadas dos 

espaços economicamente relevantes, colocando-se em posições 

limites a esses e, também permeando-os, participando, em 

grande medida, de sua dinâmica como periferias [...] Ressalte-

se que, somada à limitação física, barreiras políticas também se 

colocam com obstáculos à inserção dessas áreas na divisão social 

do trabalho. Essas espacialidades críticas representam um fato 

estrutural próprio da dinâmica seletiva da expansão do capital. 

(IPARDES, 2005, p. 188, grifo nosso). 

 

No Paraná são nítidas e evidentes as grandes discrepâncias sociais e 

econômicas que atingem e afligem os municípios formando espacialidades 

em que ñ[...] a pobreza e a riqueza convivem em proximidade; ou seja, a 

produção da riqueza se faz gerando desigualdades, excluindo municípios, 

bairros e segmentos da população.ò (IPARDES, 2005, p. 182).  

Entendemos que algumas das dificuldades atualmente enfrentadas 

pelos municípios periféricos paranaenses estão relacionadas com a gestão 

territorial praticada pelos sucessivos governos. Entre os pontos que merecem 

destaque estão: 1) dificuldade de acesso e estradas precárias, 2) localização 

fora dos principais eixos-rodoviários do estado, 3) inexistência de uma rede 

ferroviária bem estruturada e articulada, 4) falta de auxilio técnico ao 

pequeno proprietário rural, 5) precariedade das políticas de integração, 6) 

precariedade nas condições de trabalho, 7) ineficiência do planejamento a 

médio e longo prazo, 8) formação de uma elite local (econômica e política) 

que não se preocupa efetivamente  em promover o desenvolvimento local, 9) 

necessidade de qualificação e inovação técnica, 10) reduzido apoio e 

incentivo à economia solidária.   
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  Figura 3 ï Os Vários Paranás 

 
 Fonte: IPARDES (2005) 
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A produção do espaço no Paraná a partir das premissas da 

reestruturação produtiva resultou na constituição de municípios fortemente 

dinâmicos, dinâmicos, intermediários e municípios periféricos. Para 

compreender esse processo partimos da abstração da realidade empírica e, 

gradualmente inserimos os elementos que permitem dar concretude ao 

estudo.  Foi necessário superar as aparências e desvendar as relações 

econômicas, políticas, culturais e espaciais - nas diferentes escalas - que 

produziram espaços contraditórios, desiguais e articulados, no qual o 

moderno e o arcaico se combinam.  

A riqueza e a pobreza estão dialeticamente presentes tanto nos 

municípios fortemente dinâmicos como nos periféricos. As diferenças estão 

nas singularidades e especificidades próprias, nas articulações políticas 

capazes de se materializar no espaço, nas relações de poder político  

estabelecidas entre as classes e em uma maior ou menor integração 

econômica. Isto posto partimos na sequência para a exposição e explicação 

de como desenvolvemos a noção de municípios periféricos, qual a sua 

fundamentação teórica e os procedimentos metodológicos. 

 

 

O conceito de produção do espaço 

 

 

A discussão teórica sobre produção do espaço a partir da dialética 

materialista marxista é relativamente recente, visto que até a década de 

1960, os pesquisadores estiveram mais preocupados com as questões 

históricas, econômicas e políticas do que com as questões geográficas.  

Pouca atenção foi direcionada para a análise dialética das relações espaciais 

tanto por parte dos geógrafos como por parte dos pesquisadores sociais.  

O marxismo ocidental se assemelhou ao desenvolvimento da 

ciência social burguesa ao encarar a organização do espaço como um 

ñcontinenteò ou um reflexo externo, um espelho da din©mica social e da 

consciência social. A espacialidade da vida social foi externalizada e 

neutralizada em termo de seu impacto nos processos sociais e históricos, e 

vista como pouco mais do que um pano de fundo ou um palco. (SOJA, 

1993, p. 107). 
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O espaço era compreendido como fixo e separado da sociedade, 

visto como um palco no qual se desenvolviam e se organizavam as relações 

históricas. A tendência que compreendia o espaço como morto e não-

dialético obstruiu uma sensibilidade crítica à espacialidade, que vê o mundo 

não apenas como construção histórica, mas também como construções 

geográficas, no qual o ser social está ativamente posicionado no espaço e no 

tempo.  

Soja (1993) também sinalizou que a partir da década de 1970 vem 

emergindo uma teoria crítica que encontra a história com a produção social 

do espaço, gerando novas possibilidades como um materialismo histórico e 

geográfico, uma tríplice dialética (espaço, tempo e ser social). A 

espacialidade, a temporalidade e o ser social em conjunto envolvem todas 

as facetas da existência humana, produzem a realidade empírica e são 

simultaneamente produzidos por ela.  

As principais contribuições teóricas são encontradas nas obras do 

filosofo francês Henri Lefebvre (1973, 1974) que reconheceu a importância 

do espaço na análise dialética, assim como no filosofo e historiador francês 

Michel Foucault e também na obra de John Berger e Nicos Poulantzas. 

Harvey (2006a, p. 43) é outro geógrafo que expôs sua preocupação 

com relação ao desprezo do espaço nas análises sociais. Argumentou que 

Marx em seus textos admite a importância do espaço e do lugar. Mas nada 

disso está realmente integrado em suas formulações teóricas que são 

poderosas com respeito ao tempo, mas frágeis em relação ao espaço. 

Afirmou que ñA geografia hist·rica do capitalismo deve ser o objeto de 

nossa teorização, enquanto o método de inquirição deve ser o materialismo 

histórico-geográfico.ò A proposta ® ambiciosa e dif²cil de fazer, como 

apontou o autor, porém, de fundamental validade para o aprofundamento 

dos estudos sobre as contradições e assimetrias presentes nas sociedades 

capitalistas. 

Carlos (2009, 2011a, 2011b), também elaborou uma significativa 

discussão sobre o conceito de espaço geográfico, especialmente a produção 

do espaço. Analisou a espacialidade como imanente à existência 

constitutiva da sociedade e entendeu ser necessário considerar a reprodução 

da sociedade em sua totalidade através da produção/reprodução do espaço. 

A autora procurou sustentação teórica nas obras de Karl Marx e Henri 

Lefebvre. Sobre Marx argumentou que sua obra tem significado especial, 

pois permitiu refletir o sentido e a noção de produção em profundidade.
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A produção como categoria central de análise abre a perspectiva 

de desvendar, antes de tudo, a vida humana - a produção como 

atividade/ação essencial do humano - ao mesmo tempo em que 

permite pensa-la em cada momento, circunscrita a um 

determinado grau de desenvolvimento da história da humanidade, 

o que significa dizer que a produção se define com características 

comuns, em diferentes épocas, fundada em relações reais que se 

desenvolvem no bojo de um movimento real e, em cada momento 

dessa história, em suas particularidades. (CARLOS, 2011a, p. 55). 

 

   Para Marx (1984) o trabalho é uma atividade humana 

fundamental.  A força de trabalho ou capacidade de trabalho é o conjunto 

das faculdades físicas e mentais do ser humano posta em ação. A partir do 

trabalho o homem produz e no capitalismo a força de trabalho aparece 

como mercadoria no mercado.  Isso não é natural nem comum a todos os 

períodos históricos. É o resultado do desenvolvimento de períodos 

históricos anteriores e produto de muitas revoluções econômicas.   

 
Antes de tudo, o trabalho é um processo de que participam o 

homem e a natureza, processo em que o ser humano com sua 

própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio 

material com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma 

de suas forças. Põe em movimento as forças naturais de seu 

corpo, braços e pernas, cabeça e mãos, a fim de apropriar-se dos 

recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil à vida humana. 

Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao 

mesmo tempo modifica sua própria natureza. (MARX, 1984, p. 

202). 

 

  A produção, mediada pelo trabalho, é dinâmica e fundada em 

relações reais com características diferentes em tempos históricos distintos. 

O homem modifica a natureza e modifica também sua própria natureza 

estabelecendo relações cada vez mais complexas. Embasado no conceito de 

produção como categoria de análise marxista, Lefebvre remeteu a discussão 

para o espaço e desenvolve o conceito de produção do espaço como 

condição para a reprodução da vida social. Com isso, Lefebvre inseriu 

definitivamente o espaço na análise social: 
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Lefebvre, em vários momentos de sua longa obra, insiste na dupla 

determinação da noção de produção: de um lado, a produção de 

objetos, produtos, mercadorias (o que significa dizer que o 

processo gera um mundo objetivo) e também a produção do 

espaço como condição da reprodução da vida social. Aqui, a 

prática sócio-espacial aponta para essa objetividade. De outro 

lado, a noção de produção contempla o processo de subjetivação: 

a produção do mundo da mercadoria, com sua linguagem e 

representação. Mas, ao mesmo tempo em que o homem produz o 

mundo objetivo (real e concreto), produz igualmente uma 

consciência sobre si ï assim ele se produz no processo, como 

humano, consciência, desejos; um mundo de determinações e 

possibilidades capaz de metamorfosear a realidade (como 

possibilidade de realização do negativo). (CARLOS, 2011a, p. 

56). 

 

 Lefebvre (1974), na obra ñLa Production de lôespaceò designou ao 

espaço uma materialidade fundamental estabelecendo um vínculo 

indissociável com a produção e reprodução da vida social, uma conexão 

essencial entre a espacialidade e o ser.  

O espaço deixou de ser compreendido apenas como pano de fundo 

ou como palco das ações humanas, ou seja, um espaço fixo e sem 

movimento; para ser compreendido a partir de relações dialéticas mais 

abrangentes. 

O espaço é considerado como condição para a realização da 

produção e é condição para a reprodução da sociedade para além da sua 

sobrevivência. O espaço se produz como materialidade, mas também como 

reprodução da sociedade em um sentido mais amplo e complexo.  Com 

referência a produção do espaço Corrêa (2011) também contribuiu para a 

temática argumentando que: 

 
A produção do espaço, seja o da rede urbana, seja o intraurbano, 

não é o resultado da ñm«o invis²vel do mercadoò, nem de um 

Estado hegeliano, visto como entidades supraorgânica, ou de um 

capital abstrato que emerge de fora das relações sociais. É 

consequência da ação de agentes sociais concretos, históricos, 

dotados de interesses, estratégias e práticas espaciais, próprias, 

portadores de contradições e geradores de conflitos entre eles 

mesmos e com outros segmentos da sociedade. (CORRÊA, 2011, 

p. 43). 
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 O espaço é produzido por agentes reais com interesses e estratégias 

delimitadas.  Os interesses entram muitas vezes em conflito, pois as classes 

sociais historicamente definidas possuem objetivos divergentes. As 

condições estabelecidas pelo capitalismo - sociedade dividida em classes 

contraditórias - atuam como determinações para a (re) produção do espaço, 

que deve ser compreendido como realidade em construção, em 

transformação e em contínuo movimento dialético. 

 

 

A valorização capitalista do espaço  

 

 

Para entendermos o valor que o espaço adquire no modo de 

produção capitalista verificamos inicialmente como ocorreu à acumulação 

primitiva, processo que estabeleceu as bases para a valorização nos moldes 

capitalista.  

Quaini (1979, p. 66) apresentou a seguinte argumentação sobre a 

acumula­«o primitiva: ñ[...] em termos geogr§ficos pode ser expressa como 

progressiva dissociação do homem em relação ao território, após a 

transformação do território de valor de uso em valor de troca ou 

mercadoria.ò No processo a maior parte da popula­«o ® expropriada ou 

espoliada. Marx (1985) fez referência a tal processo argumentando que: 

 
O processo que cria o sistema capitalista consiste apenas no 

processo que retira ao trabalhador a propriedade de seus meios de 

trabalho, um processo que transforma em capital os meios sociais 

de subsistência e os de produção e converte em assalariados os 

produtores diretos. A chamada acumulação primitiva é apenas o 

processo histórico que dissocia o trabalhador dos meios de 

produção.  É considerada primitiva porque constitui a pré-história 

do capital e do modo de produção capitalista. (MARX, 1985, p. 

830). 

 

Ainda para Marx (1985, p. 831) ñA expropria­«o do produtor rural, 

do camponês, que fica privado de suas terras, constitui a base de todo o 

processo.ò A terra se tornou propriedade privada e mercadoria que pode ser 

comprada e vendida e está concentrada nas mãos de poucos. O princípio da 

produção sob o capitalismo é que tanto a força de trabalho como as 

condições e meios de trabalho se tornem mercadorias.  
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Com isso, a terra deixou definitivamente de ser um bem comum da 

comunidade e se tornou uma mercadoria dotada de valor de troca. O 

trabalho também passou a ser uma mercadoria e os trabalhadores, antes 

fixos, passaram a ser moveis e livres, porém livres apenas para atender aos 

desígnios do capitalista. Com a consolidação do modo de produção 

capitalista tanto a terra como o trabalho se tornaram mercadorias 

negociáveis.  

 A ocupação e a apropriação podem ser consideradas como o 

momento prévio para a valorização. A fixação deu início à produção e o 

excedente de trabalho de gerações sucessivas possibilitou a acumulação de 

trabalho. Em um segundo momento ocorreu os movimentos de expansão, 

sendo o Estado, geralmente, o gestor da política e o promotor da expansão 

estimulada pela ação do capital. O processo de colonização atuou na 

ampliação e expansão das relações econômicas ao anexar territórios novos 

no circuito produtivo. É a privatização da terra que permite a valorização 

nos moldes do capital. Assim, a história do capitalismo é um processo de 

privatização crescente de porções da superfície terrestre e de tudo que ela 

contém. São as necessidades de produção que comandam todo o 

ordenamento espacial, definindo o uso das velhas formas como a construção 

das novas. (MORAES; COSTA, 1999). 

A expansão territorial e a valorização capitalista produzem espaços 

com características próprias, porém inseridos em um processo mais amplo 

que é marcado pela dialética entre o local e o global, entre a singularidade e 

a universalidade. No capitalismo os espaços são continuamente produzidos 

e reproduzidos através do trabalho social, porém não apresentam a mesma 

capacidade de valorização. O que verificamos é o direcionamento dos 

maiores investimentos para os espaços que o capitalista julga de maior 

potencialidade. Desta maneira o capital se movimenta na procura dos 

espaços que melhor atendem as suas necessidades. 

 
O que determina a disposição ou não do capital em se instalar 

neste ou naquele espa­o ® muito mais a ñviabilidadeò econ¹mica 

da produção que se pretende realizar ali. [...] É sabido que o 

capital tem condições (técnicas) de subverter o papel dos 

chamados obstáculos naturais à produção; contudo, o que vai 

definir se ele realizará ou não a valorização de determinados 

espaços é a sua possibilidade de autovalorizar-se. (MORAES; 

COSTA, 1999, p. 178). 
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O objetivo de valorização faz com que os investimentos sejam 

dirigidos para os espaços que apresentam as melhores condições, segundo 

os interesses capitalistas e conforme as necessidades e recursos disponíveis. 

Os obstáculos naturais não são grandes empecilhos para o capital, visto que 

os avanços nos meios de comunicação e transportes permitem a apropriação 

de praticamente qualquer território para a produção. O que realmente vai 

definir a atuação são as possibilidades de retorno. Dentro desta lógica: 

 
Pode-se afirmar que as determinações gerais do capitalismo na 

sua relação com o espaço, substantivam um modo geral de 

valoriza-lo que poderíamos definir como uma verdadeira 

valorização da valorização. Sob esse modo de produção, o 

espaço é, antes de tudo, objeto, veículo e produto do capital. Por 

isso mesmo, em termos de determinações gerais, o processo de 

valorização capitalista do espaço não é outro que a própria 

valorização do capital. Por outro lado, como o espaço real é um 

atributo da materialidade, o próprio movimento do capital, 

enquanto história de homens e lugares reais, manifesta-se 

espacialmente desigual. (MORAES; COSTA, 1999, p. 168, grifo 

do autor). 

 

O resultado do processo é a produção de espaços valorizados com 

intensa capacidade de atrair mais investimentos ocorrendo a valorização da 

valorização, e espaços pouco valorizados ou desvalorizados onde os 

investimentos são restritos, mesmo estando pelo menos parcialmente 

integrados e articulados na dinâmica de produção, circulação e 

comercialização.   

O que interessa para o capitalista é a acumulação de capital e não de 

espaço, mesmo que o espaço seja uma necessidade e uma condição para a 

valorização, a mobilidade do capital ou transferência geográfica de valor 

tornou possível seu deslocamento em busca da ampliação dos lucros.  

 
Tudo o que é necessário para definir uma transferência geográfica 

de valor é dar ao capitalismo uma geografia concreta, deslocar a 

produção e a troca da cabeça a-espacial de um alfinete para uma 

espacialidade diferenciada e desigualmente desenvolvida. Na 

paisagem geográfica do capital, existem áreas de maior e menor 

produtividade, razões capital/trabalho altas e baixas (ou seja, a 

composição orgânica), e taxas variáveis de lucro, todas dentro do 

mesmo mercado integrado de mercadorias. Assim, as trocas de 

mercado transformam-se num veículo, não somente de 

transferência de valor entre empresas e setores, mas também de 
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uma transferência geográfica de valor. Algumas áreas obtêm um 

lucro líquido em termos de valor, enquanto outras incorrem num 

prejuízo líquido, e isso tem um certo efeito na geografia da 

acumulação, na formação de centros e periferias em todas as 

escalas espaciais. (SOJA, 1993, p. 139, grifo nosso). 

 

  A transferência geográfica de valor é o processo no qual uma parte 

do valor produzido em um local é realizado em outro, agregando-se a 

acumulação da região receptora. O processo conduz a constituição e centros 

e periferias em nível local (nas cidades, por exemplo, é comum a existência 

de área central e áreas periféricas), em nível regional (regiões com maior 

desenvolvimento e regiões estagnadas ou em declínio), e também na escala 

global (formação de países centrais e países periféricos).  

Sobre a tensão entre fixidez e movimento do capital Harvey (1984), 

analisou que: 

 
A tensão entre fixidez e movimento na circulação de capital, entre 

concentração e dispersão, entre o compromisso local e as 

preocupações globais, colocam mais pressão sobre a capacidade 

de organização do capitalismo. A história do capitalismo, como 

consequência, foi marcada pela contínua exploração e 

modificação dos arranjos organizacionais que podem amenizar e 

conter essas tensões. O resultado foi a criação de estruturas 

hierárquicas de organização que ligam o local com a realização do 

trabalho abstrato no cenário mundial.  (HARVEY, 1984, p. 422). 

 

Mais adiante afirmou que a produção de configurações espaciais é 

necessariamente um momento ativo da dinâmica de acumulação. 

 
Temos visto que as configurações espaciais são produzidas e 

transformadas através das mobilidades variadas de diferentes 

tipos de capital e força de trabalho  (incluindo o movimento de 

capital através de infraestruturas físicas e sociais imóveis). As  

complementaridades e antagonismos dentro dessa unidade 

necessária produz uma paisagem geográfica irregular e instável 

para a produção, troca e consumo . (HARVEY, 1984, p. 440). 

 

As configurações espaciais são produzidas pela movimentação de 

diferentes tipos de capital e força de trabalho. Essa mobilidade resulta na 

produção de desigualdade, instabilidade e tensão. Enquanto que alguns 

setores como os proprietários de terra, construtores e o estado local 

apresentam maior dificuldade de mobilidade e buscam alianças locais, 
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outros setores possuem maior fluidez e migram na procura de lucros mais 

elevados.  

Santos (2007), avaliando o processo de concentração do capital e a 

ação dispersora do consumo argumentou que: 

 
A produção, especialmente aquela que requer um alto nível de 

tecnologia, tende a se concentrar em pontos específicos. O 

consumo responde a forças de dispersão, mas a seletividade social 

age como um freio sobre essa dispersão porque a capacidade de 

consumir varia qualitativa e quantitativamente através do espaço. 

(SANTOS, 2007, p. 126). 

 

A citação demonstrou outra contradição, visto que a produção 

necessita de determinada infraestrutura previa para se instalar, o que conduz 

a concentração. Ao mesmo tempo o consumo atua como força dispersora. 

Porém, a desigualdade social impede que todas as regiões, municípios e 

cidades tenham igual acesso ao consumo, o que atua como um empecilho 

para a dispersão industrial, comercial e de prestação de serviços. O que 

verificamos é que o capital se concentra onde existe infraestrutura prévia, 

mão-de-obra disponível e elevada capacidade de consumo. No entanto, nada 

impede que uma reestruturação produtiva ocasione a mobilidade do capital 

de um espaço central para um periférico em busca de altos lucros.  

 

 

O desenvolvimento geográfico desigual  

 

 

As primeiras contribuições para uma teoria marxista do 

desenvolvimento desigual são encontradas em Lênin, Luxemburgo, 

Bakharin, Bauer e Trotsky, a partir da análise do capital monopolista, do 

poder das empresas e do Estado imperialista.  A expansão espacial do 

capitalismo, especialmente a partir das bases estabelecidas pelo imperialismo 

e pela constituição de monopólios estimulou os pensadores a investigarem e 

analisarem o desenvolvimento desigual.  

Lênin (1987, p. 16-17), avaliou a desigualdade a partir da expansão 

espacial capitalista em sua fase imperialista através da concentração da 

produção, da formação dos monopólios e da fusão entre indústrias e bancos: 

ñ[...] o enorme desenvolvimento da indústria, e o processo de concentração 

extremamente rápido da produção, em empresas cada vez mais importantes, 

constituem uma das características mais marcantes do capitalismo.ò Na 
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sequência afirmou que: ñ[...] a concentração, atingindo certo grau de seu 

desenvolvimento, conduz, por ela própria, permita-se a expressão, 

diretamente ao monop·lio.ò A transformação da etapa concorrencial para a 

monopolista foi um dos fenômenos mais marcantes da economia moderna. 

A integração das empresas de diferentes setores no final do século 

XIX, porém com maior amplitude no XX, e a formação de cartel 

caracterizaram o capitalismo. Os cartéis estabeleceram as condições de 

venda, o preço e os mercados, definiram a quantidade de mercadoria a ser 

produzida e dividiram os lucros entre as empresas. Os monopólios se 

expandiram espacialmente em razão da necessidade de matéria-prima e 

mercado consumidor estabelecendo um mercado mundial. A necessidade de 

expansão na fase imperialista promoveu o desenvolvimento desigual.  

 
O aumento das trocas, tanto nacionais como, sobretudo 

internacionais, é um traço distintivo, característico do capitalismo. 

O desenvolvimento desigual, e por saltos, das diferentes empresas, 

das diferentes indústrias e dos diferentes países é inevitável em 

regime capitalista. [...] a irregularidade de seu desenvolvimento e a 

subalimentação das massas são condições e premissas 

fundamentais, inevitáveis deste modo de produção. (LÊNIN, 1987, 

p. 60). 

   

A intensificação do comércio mundial, característica do processo 

histórico-geográfico de expansão do capitalismo pela superfície terrestre, 

assim como a irregularidade do desenvolvimento nas escalas geográficas são 

intrínsecas ao modo de produção, o que estabelece o desenvolvimento 

desigual.  

Leon Trotsky também elaborou uma base teórica expressiva para a 

compreensão do desenvolvimento desigual. Com a lei do desenvolvimento 

desigual e combinado é possível entender as contradições sociais e 

econômicas existentes nos países periféricos, rompendo com a proposta 

determinista vigente no período.  

Em seus estudos analisou a industrialização vigente na Rússia e as 

transformações econômicas e políticas. Explicou como um país atrasado 

conseguiu assimilar e combinar as características dos países mais adiantados. 

 
Um país atrasado assimila as conquistas materiais e ideológicas 

dos países adiantados. Não significa isto, porém, que siga 

servilmente este país, reproduzindo todas as etapas de seu passado. 

[...] O caráter provincial e transitório de todo processus admite, 

efetivamente, certas repetições das fases culturais em meio 
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ambiente sempre novos. O capitalismo, no entanto, marca um 

progresso sobre tais condições. Preparou e, em certo sentido, 

realizou a universalidade e a permanência do desenvolvimento da 

humanidade. Na contingência de ser rebocado pelos países 

adiantados, um país atrasado não se conforma com a ordem de 

sucessão: o privilégio de uma situação historicamente atrasada ï e 

este privilégio existe ï autoriza um povo ou mais exatamente, o 

força a assimilar todo o realizado, antes do prazo previsto, 

passando por cima de uma série de etapas intermediárias. 

Renunciam os selvagens ao arco e à flecha e tomam 

imediatamente o fuzil, sem que necessitem percorrer as distancias 

que, no passado, separam estas diferentes armas [...] O 

desenvolvimento de uma nação historicamente atrasada conduz, 

necessariamente, a uma combinação original das diversas fases do 

processus histórico. A órbita descrita toma, em seu conjunto, um 

caráter irregular, complexo, combinado. (TROTSKY, 1967, p. 24-

25, grifo do autor). 

 

 Um pa²s ñatrasadoò com o objetivo de se integrar no novo processo 

econômico é ñforçadoò a queimar etapas e assimilar o mais rápido possível 

às conquistas e os avanços técnicos que já foram realizados pelos países 

mais adiantados, o que conduz a combinação de diferentes fases históricas.   

 
[...] A desigualdade de ritmo, que é a lei mais geral do processus 

histórico, evidencia-se com maior vigor e complexidade nos 

destinos dos países atrasados. Sob o chicote das necessidades 

externas, a vida retardatária vê-se na contingência de avançar aos 

saltos. Desta lei universal da desigualdade dos ritmos decorre outra 

lei que, por falta de denominação apropriada, chamaremos de lei 

do desenvolvimento combinado, que significa aproximação das 

diversas etapas, combinação das fases diferenciadas, amálgama 

das formas arcaicas com as mais modernas. Sem esta lei, tomada, 

bem entendido, em todo o seu conjunto material, é impossível 

compreender a história da Rússia, como em geral a de todos os 

países chamados à civilização em segunda, terceira ou décima 

linha. (TROTSKY, 1967, p. 25). 

O arcaico é parte constitutiva do moderno, ele nutre sua reprodução. 

Não existe dualismo, pois ambos estão interligados no processo de expansão 

capitalista. O caso da Rússia foi caracterizado pela penetração tardia do 

capitalismo e a lei do desenvolvimento desigual e combinado permitiu 

entender não somente o caso russo, mas também o caso de outros países. 
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A entrada do capitalismo na Rússia estava relacionada com 

necessidades internas e externas, a partir das premissas do desenvolvimento 

econômico. O capitalismo avançou em saltos, porém em ritmos internos 

desiguais marcados por contradições, rupturas e avanços.  Trotsky (1967) 

revelou que o caráter desigual e combinado repousa na articulação entre o 

capital urbano-industrial e a propriedade rural, entre as classes possuidoras 

da cidade e do campo. Em países capitalistas periféricos o desenvolvimento 

da economia urbana e da economia rural é marcado por ritmos e velocidades 

distintos, por contradições e por rupturas abruptas.  

Theis (2009) analisou e procurou explicar qual é a diferença 

existente entre a lei do desenvolvimento desigual e combinado e a teoria do 

desenvolvimento geográfico desigual: 
 

[...] enquanto a preocupação da primeira está em explicar porque 

uma formação social periférica/atrasada, cujas forças produtivas 

não estão desenvolvidas e nem sob o controle de uma burguesia 

nacional consolidada, pode experimentar uma revolução política; a 

segunda constitui uma tentativa teórico-metodológica que busca 

captar a espacialidade do desenvolvimento desigual, portanto, a 

natureza especificamente geográfica da desigualdade 

socioeconômica entre regiões e países. (THEIS, 2009, p. 245). 

 

 Smith (1988) está entre os geógrafos que se debruçaram nos estudos 

sobre o desenvolvimento geográfico desigual. Para o autor a teoria é uma 

tentativa de descobrir os padrões e processos gerais que engendram as 

desigualdades geográficas do desenvolvimento no modo capitalista de 

produção:  

 
[...] o desenvolvimento desigual é a marca registrada da 

Geografia do Capitalismo. [...] O desenvolvimento desigual do 

capitalismo é antes estrutural que estatístico. Os padrões 

geográficos resultantes são completamente determinados (no 

sentido oposto de ñdeterministaò) e s«o, assim, peculiares ao 

capitalismo. [...] o desenvolvimento desigual é a expressão 

geográfica sistemática das contradições inerentes à própria 

construção e estrutura do capital. (SMITH, 1988, p. 16, grifo 

nosso). 

 É importante esclarecer que o desenvolvimento pré-capitalista 

também foi desigual, no entanto, diferente das características pertinentes ao 

capitalismo. As vantagens naturais explicariam o desenvolvimento inicial 

da produção em um determinado lugar em razão, por exemplo, da 
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disponibilidade de matéria-prima. Porém, com o estabelecimento das forças 

produtivas sob o capitalismo a lógica da localização geográfica se distância 

das condições naturais.  O que ligava o desenvolvimento econômico às 

condições geográficas era, inicialmente, a dificuldade em vencer as 

distâncias e a necessidade de estar próximo das matérias-primas.  

Sob a lógica atual de produção a natureza não aparece mais como 

principal responsável pela divisão territorial do trabalho. Assim, a divisão 

pré-capitalista subsiste apenas como herança e relíquia de organizações 

pretéritas. Os avanços nos meios de comunicação e transporte, necessidade 

intrínseca para a própria ampliação do capital, permitem maior fluidez 

espacial e temporal.   

De acordo com as discussões propostas por Smith (1988) a divisão 

de trabalho e a divisão de capital aparecem juntas em pelo menos quatro 

escalas: a) a divisão social geral do trabalho (e do capital) em diferentes 

departamentos; b) a divisão do trabalho (e do capital) em diferentes setores 

particulares; c) a divisão do capital social entre diferentes capitais 

individuais; d) a divisão específica de trabalho no interior da fábrica.  As 

quatro escalas contribuem para a diferenciação geográfica, no entanto não 

são igualmente importantes. As mais relevantes para o desenvolvimento 

desigual são a escala dos capitais individuais e a escala da divisão particular 

do trabalho.  

 
Na escala dos capitais individuais, o processo de diferenciação é 

bastante direto; o capital é concentrado e centralizado em alguns 

lugares em detrimento de outros. Na escala da divisão particular 

do trabalho ï a divisão da economia em setores específicos ï a 

diferenciação do espaço geográfico é menos direta. Ela ocorre de 

maneira cíclica de acordo com a igualização da taxa de lucro 

dentro de dado setor, e com o movimento resultante do capital 

entre os setores, daqueles com uma baixa taxa de lucros para 

aqueles com uma taxa de lucro mais alta. (SMITH, 1988, p. 168). 

 

Os capitais individuais estão distribuídos de forma desigual no 

espaço, visto que estão concentrados e centralizados em determinados 

locais que melhor atendem e se enquadram na lógica do capital em um 

determinado momento. Com relação aos setores, o capital se movimenta 

entre eles e o movimento gera uma dimensão espacial em razão da sua 

expansão ou deslocamento. Novos setores da economia podem atrair o 

capital e os setores velhos ficam estáveis ou perdem capitais ocorrendo à 

desvalorização.    
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O capital também busca a igualização, ou seja, atua como um 

nivelador visto que exige igualdade nas condições de exploração do 

trabalho. Assim, ñ[...] em constante oposição à tendência para a 

diferenciação, à tendência para a igualização e a contradição resultante são 

os fatos determinantes mais concretos do desenvolvimento desigualò 

(SMITH, 1988, p. 170). A tendência para a diferenciação e para a 

igualização atuam contraditoriamente, em um movimento dialético, para o 

estabelecimento do desenvolvimento desigual.  

Outro ponto importante diz respeito à concentração do capital. A 

acumulação de investimentos conduz à concentração do próprio capital em 

unidades existentes, o que conduz a um processo mais poderoso que é a 

centralização do capital. Ela se torna possível quando dois ou mais capitais 

independentes se combinam em um único capital. Isso ocorre de forma 

direta através da incorporação, ou de forma indireta através do sistema de 

crédito. Com a centralização do capital ocorre uma expansão mais rápida na 

escala da produção.  

O capital monetário é mais importante na esfera social do que na 

esfera espacial. Assim, o movimento geográfico do capital monetário pode 

acelerar a tendência para a igualização ou diferenciação que surjam no 

processo de acumulação. Desta forma, o desenvolvimento das forças 

produtivas conduz a um crescimento na escala do processo de produção.  

 
Com a contínua divisão do trabalho, um número cada vez maior 

de processos produtivos tem de ser agrupados e mesmo quanto 

setores inteiros do processo de produção estão espacialmente 

dispersos ï como, por exemplo, na separação de unidades auto-

estruturadas de produção básica ï a tendência é para as indústrias 

serem cada vez maiores. Esse agrupamento ocorre internamente, 

no âmbito de um único capital, mas também externamente. 

Quanto mais avançada esteja a divisão do trabalho, maior tende a 

ser o número de serviços e atividades acessórias exigido por um 

dado processo de produção e maior será a esfera de capital 

produtivo que pode ser empregado em comum, comandando os 

poderes de cooperação geográfica. Há, assim, uma tendência para 

o agrupamento espacial de capitais em locais de produção 

determinados. (SMITH, 1988, p. 181). 

 

Continuando com a análise sobre o desenvolvimento desigual o 

autor explicou que três escalas primárias surgem com a produção do espaço 

sob o sistema capitalista, são elas: o espaço urbano, a escala da nação-

Estado e o espaço global. 
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No espaço urbano, com a expansão do capital industrial, se 

verificou a concentração da atividade produtiva. Os limites geográficos da 

escala urbana são impostos pelo mercado de trabalho local e pelos limites 

de deslocamento diário para o trabalho. O custo do deslocamento em 

direção ao trabalho é um componente do valor da força de trabalho e 

assume importância, pois os limites geográficos aos mercados de trabalho 

diários expressam os limites para a integração espacial na escala urbana. O 

espaço urbano está dividido entre espaços de produção e espaços de 

reprodução, que conduzem à concentração local de atividades de uso do 

solo específicas. Assim, o uso residencial, industrial, de lazer e outros usos 

do solo resultam de uma função diferente do capital.  

Na escala da nação-Estado a divisão do mundo vem da necessidade 

de se proteger internamente da desvalorização e da crise, visto que quando o 

capital nacional é ameaçado na economia mundial, cabe ao Estado defender 

com todas as forças, utilizando tarifas, embargos comerciais, tributos e até a 

guerra. 

 Na escala global o capitalismo produz um mercado mundial e o 

transforma em uma economia mundial baseada na produção e na 

universalidade do trabalho assalariado. A partir das escalas espaciais do 

capital o autor caminha para o desfecho final da sua teoria do 

desenvolvendo desigual explicando como se dá o movimento  ñem vaiv®mò 

do capital: 

 
No embasamento do padrão existente do desenvolvimento 

desigual está a lógica e a tendência do capital em direção àquilo 

que chamaremos de movimento ñem vaiv®mò do capital. Se a 

acumulação do capital acarreta o desenvolvimento geográfico e se 

a direção desse desenvolvimento é guiada pela taxa de lucro, 

ent«o podemos pensar no mundo como uma ñsuperf²cie de lucroò 

produzida pelo próprio capital em três escalas separadas. O 

capital se move para onde a taxa de lucro é máxima (ou, pelo 

menos, alta), e os seus movimentos são sincronizados com o 

ritmo de acumulação e crise. A mobilidade do capital acarreta o 

desenvolvimento de áreas com alta taxa de lucro e o 

subdesenvolvimento daquelas áreas onde se verifica baixa 

taxa de lucro. (SMITH, 1988, p. 212, grifo nosso). 

 

A mobilidade do capital na procura das melhores condições para 

obter lucro conduz ao processo de desenvolvimento geográfico desigual. O 

capital se direciona para os espaços que permitem as melhores taxas de 
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lucro e saí dos espaços com baixa taxa de lucro ou em processo de 

estagnação.  

 
O subdesenvolvimento, como o desenvolvimento, ocorre em 

todas as escalas espaciais e o capital tenta se movimentar 

geograficamente de tal maneira que continuamente explora as 

oportunidades de desenvolvimento, sem sofrer os custos 

econômicos do subdesenvolvimento. Isto é, o capital tenta fazer 

um ñvaiv®mò de uma §rea desenvolvida para uma área 

subdesenvolvida, para então, num certo momento posterior voltar 

à primeira área que agora se encontra subdesenvolvida, e assim 

sucessivamente [...]. O capital busca não um equilíbrio construído 

na paisagem, mas um equilíbrio que seja viável precisamente em 

sua capacidade de se deslocar nas paisagens de maneira 

sistemática. Este é o movimento em vaivém do capital, que está 

subjacente ao processo mais amplo de desenvolvimento desigual. 

(SMITH, 1988, p. 213). 

 

Notadamente o movimento ñem vaiv®mò do capital n«o apresenta a 

mesma amplitude e fluidez em todas as escalas. É no espaço urbano que se 

torna mais evidente, estando presente na escala da nação-Estado e sendo 

menos fluido na escala global, pois a riqueza e o desenvolvimento 

capitalista estão concentrados em algumas prósperas e poucas nações e a 

pobreza está da mesma forma segregada, embora em escala mundial. Com 

isso: 

 
O desenvolvimento desigual é tanto o produto quanto a premissa 

geográfica do desenvolvimento capitalista. Como produto, o 

padrão é altamente visível na paisagem do capitalismo, tal como a 

diferença entre espaços desenvolvidos e subdesenvolvidos em 

diferentes escalas: o mundo desenvolvido e o subdesenvolvido, as 

regiões desenvolvidas e as regiões em declínio, os subúrbios e o 

centro da cidade. Como premissa da expansão capitalista, o 

desenvolvimento desigual pode ser compreendido somente por 

meio de análise teórica da produção capitalista da natureza e do 

espaço. O desenvolvimento desigual é a desigualdade social 

estampada na paisagem geográfica e é simultaneamente a 

exploração daquela desigualdade geográfica para certos fins 

sociais determinados. (SMITH, 1988, p. 221). 

 

Entre as regiões situadas no interior de um país e no espaço urbano 

o capital encontra boas condições de mobilidade, mesmo considerando que 
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existem setores mais fluidos e setores menos fluidos. Por exemplo, o centro 

antigo de uma cidade pode ser parcialmente abandonado pelo capital que se 

direcionou para a construção de um novo centro mais moderno e integrado 

as novas exigências de reprodução, ou o centro antigo pode ser remodelado 

para atender a novas demandas dependendo dos interesses em vigor. Na 

escala regional uma região (industrial ou mineradora a título de exemplo) 

entra em decadência em razão da fuga dos capitais que migraram para um 

novo ramo de produção, ou uma região agropecuária que entra em declínio 

em virtude da substituição do paradigma econômico.  

 Sobre a discussão apresentada Harvey (1982, p. 416) defende que: 

ñas diferenças espaciais no capitalismo são ativamente produzidas ao invés 

de passivamente recebidas como uma concessão natural, como se quer fazer 

crer.ò Também argumenta que: 

 
A extrema volatilidade na economia política contemporânea 

através e entre os espaços da economia mundial (em diferentes 

escalas) clamam por melhor interpretação teórica. A necessidade 

é urgente, pois a convergência no bem-estar não ocorreu e as 

desigualdades geográficas, bem como as sociais no mundo 

capitalista parecem ter aumentado nas últimas décadas. 

(HARVEY, 2006b, p. 71, tradução do autor). 

 

A teoria está alicerçada em dois componentes fundamentais: o 

primeiro refere-se a produção de escalas espaciais e o segundo a produção 

da diferença geográfica. 

No que tange a produção de escalas espaciais, as mesmas não são 

imutáveis ou totalmente naturais e sim produtos das mudanças tecnológicas, 

das formas de organização dos seres humanos e das lutas políticas. As 

escalas não são espacialmente fixas e estão em contínua redefinição. 

 
As escalas em que a atividade humana pode ser orquestrada é 

algo que depende pesadamente, é claro, das inovações 

tecnológicas (sendo vital o sistema de transporte e 

comunicações), bem como de várias condições político-

econômicas mutáveis (o comércio, as rivalidades e alianças 

geopolíticas etc.). Elas resultam igualmente de lutas de classes e 

de outras formas de luta política/social, ao mesmo tempo que 

definem as escalas em que se tem de travar a luta de classes. 

(HARVEY, 2004, p. 109). 
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Assim, as relações de poder de organizações internacionais em 

escala global têm como motivações os interesses políticos e econômicos do 

capital. Já as forças de oposição se movem geralmente no sentido contrário, 

buscando autonomia local. É equivocado o modo de pensar que atua apenas 

em uma escala, pois é demasiadamente importante o reconhecimento da 

imbricação entre as escalas, visto que diferentes atores e agentes operam em 

diferentes escalas intermediadas entre o global e o local. 

A produção das diferenças geográficas é bem mais do que os 

legados histórico-geográficos da ocupação humana da superfície terrestre. 

Estão sendo continuadamente reproduzidas, solapadas e reconfiguradas por 

meio de processos político-econômicos e socioecológicos que ocorrem no 

momento presente. Como exemplo temos a atuação da especulação 

imobiliária que procura elevar os ganhos a partir do aluguel da terra em 

espaços metropolitanos, criando diferenças geográficas proporcionais a 

quantidade de investimentos. É uma ação dotada de intencionalidade com a 

finalidade de ampliação do dinheiro inicialmente investido em estrutura. 

Através da produção de escalas espaciais e da produção da 

diferença geográfica é possível compreender as intensas contradições 

produzidas pelo modo de produção capitalista em seu processo de expansão.  

 
[...] por meio da compreensão dos desenvolvimentos geográficos 

desiguais que podemos avaliar de modo mais pleno as intensas 

contradições hoje existentes no âmbito das trajetórias capitalistas 

de globalização. Isso ajuda a definir campos possíveis de ação 

política. A globalização envolve, por exemplo, um alto nível de 

autodestruição, de desvalorização e de falência em diferentes 

escalas e distintos lugares. Ela torna populações inteiras 

seletivamente vulneráveis à violência da redução de níveis 

funcionais, ao desemprego, ao colapso dos serviços, à degradação 

dos padrões de vida e à perda de recursos e qualidades 

ambientais. [...] A globalização faz tudo isso ao mesmo tempo 

que concentra riqueza e poder e promove oportunidades político-

econômicas numas poucas localidades seletivamente escolhidas e 

no âmbito de uns poucos estratos restritos da população. 

(HARVEY, 2004, p. 115). 

 

Existem diferentes interpretações para explicar o desenvolvimento 

desigual. As principais são: historicista/difusionista, construtivista, 

ambientalista e geopolítica. A interpretação historicista/difusionista entende 

o desenvolvimento geográfico desigual como produto de um processo de 

difusão diferenciada a partir do centro, através do qual populações e  
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territórios inteiros, com exceção de poucos lugares, são incapazes de 

construir a sua própria história e muito menos capazes de influenciar outros 

lugares. Os argumentos construtivistas focam no desenvolvimento do 

subdesenvolvimento. As práticas de exploração do capitalismo 

(colonialismo, neo-colonialismo e imperialismo), apoiadas pela política e 

pelo exército dos Estados-nação mais poderosos levaram a exploração de 

territórios e de populações inteiras. Tais fatos estariam na raiz do 

desenvolvimento desigual. Existem argumentos conservadores (na tradição 

de Edmund Burke), liberais e marxistas (teoria da dependência, troca 

desigual, desenvolvimento do subdesenvolvimento e produção do espaço). 

As explicações ambientalistas atribuem as diferenças de desenvolvimento 

às condições naturais. Esta abordagem não desapareceu por completo e 

atualmente está ligada a press«o dos ñverdesò com relação a limites 

naturais, capacidades ambientais e exposição diferencial aos problemas de 

saúde. As interpretações geopolíticas vêem o desenvolvimento geográfico 

desigual como resultado da luta política e social entre poderes 

territorialmente organizados operando em várias escalas. Esses poderes 

podem estar organizados em estados ou blocos de estados. A luta também 

ocorre entre regiões, cidades, comunidades, vizinhança local, etc. As 

versões mais recentes se concentram no jogo do poder político (militar, 

político, econômico) e na concorrência entre as organizações pela riqueza, 

poder e recursos. As versões imperialistas salientam a capacidade dos 

estados ou grupos de estados em extrair excedentes e reduzir grande parte 

do mundo a uma divisão do trabalho conveniente as necessidades do poder 

hegemônico. (HARVEY, 2006b). 

O autor chamou a atenção para a limitação das interpretações 

descritas em razão do reducionismo. Sozinhas não são capazes de explicar 

os amplos e complexos processos que conduzem ao desenvolvimento 

geográfico desigual no capitalismo. É necessário buscar as ligações entre 

elas para a construção de uma teoria unificada. A argumentação foi 

elaborada em torno de quatro condicionantes distintas: 1) a incorporação 

material no processo de acumulação de capital na teia da vida sócio 

ecologia; 2) acumulação por expropriação (uma generalização da concepção 

de Marx de acumulação primitiva sob o qual são montadas os ativos já 

existentes - força de trabalho, dinheiro, capacidade de produção - e 

colocados em circulação como capital; 3) o caráter da lei de acumulação no 

espaço e no tempo; 4) Política e luta de classes em uma variedade de escalas 

geográficas.   
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Dentro dessa discussão, Corrêa (2003), procurou conectar a lei do 

desenvolvimento desigual e combinado ao conceito de região. Fez isso com 

o objetivo de entender as desigualdades regionais. Assim: 

 
A lei do desenvolvimento desigual e combinado expressa 

particularmente uma das leis da dialética, a da interpenetração dos 

contrários. Refere-se ao fato de ser cada aspecto da realidade 

constituído de dois processos que se acham relacionados e 

interpenetrados, apesar de serem diferentes e opostos. A 

contradição que daí decorre é característica imanente à realidade e 

o elemento motor de sua transformação. Na lei que nos interessa, 

os dois processos são, primeiro o da desigualdade e, depois, o da 

combinação. Permite que se considere as diferenciações 

resultantes da presença de fenômenos originados em tempos 

históricos diferentes coexistindo no tempo presente... e no espaço. 

(CORRÊA, 2003, p. 43). 

 

  A lei tem uma dimensão espacial verificada por meio do processo 

de regionalização.  São dois os aspectos a serem considerados: 1) a gênese e 

difusão do processo de regionalização e 2) os mecanismos nos quais se 

realiza, sendo que ambos estão interligados. 

 
Em relação ao primeiro aspecto, é conveniente notar que a 

diferenciação de áreas vincula-se à história do homem, não se 

verificando de uma vez para sempre. Tem uma gênese encontrada 

nas comunidades primitivas indiferenciadas, que implicava uma 

semelhança do espaço enquanto resultado da ação humana. Estas 

sociedades originárias tiveram, ao longo do tempo e do espaço, um 

desenvolvimento diferenciado [...] o aparecimento da divisão do 

trabalho, da propriedade da terra, dos meios e das técnicas de 

produção, das classes sociais e suas lutas, tudo isto se deu com 

enorme distância em termos espaço-temporais, levando a uma 

diferenciação intra e intergrupos. Do mesmo modo, a difusão dos 

processos de mudança fez-se desigualmente, reforçando a 

diferenciação de áreas. (CORRÊA, 2003, p. 42). 

 

O primeiro aspecto vincula-se com a história do homem desde as 

comunidades primitivas. As mudanças foram ocorrendo de modo desigual 

no tempo e no espaço, caracterizando a diferenciação de áreas. Iniciado o 

processo de regionalização a partir de contatos comerciais, migrações e 

conquistas, assume ritmos distintos, isto é, a duração e intensidade variam. 
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Em determinados momentos e áreas a regionalização dá-se com maior 

rapidez e profundidade: a diferenciação de áreas é aí mais notável. 

Simultaneamente, em outras áreas não ocorreu este processo ou ele é 

extremamente lento.  

 O segundo aspecto está vinculado aos mecanismos utilizados pela 

regionalização. O autor compreende que é no modo de produção capitalista 

ñque a regionaliza­«o se acentua, marcada pela simultaneidade dos 

processos de diferenciação e integração, verificadas dentro da progressiva 

mundialização da economia [...]ò (CORRÊA, 2003, p. 44). Sob o comando e 

ação do capital a diferenciação de áreas torna-se mais nítida: 

 
a) a divisão territorial do trabalho, que define o que será 

produzido aqui e ali; 

b) o desenvolvimento dos meios e técnicas de produção e a 

combinação das relações de produção originadas em 

momentos distintos da história, que definem  como se 

realizará a produção; 

c) a ação do Estado e da ideologia que se espacializa 

desigualmente, garantindo novos modos de vida e a pretensa 

perpetuação deles; 

d) a ampla articulação, através dos progressivamente mais 

rápidos e eficientes meios de comunicação, entre as regiões 

criadas ou transformadas pelo e para o capital. (CORRÊA, 

2003, p. 44-45). 

 

A expansão do capitalismo sobre a superfície da Terra insere novos 

elementos que devem ser analisados, entre eles se destacam a divisão 

territorial do trabalho, o desenvolvimento da técnica, a ação do Estado e do 

capital na produção do espaço e os novos fluxos de informação e 

comunicação. Com base na argumentação exposta o autor concluiu que: 

 
A lei do desenvolvimento desigual e combinado traduz-se, assim, 

no processo de regionalização que diferencia não só países entre si 

como, em cada um deles, suas partes componentes, originando 

regiões desigualmente desenvolvidas, mas articuladas. Sob o 

capitalismo queremos crer que a noção de combinação deve ser 

explicitamente referida não apenas à coexistência no mesmo 

território de diferentes modos de vida, mas também à articulação 

espacial destes territórios. (CORRÊA, 2003, p. 45). 
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 A região deve ser entendida como uma entidade concreta, sendo o 

resultado de múltiplas determinações. Não é única, mas particular, ou seja, 

se trata da especificação de uma totalidade da qual faz parte através de 

articulações funcionais e espaciais. É a realização de um processo geral e 

universal em um quadro territorial menor. Nele se combinam o geral (o 

sistema capitalista) e o particular (próprio e singular de cada lugar). 

A análise permitiu entender as desigualdades regionais existentes no 

interior de um país, pois levou em consideração a divisão territorial do 

trabalho, o desenvolvimento das técnicas de produção, a ação do Estado 

como gestor territorial atrelado aos interesses capitalistas, as articulações 

possíveis em razão dos avanços nos meios de comunicação e transporte e as 

especificidades próprias de cada lugar.   

Theis (2009) também procurou analisar como o modo de produção 

capitalista (re) configura o espaço para atender as suas necessidades, 

produzindo profundas diferenças regionais e locais. Quando uma região se 

torna desenvolvida na produção passa a ser modelo e referência: 

 
Com o tempo, a competição intercapitalista promove 

relocalizações da atividade econômica em direção a regiões mais 

vantajosas, isto é, mais lucrativas, para formas específicas de 

produção de mercadorias. De fato, a competição intercapitalista 

reconfigura, permanentemente, o território. Espaços urbanos são 

privilegiados por concentrarem funções de comando e controle, 

pesquisa e desenvolvimento, marketing e finanças, assim, se 

tornando particularmente atrativos para certos capitais e certas 

formas de produção ï o que pode levar a economias de 

aglomeração [...] Se uma dada região se torna a mais dinâmica e 

bem-sucedida na produção de um certo bem, ela passa a ser 

referência para o mundo em termos de custos, condições de 

trabalho, padrão tecnológico, organização sindical. (THEIS, 2009, 

p. 248). 

 

As desigualdades estabelecidas entre as regiões levaram ao 

estabelecimento de regiões bem-sucedidas e regiões perdedoras: 

 
Regiões bem-sucedidas são espaços nos quais a economia tende a 

crescer e a sociedade a se tornar mais rica; regiões perdedoras, em 

contrapartida, constituem espaços nos quais o processo de 

acumulação parece estar travado e sua sociedade, em 

consequência, parece empobrecer além da pobreza herdada. De 

fato, regiões bem-sucedidas e regiões perdedoras conformam a 

paisagem do capitalismo mundializado, expressão concreta do 
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desenvolvimento geográfico desigual. O capital ignora os espaços 

em que as perspectivas de lucro são baixas e, por entre as diversas 

escalas, se move em direção aos espaços em que as perspectivas de 

lucro são as mais altas. (THEIS, 2009, p. 248, grifo do autor).  

 

Regiões bem-sucedidas e regiões perdedoras são a expressão 

materializada da produ­«o do espa­o sob o capitalismo. ñA co-existência 

simultânea e dinâmica, de espaços mais desenvolvidos e menos 

desenvolvidos é resultado do desenvolvimento geográfico desigual. Mas, 

também, é condição para o processo de continuada valorização do capital 

(THEIS, 2009, p. 249). Com o desenvolvimento desigual, nas diferentes 

escalas geográficas, o que se verificou é a co-existência ï através de 

múltiplas conexões e relações ï de espaços dinâmicos e espaços periféricos.  

  O ponto essencial é que o capitalismo se baseia nas desigualdades 

regionais ou locais como uma necessidade para sua sobrevivência, temática 

também tratada por Lefebvre (1973). É através da expansão espacial, da 

produção e reprodução do espaço e da reprodução ampliada de capitais que 

o modo capitalista vem conseguindo sobreviver. A existência do 

capitalismo pressupõe a presença e manutenção do desenvolvimento 

geograficamente desigual.   

 
Que é que se torna geograficamente diferenciado? A lista começa 

pelas taxas de lucro, parâmetro crucial, mas inclui também a 

composição orgânica do capital, a produtividade do trabalho, os 

índices salariais, o custo dos materiais necessários à reprodução 

da força de trabalho, os níveis de tecnologia e mecanização, a 

organização do trabalho e a incidência da luta de classes. Esses 

diferenciais são mantidos através de distribuições geográficas e 

setorialmente desiguais dos investimentos de capital e da 

infraestrutura social, da concentração localizada de centros de 

controle de mão-de-obra e dos meios de produção, dos circuitos 

entrosados do capital no processo de urbanização e das formas 

particulares de articulação entre as relações capitalistas e não-

capitalistas de produção. Todos eles fazem parte da 

espacialização complexa e distintiva que tem marcado o 

desenvolvimento histórico do capitalismo desde sua origem. 

(SOJA, 1993, p. 132). 

    

Conforme exposto entendemos que o desenvolvimento geográfico 

desigual é produto e premissa do desenvolvimento capitalista em sua busca 

constante por novos mercados e mais lucros. A espacialidade do 
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desenvolvimento desigual se manifesta em diferentes escalas que estão 

imbricadas. No presente estudo consideramos quatro escalas principais, são 

elas: global, nacional, regional e local.  Nossa ênfase está na escala local, 

através do estudo do município. 

Em nível global, já a partir do final do século XIX, com o 

imperialismo, porém, especialmente a partir dos grandes avanços 

tecnológicos verificados na segunda metade do século XX (satélites 

artificiais, comunicação rápida, computadores, internet, entre outros), o 

capital se expandiu cada vez mais atrás de mão-de-obra e mercado 

consumidor com o objetivo de gerar mais-valia. Assim, existem profundas 

discrepâncias entre o nível de desenvolvimento dos países, pois o comando 

das ações econômicas e das decisões políticas ainda se concentra em alguns 

poucos e restritos países (devemos levar em consideração as relações entre 

o Estado e os grandes oligopólios, e bem como a ação de organizações 

internacionais subordinadas aos interesses do capital ï ONU, FMI, BIRD, 

OMC).  O resultado foi a formação de espacialidades centrais que ainda 

exercem forte influência política e econômica localizadas no norte, e 

espacialidades periféricas que devem ser resignificadas no sul.  O 

fortalecimento dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e 

de outras formas de integração entre países periféricos abrem o caminho 

para novas possibilidades de desenvolvimento ainda embrionárias. 

A expansão capitalista pelo mundo estabeleceu uma divisão 

internacional do trabalho e da produção que reforçou a desigualdade. Os 

países centrais e suas empresas transnacionais produzem produtos mais 

sofisticados e com maior valor agradado e investem grandes quantidades de 

recursos financeiros no desenvolvimento de pesquisa e tecnologia. A 

maioria dos países periféricos, com exceção para alguns poucos que se 

industrializaram, exportam matéria-prima (minérios, grãos, proteína animal, 

etc.), ou produtos com pouco valor agregado e importam produtos mais 

elaborados. A relação estabelecida a partir das trocas desiguais criou déficit 

comercial, dependência tecnológica e subordinação econômica. É 

importante esclarecer que a partir de década de 1980, se deu o rompimento 

das rígidas hierarquias e uma mobilidade acelerada do capital. Na escala 

nacional o que observamos é concentração da riqueza em poucos países 

ricos e desenvolvidos.  

 No interior de um país, mais especificamente na escala regional, as 

diferenças também são amplas e marcantes.  Algumas regiões concentram 

investimentos e população sendo caracterizadas como regiões ganhadoras. 

Outras não conseguem atrair grandes investimentos e perdem população, 

são regiões perdedoras. Ambas estão conectadas e integradas em níveis 
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mais abrangentes. A mobilidade do capital também é verificada 

regionalmente, algumas regiões centrais antes prósperas têm experimentado 

uma desindustrialização econômica acentuada, enquanto que algumas 

regiões periféricas se tornaram novos centros industriais e de expansão 

econômica.  

Na escala local também aparecem diferentes níveis de 

desenvolvimento entre os municípios, assim com no interior dos municípios 

(cidade, bairros, distritos, áreas rurais, etc.). No espaço urbano - com maior 

evidência para as cidades - verificamos a produção de espaços diferenciados 

com características e peculiaridades próprias (centro, subúrbio, bairros e 

distritos destinados para atender determinado nicho cultural). A segregação 

espacial, a construção de condomínios fechados de luxo, a redução dos 

espaços públicos em relação aos privados (como exemplo podemos citar o 

abandono dos cuidados públicos com relação às praças e a ampliação do 

número de shopping center), o turismo como negócio, a revitalização de 

determinadas áreas como investimento, a elevação no número de sem tetos 

e o crescimento das favelas mostram a desigualdade em âmbito local.  

Assim, o que verificamos nas diferentes escalas é a constituição de 

espacialidades diferenciadas e desiguais, porém conectadas e articuladas 

para atender as demandas e necessidades do capital.  

 

 

Municípios periféricos - uma noção geográfica 

 

 

A elaboração da noção de municípios periféricos é oriunda de 

abstrações e reflexões que permitem analisar as contradições econômicas, 

políticas, sociais e espaciais que configuram o espaço geográfico 

paranaense. 

Um dos primeiros esforços para compreender os papéis periféricos 

dos municípios paranaenses foi realizado por Rocha (1999) no estudo 

ñDistribuição Populacional na Mesorregião Norte Central Paranaense - o 

perfil concentrador como resultante de um modelo de desenvolvimento 

econ¹micoò no qual procurou compreender as contradições no processo de 

desenvolvimento que resultaram na concentração de população em poucos 

municípios considerados dinâmicos e o esvaziamento populacional em 

municípios estagnados.   

Rocha (2004) apresentou um estudo mais específico sobre a 

temática e destacou a concentração dos investimentos e de população no 



Condições Periféricas: Desenvolvimento Geográfico Desigual no Paraná 

99 

eixo dinâmico Maringá-Londrina, intermediado por Arapongas, Cambé e 

Apucarana, e o esvaziamento populacional, a carência de investimentos e 

problemas sociais críticos em um grande número de municípios no Norte 

Central Paranaense.  

A produção de espaços periféricos no Paraná também foi abordada 

por Rocha (2008), atentando para os estudos populacionais e de mobilidade. 

A pesquisa evidenciou o esvaziamento populacional e a estagnação 

econômica vivenciada por um número significativo de municípios 

paranaense e atentou para a perspectiva de reversão do quadro 

economicamente estabelecido a partir de outra economia, a economia 

solidária.  

Dentro da temática apresentada Costa e Rocha (2009), analisaram o 

processo de esvaziamento populacional e os indicadores sociais em sete 

municípios com menos de cinco mil habitantes na Mesorregião Centro 

Ocidental Paranaense (Fênix, Corumbataí do Sul, Altamira do Paraná, 

Farol, Boa Esperança, Rancho Alegre do Oeste e Quarto Centenário). Os 

resultados da pesquisa indicaram que: 

 
São áreas de estagnação econômica que dificilmente conseguem 

se integrar efetivamente na dinâmica econômica nacional e 

estadual. A evasão populacional é reflexo das precárias condições 

econômicas e de longas décadas de desinteresse político por parte 

das esferas federal e estadual. Constituem-se em espaços que 

necessitam de políticas públicas sérias e comprometidas com o 

desenvolvimento local autogerido e autossustentado. (COSTA; 

ROCHA, 2009, p. 111-112). 

 

O estudo verificou que o contínuo esvaziamento populacional nas 

últimas décadas está relacionado com a modernização agrícola praticada no 

campo e com o desemprego e a precariedade do trabalho nas cidades 

estudadas.  

 
[...] tanto os espaços capitalizados de agricultura moderna 

(municípios de Farol, Boa Esperança, Rancho Alegre d'Oeste, 

Quarto Centenário e Fênix), como os espaços de capital fraco 

(Corumbataí do Sul e Altamira do Paraná), estão marcados pelo 

decréscimo de população, estagnação econômica e subordinação 

hierárquica a áreas urbanas de economia mais dinâmica. Nos 

espaços capitalizados a modernização da agricultura conduziu ao 

êxodo rural e ao decréscimo da população. No segundo caso, a 

falta de perspectiva e de apoio público para que o agricultor se 
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mantivesse no campo conduziu a migração e ao decréscimo da 

população. (COSTA; ROCHA, 2009, p. 122). 

 

 Costa e Rocha (2010) também analisaram o desenvolvimento 

desigual e as contradições socioeconômicas presentes no espaço geográfico 

paranaense. A pesquisa revelou que apenas um pequeno número de 

municípios do interior e outros na Região Metropolitana de Curitiba 

(inseridos no dinamismo da capital) são capazes de atrair os grandes 

investimentos públicos e privados.   

Outro trabalho relevante foi o Relatório sobre as Áreas Deprimidas 

(2008), que estudou as características econômicas e sociais dos municípios 

brasileiros. Avaliou 5.507 municípios e classificou 2.625 como 

economicamente deprimidos (sendo 1.785 com baixo potencial endógeno, 

706 com médio potencial endógeno e 134 com alto potencial endógeno). As 

áreas economicamente deprimidas se caracterizam por: infraestrutura básica 

inexistente ou em precárias condições; baixas taxas de crescimento 

econômico; insuficiência de absorção de mão-de-obra (elevadas taxas de 

desemprego aberto, de subemprego ou de desemprego disfarçado); elevados 

índices de pobreza e de carência de serviços sociais; e fortes desequilíbrios 

socioeconômicos intra-regionais (entre as zonas urbanas e as zonas rurais). 

As regiões ou áreas deprimidas são partes do país com nível de 

desenvolvimento e ritmo de crescimento abaixo da média nacional. Nestas 

áreas o subdesenvolvimento é crônico e não existem reações de 

crescimento. O referido estudo sinalizou os intensos problemas econômicos 

e sociais vivenciados no país, pois 47,7% dos municípios brasileiros foram 

considerados como economicamente deprimidos, sendo que destes 68% 

possuem baixo potencial endógeno.  

Por sua vez García e Valverde (2012), estudando os Programas de 

Desenvolvimento Rural ï PDR, na Espanha (mais especificamente na 

Província de Granada) verificaram que os investimentos públicos e privados 

foram direcionados, na maioria das vezes, para os territórios mais 

dinâmicos. Enquanto que: 

 
Los pequeños municipios periféricos, deprimidos, montanos y/o 

con fuerte base agraria son los menos favorecidos por estos 

PDRs. Ello es así en la medida en que cuentan inicialmente con 

una menor capacidad económica a la vez que los agricultores, en 

su vertiente empresarial, son los que menos proyectos presentan. 

El objetivo diversificador para este rural profundo no sólo no se 

está consiguiendo sino que se está agravando en la medida en que 

se está potenciando - queremos creer que inconscientemente - los 
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procesos de vaciamiento demográfico de estos territorios. Es 

evidente para el caso de Granada que la lógica centro-periferia 

actúa acrecentando las debilidades y disparidades dentro de las 

diferentes áreas rurales y que estos programas, lejos de corregirla, 

la favorecen. (GARCÍA; VALVERDE, 2012, s.p. grifo do autor). 

 

As dificuldades para melhorar as condições de vida da população e 

conter o esvaziamento populacional também são grandes desafios na 

Espanha. Os primeiros projetos remontam a meados da década de 1990, 

porém, conforme o argumento dos referidos autores, questões de influência 

política e de poder local e regional direcionam os investimentos para os 

espaços dinamizados com empresários inseridos na dinâmica de produção e 

circulação regional e nacional. Se o objetivo dos Programas era reduzir as 

disparidades regionais e locais, os resultados foram até agora parciais e em 

alguns casos contrários, visto que a desigualdade aumentou.  

Na Argentina o esvaziamento populacional também é um grande 

problema como alertou Ben²tez (2009, p. 69): ñ[...] casi la mitad de los 

peque¶os pueblos rurales corren riesgo de desaparecer.ò A maior parte 

dessas pequenas localidades surgiu entre o final do século XIX e princípio 

do XX, no entorno das estações ferroviárias em rotas econômicas 

tradicionais. ñTodo aquel dinamismo gener·  cientos de pueblos que 

cubrieran el territorio, con una población que crecía en función de las 

oportunidades que las nuevas actividades ofrec²an.ò As mudanças na 

orientação política e econômica resultaram em um contínuo esvaziamento 

populacional. Ainda na Argentina Tetamanti (2006), alegou que: 

 
Los cambios en las reglas económicas del juego del ámbito 

nacional y la ausencia de políticas sociales destinadas a la 

población rural, han impactado en las localidades con fuerte 

vinculación al espacio rural; ejerciendo presión sobre la población 

estable y ocasionando de manera continua entre 1976 y 2004, una 

profunda emigración. Estos cambios demográficos, se vinculan 

estrechamente con la expresión singular de la cuestión social en 

nuestro país. Entre los factores consecuentes, se pueden mencionar 

la precarización del empleo, las dificultades de acceso a la salud, a 

la educación, a bienes culturales, tecnologías de información, etc. 

(TETAMANTI, 2006, p. 10). 

 

 Depois de revelar os problemas verificados nas últimas quatro 

décadas nos pequenos povoados argentinos o autor da sequência em sua 

linha de pensamento argumentando que: 
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Dentro de esta serie de problemas, el despoblamiento implica una 

clara singularidad, que se manifiesta en movimientos de población 

que van desde las pequeñas localidades, a  las ciudades de 

cabecera y desde allí a los grandes aglomerados urbanos, 

originándose una serie de inconvenientes que muestran nuevas y 

caracterizadas formas de organización social, las que impactan 

directamente en las condiciones de vida de la población. Así, la 

distribución espacial resultante del movimiento poblacional es, en 

sí misma, problemática. El éxodo rural, al generar un descenso en 

la cantidad de población, trae como consecuencia características 

especiales al proceso del despoblamiento que se expresan, entre 

otras cosas, en: el envejecimiento de la población, la pérdida de 

servicios y equipamiento y el desaprovechamiento de la capacidad 

instalada, que llevan entre otras dificultades a una desertización 

socioeconómica y a una desarticulación del territorio. 

(TETAMANTI, 2006, p. 10). 

 

Com base nas argumentações apresentadas oriundas de estudos 

sobre esvaziamento populacional e problemas sociais existentes no Brasil, 

Argentina e Espanha entendemos que seja valido aprofundar a análise sobre 

o caso paranaense e todas as suas contradições. 

Desenvolvemos a noção de municípios periféricos com base nas 

discussões teóricas sobre produção do espaço e desenvolvimento geográfico 

desigual.  Consideramos quatro critérios que estão inter-relacionados e 

devem ser analisados em conjunto, são eles: esvaziamento populacional, 

subordinação territorial, dependência econômica e indicadores sociais 

críticos. O quadro 1 apresenta os quatro critérios utilizados.  

 
      Quadro 1 ï A noção de municípios periféricos  

 

O esvaziamento populacional está entre os problemas mais sérios 

enfrentados por um significativo número de municípios no Paraná, não 
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sendo diferente, guardadas as devidas peculiaridades e proporcionalidades, 

da dinâmica enfrentada no país.  É o efeito da orientação econômica e 

política adotada pelo Estado, concomitantemente com a ação do capital, que 

incentivou a modernização das técnicas de produção agrícolas ocorridas a 

partir das décadas de 1960 e 1970 e potencializou a industrialização em 

restritas cidades escolhidas para a reprodução do capital.  

Os trabalhadores rurais foram forçados a se descolar para a cidade, 

especialmente para as grandes cidades com o objetivo de atender a 

expansão industrial que necessitava de mão-de-obra e para a formação de 

um exército de reserva para a manutenção dos baixos salários. Um duplo 

objetivo foi atingido: 1) a reprodução ampliada de capital no campo via 

modernização e 2) a disponibilidade de trabalhadores nas cidades para a 

indústria. Moura e Kleinke (1997) também chamaram a atenção para o 

crescimento insignificante ou redução de população entre os municípios 

recém emancipados (década de 1990), pois a maioria apresentou taxas 

negativas ou inferiores a 1,0% a.a. No período entre 1988 e 1996 a 

conjuntura política estabelecida pela nova constituição intensificou a 

criação de municípios. Apenas no Paraná foram criados 81 novos 

municípios, sendo que 79 tinham menos de 20 mil habitantes. Entre os 

novos municípios os poucos que cresceram estavam localizados nos 

aglomerados urbanos ou nas regiões metropolitanas. A partir de 1996 o 

Estado ampliou os quesitos necessários para a formação de novos 

municípios e desde o final da década de 1990 o número se mantem. 

Entre os 399 municípios paranaenses ocorreram perda de população 

em 186, ou seja, 46,6% do total entre os censos de 2000 e 2010. Com 

relação aos municípios com até cinco mil habitantes, 65 de um total de 98 

possuem crescimento geométrico da população negativo, o que equivale a 

66,3% do total (IBGE, 2011). Os valores apresentados são preocupantes e 

apontaram para uma problemática complexa. Enquanto a maioria dos 

municípios com menos de cinco mil habitantes enfrentam o processo de 

esvaziamento ocorreu forte concentração de população nas cidades dos 

municípios com mais de 100 mil habitantes. Os dados do censo 2010 

demonstraram que 45,72% da população paranaense moram nos 15 

municípios
11

 mais populosos (IBGE, 2011). 

                                                 
11

 Os 15  representam apenas 3,79% do total de municípios, são eles: Curitiba, 

Londrina, Maringá, Ponta Grossa, São José dos Pinhais, Foz do Iguaçu, Colombo, 

Guarapuava, Paranaguá, Apucarana, Toledo, Araucária, Pinhais e Campo Largo.  
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Com referência a subordinação territorial é preciso, inicialmente, 

tecer algumas considerações sobre a rede urbana brasileira e paranaense, 

pois com o processo de urbanização a população foi se concentrando cada 

vez mais nas cidades, que atuam como centros industriais, financeiros, de 

comercialização de mercadorias, prestação de serviços, gestão pública e 

privada. Assim, os estudos sobre rede urbana são necessários para entender a 

dinâmica de fluxos e as articulações presentes no espaço geográfico.   

Entre as primeiras contribuições está a teoria das localidades centrais 

atribuída ao geógrafo de origem alemã Walter Christaller em 1933. Na 

análise de Christaller a centralidade de um núcleo urbano diz respeito à 

capacidade e extensão atingida com relação à distribuição de mercadorias e 

prestação de serviços para a população. Quanto mais complexos são os 

produtos comercializados e os serviços prestados, maior a centralidade e a 

área de influência. Quanto mais básicos são os produtos comercializados e 

os serviços prestados, menor é a centralidade. A proposta está assentada 

sobre uma visão econômica e espacial enfatizando a distribuição e consumo 

de mercadorias.  

Na interpretação de Corrêa (1994), para a existência de uma rede 

urbana devem estar presentes e serem atendidas pelo menos três condições: 

1) existir uma economia de mercado e uma produção que é negociada por 

outra que não foi produzida localmente ou regionalmente; 2) existência de 

pontos fixos no território no lugar em que os negócios  são realizados, 

mesmo que de modo não contínuo; e 3) existência de um mínimo de 

articulação entre os núcleos urbanos, às atividades político-administrativas, 

à importância como pontos focais em relação ao território exterior a elas e 

ao tamanho demográfico.  

A rede urbana constitui um conjunto de centros urbanos articulados, 

sendo um produto social historicamente construído. Através da rede urbana 

as ações capitalistas se tornam mais fluidas, pois as articulações entre os 

centros urbanos permitem uma maior circulação de mercadorias, dentro da 

lógica de expansão e ampliação de capitais. As desigualdades sócio-

espaciais próprias do modo de produção capitalista produzem redes urbanas 

com diferentes padrões espaciais e distintos graus de articulação e 

complexidades funcionais internas e externas.  

Conforme Santos (2008) são três os elementos de base que 

constituem a própria substância das redes: as massas, os fluxos e o tempo.  

As massas se decompõem em massa de população, massa de produção, 

massa da poupança, massa do consumo e massa do equipamento. Os fluxos 

expressam os movimentos de população, das produções agrícolas e 

industriais e dos fluxos monetários de informação e de ordens. A população 
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não é somente uma massa, mas também um fator gerador de fluxos. O 

tempo pondera dos dois outros critérios e explica os fenômenos de 

desigualdade e se faz sentir no domínio do equipamento, pelo grau de 

arcaísmo de infraestrutura agrícola, industrial, dos transportes e dos serviços 

conforme as regiões, assim como pelo nível cultural da população encarado 

em sentido amplo.  O autor também se preocupou com as diferenças 

socioeconômicas da população: 

 
Existem, pois, segundo a categoria socioeconômica da população 

urbana que se considera, ñredes urbanasò muito diferentes, tanto 

mais distintas quanto mais estratificada esteja a estrutura social da 

cidade: na grande cidade, a classe privilegiada corresponde ao 

escalão de uma rede que, em escala superior, vincula-se à rede 

mundial das cidades dos países industriais, mas da qual as classes 

populares ficam praticamente excluídas. Na pequena cidade, a 

população urbana e regional pobre encontra a parte essencial dos 

serviços de que necessita, devido à sua facies econômica e 

cultural (consumo, festas tradicionais etc.) ela os encontraria 

também na cidade grande, mas não teria acesso a outros de 

categoria superior, em virtude de seu fraco poder de compra [...]. 

(SANTOS, 2008, p. 170). 

 

Na análise apresentada à categoria socioeconômica da população 

apresenta grande impacto, visto que a quantidade de capitais disponíveis nas 

m«os de determinados grupos estabelece ñredes urbanasò diferentes.  

Oliveira (2008) contribuiu para o debate argumentando sobre as 

significativas transformações ocorridas após 1970, especialmente no que diz 

respeito aos países subdesenvolvidos. Desta forma, a rede urbana: 

 
Tornava-se cada vez mais diferenciada e complexa, haja visto que 

cada cidade e seu campo passaram a responder por relações 

específicas, próprias a sua realidade sócio-econômica e, dessa 

forma, percebemos que toda a reestruturação sócio-espacial e 

econômica pela qual o território  tem passado, além do processo 

de urbanização, contribuíram para que houvesse uma extrema 

diferenciação entre os tipos urbanos e sua hierarquia de tamanho e 

funções [...] o desenvolvimento da produção, circulação, 

informação e de novas formas de consumo, tem gerado novas 

funcionalidades entre os centros urbanos e uma nova 

configuração no interior das redes urbanas. Diante disso, é 

possível uma relação de complementaridade e prestação de 

serviços entre a pequena cidade local com a cidade média, com a 
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metrópole regional ou, em certos níveis, mesmo diretamente com 

a metrópole nacional. (OLIVEIRA, 2008, p. 106). 

 

 Uma pequena cidade local pode manter relações diretas com a 

metrópole regional ou até mesmo nacional, assim como relações com a 

cidade média mais próxima. Os avanços nos meios de transportes e 

comunicação permitiram maior fluidez no espaço e acabaram por romper 

com a rígida hierarquia proposta por Christaller, na qual um centro local é 

influenciado por um centro de zona e assim sucessivamente até a metrópole. 

Conforme Oliveira (2008) fica perceptível uma hierarquia flexível, a 

mundialização não implica o desaparecimento de uma estrutura 

hierarquizada, mas permite interações entre elas. Segundo Endlich (2006): 

 
Outro ponto a ser destacado é que as interações interurbanas estão 

acontecendo com padrões desconhecidos anteriormente. Podem ser 

assinaladas duas mudanças qualitativas. A primeira diz respeito às 

possibilidades técnicas e à natureza das relações econômicas que 

ampliam e tornam comuns fluxos entre espaços não contíguos, 

ampliando alcances espaciais além de trazer novos elementos para 

se pensar a hierarquia urbana, não mais estreitamente vinculada ao 

tamanho demográfico. Assim, se a rede urbana podia ser 

compreendida na dimensão espacial contígua da região, já que as 

relações interurbanas ocorriam basicamente com fluxos materiais 

de pessoas e mercadorias, a rede atual ficou mais complexa, pois 

além desses fluxos, outros se sobrepõem aos mesmos, imateriais 

ou virtuais, em virtude da circulação das informações e dos 

investimentos de capital. Estes novos fluxos prescindem da 

contiguidade espacial já que se realizam por redes geográficas, nas 

quais a distância física pouco ou nada representa [...]. (ENDLICH, 

2006, p. 181). 

 

A autora argumentou que a rede urbana atual se tornou mais 

complexa e fluida em razão dos novos fluxos imateriais ligados a circulação 

de informação e investimentos. Neles as distâncias físicas representam muito 

pouco. Corrêa também contribuiu para um melhor discernimento sobre a 

questão:  

 
A industrialização, a melhoria geral da circulação, o 

desenvolvimento de uma estratificação social mais complexa, 

criando níveis de demanda mais diferenciados,  a modernização do 

campo e a incorporação de novas áreas, levaram a uma 

complexificação funcional dos centros urbanos brasileiros. A 
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posição de cada centro na hierarquia urbana não é mais suficiente 

para descrever e explicar a sua importância na rede de cidades. É 

necessário que se considere suas especializações funcionais, sejam 

industriais ou vinculadas aos serviços, muitos dos quais criados 

recentemente. (CORRÊA, 2005, p. 100). 

 

 A crescente complexidade funcional permitiu que um centro 

estivesse simultaneamente em mais de uma rede. Uma cidade, por exemplo,  

pode estar subordinada a outra maior e ao mesmo tempo atuar como um 

centro industrial especializado na produção de mercadorias para o mercado 

nacional e internacional. Sobre as novas interações o REGIC (2008) 

defendeu que: 

 
[...] na configuração da rede urbana, coexistem redes hierárquicas 

e redes não-hierárquicas. A gestão-pública e empresarial 

mantém relações de controle e comando entre centros urbanos, 

propagando decisões, definindo relações e destinando 

investimentos. As cidades, contudo, mantêm relações horizontais, 

de complementaridade, que podem ser definidas pela 

especialização produtiva, pela divisão funcional de atividades, e 

pela oferta diferencial de serviços. (REGIC, 2008, p.09, grifo 

nosso). 

 

A hierarquia urbana não desapareceu por completo e é a partir da 

centralização e do controle exercido por alguns poucos pontos sobre a 

gestão-pública e empresarial através da tomada de decisão e do 

encaminhamento dos investimentos que compreendemos a existência da 

subordinação territorial. O processo de concentração e centralização do 

capital, resultado da urbanização capitalista, estabeleceu hierarquias 

territoriais na medida em que os capitais de maior magnitude são alocados 

nos maiores centros. 

Os municípios periféricos estão subordinados, pois as ações e 

comandos são exógenos ao seu território. A administração local ficou, na 

prática, restrita a poucas ações e decisões, mesmo que na teoria tenha certa 

autonomia conforme previsto na constituição de 1988. As principais 

decisões são tomadas em outros pontos do território nacional ou até mesmo 

vem de fora do país. Esta temática é discutida por Santos (2009):  

 
[...] há, também, o acontecer hierárquico, resultante das 

ordens e da informação provenientes de um lugar e realizando-

se em outro, como trabalho. É a outra cara do sistema urbano. 

Não é que haja um lugar comandando um outro, senão como 
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metáfora. Mas os limites à escolha de comportamentos num lugar 

podem ser devidos a interesses sediados em um outro. (SANTOS, 

2009, p. 166, grifo nosso).  

 

   O acontecer hierárquico se faz sob um comando e tende a ser 

concentrado. Assim, ñ[...] a relevância aqui não é da técnica, mas da 

políticaò (SANTOS, 2009, p. 167). É através da política, ou seja, o controle 

do poder político concentrado em alguns pontos propagando e irradiando 

decisões e definindo ações é que se dá a subordinação territorial. No caso do 

acontecer homologo e complementar o que se verifica é a criação de 

horizontalidades, já com relação ao acontecer hierárquico, verticalidades
12

. 

Também: 

 
Vale lembrar que uma rede urbana hierarquizada espelha 

justamente uma organização entre centros, na qual municípios 

desempenham papeis específicos. Sistemas hierarquizados, na 

lógica não são excludentes, mas racionalizadores de funções e 

serviços. Isso significa que estar em um nível de subordinação não 

corresponde a estar à margem, mas, sim, estar integrado e 

beneficiado por tal ordem hierárquica que pressupõem que as 

funções básicas permeiam todos os integrantes da rede, enquanto 

as de maior complexidades, localizadas nas centralidades 

principais, são acessáveis por todos. (MOURA, 2009, p. 26). 

 

 Uma rede urbana hierarquizada não deveria ser excludente e sim ter 

a função de integrar e tornar acessível às funções urbanas. Porém, a autora 

complementou seu pensamento realizando o seguinte questionamento: 

ñResta saber se os pequenos municípios brasileiros efetivamente respondem 

pelas funções básicas requeridas por sua população e se viabilizam acesso a 

funções de maior complexidade ofertadas por centros vizinhos [...]. 

(MOURA, 2009, p. 27). Em virtude de muitos municípios paranaenses não 

atenderem adequadamente a todas as necessidades e funções básicas 

requeridas pelos seus moradores e as decisões politico-administrativas 

provirem de outros pontos do território, entendemos que existe uma 

                                                 
12

 Segundo Santos (2009) ñAs segmenta­»es e parti­»es presentes no espa­o 

sugerem, pelo menos, que se admitam dois recortes.  De um lado, há extensões 

formadas de pontos que se agregam sem descontinuidades, como na definição 

tradicional de região. São as horizontalidades. De outro lado, há pontos no espaço 

que, separados uns dos outros, asseguram o funcionamento global da sociedade e da 

economia. São as verticalidades. O espaço se compõe de uns e de outros desses 

recortes inseparavelmente. (SANTOS, 2009, p. 284). 
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subordinação territorial. Os municípios periféricos possuem restrito poder de 

decisão sobre o direcionamento dos investimentos de origem pública e 

privada, uma vez que o capital estabelece as prioridades conforme os seus 

interesses.   

Outro aspecto que consideramos foi a perda de centralidade e de 

funções urbanas elementares para atender as necessidades básicas da 

população nos municípios periféricos em razão do esvaziamento 

populacional e da subordinação territorial. A centralidade está relacionada 

com a complexidade, quantidade e qualidade dos serviços prestados e 

mercadorias comercializadas. Nos municípios periféricos, em razão do 

significativo esvaziamento ou estagnação populacional e das relações de 

subordinação, vem ocorrendo perda da centralidade, pois os serviços e as 

mercadorias oferecidos à população algumas vezes não atingem as 

necessidades básicas, tornando-se necessário o descolamento para centros 

urbanos maiores.  

Mesmo cientes de que a rede urbana atual está mais integrada e que 

as cidades mais dinâmicas devem ser capazes de articular minimamente as 

necessidades regionais, compreendemos que os municípios periféricos 

deveriam ter condições de oferecer para a população melhores condições de 

vida. A perda de funções urbanas elementares está inter-relacionada com a 

perda de centralidade. Funções importantes como os prestados em agências 

bancárias e rodoviárias estão sendo reduzidos significativamente.  

Para entender e discutir sobre a dependência econômica buscamos 

subsídios na teoria da dependência, que trata da subordinação dos países 

periféricos em relação aos países centrais. Na referida teoria a escala de 

análise é a nacional e a internacional, porém entendemos que a dependência 

também se estabelece em nível local.  

A teoria da dependência foi elaborada com o intuito de criticar a 

teoria do desenvolvimento elaborada pela Comissão Econômica para a 

América Latina e Caribe - CEPAL, apresentada na década de 1940. São duas 

as versões principais. A primeira ficou conhecida como capitalismo 

dependente-associado e foi elaborada por Fernando Henrique Cardoso e Enzo 

Faletto, sendo de orientação weberiana. A segunda é de orientação marxista e 

tem como principais expoentes Ruy Mauro Marini e Theotonio dos Santos. 

Atentaremos para o entendimento da dependência a partir das orientações 

apresentadas pela segunda orientação, sem desconsideras as contribuições 

oferecidas por outras correntes.  

A dependência é compreendida como uma relação de subordinação 

entre nações, sendo os países periféricos são subordinados aos interesses dos 

países centrais. A teoria procurou explicar a subordinação da América Latina 
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à economia capitalista mundial a partir de uma relação desigual de controle 

dos mercados. Conforme o entendimento de Duarte e Gracioli (2009) há três 

formas históricas de dependência: 

 
[...] pode-se distinguir três formas históricas de dependência. A 

primeira seria a dependência colonial, caracterizada pela 

exportação de produtos naturais e na qual o capital comercial e 

financeiro, associado aos estados colonialistas, domina as relações 

entre a Europa e as colônias. A segunda seria a dependência 

financeira industrial, caracterizada pela dominação do grande 

capital nos centros hegemônicos e cuja expansão se deu por meio 

de investimentos na produção de matérias-primas e produtos 

agrícolas para seu próprio consumo; nesse sentido a produção, por 

ser voltada à exportação, era determinada de acordo com a 

demanda dos centros hegemônicos. A terceira seria a dependência 

tecnológico-financeira, caracterizada pela presença de corporações 

multinacionais que investem na indústria voltada para o mercado 

interno dos países subdesenvolvidos; nesse caso, a possibilidade de 

gerar novos investimentos depende da existência de recursos 

financeiros em moeda estrangeira para a compra de máquinas não 

produzidas internamente, de forma que tal compra é limitada pelos 

recursos provenientes do setor exportador e pelas imposições dos 

monopólios e patentes. (DUARTE; GRACIOLI, 2009, p. 07). 

 
Devemos considerar a teoria da dependência articulada com o 

desenvolvimento geográfico desigual e inserir os novos fluxos de capitais 

visando compreender a dinâmica internacional, nacional, regional e local.  

Com relação à escala regional e local, a dependência econômica 

também está associada às contradições e desigualdades estabelecidas pelo 

modo de produção capitalista. Os investimentos nos setores industriais, 

comerciais e de prestação de serviços foram canalizados para alguns poucos 

centros urbanos que se tornaram complexos e dinâmicos. Assim, foi 

constatado pelo estudo do IPARDES (2005) que: 

 
As disponibilidades e combinações diferenciadas oferecidas e 

pactuadas pelos agentes hegemônicos e estados, de aplicação do 

capital, circulação de mercadorias, desenvolvimento industrial e 

ativos tecnológicos resultam em regiões que movem as economias 

e as que se subordinam a esse dado movimento. Frutos da mesma 

l·gica, surgem as regi»es de ñmandarò com maiores possibilidades 

técnicas, em posi­«o de comando e as de ñfazerò, submissas e 

dependentes. (IPARDES, 2005, p. 167). 
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Como a economia mundial está cada vez mais integrada, a fluidez 

das ações permite uma intensa expansão dos interesses capitalistas.  Desta 

forma, o comando está concentrado nas mãos de poucos grupos 

(internacionais ou nacionais).  Esses grupos atuam em uma ou várias 

atividades (informática, automóveis, energia, equipamentos eletrônicos, 

alimentos, bebidas, agropecuária, finanças, comércio, petróleo, mineração, 

comunicação, etc.), construindo inúmeras vezes poderosos monopólios e 

oligopólios que estão legitimados pelo apoio e comprometimento político do 

Estado.  Tais grupos possuem efetivo poder de negociação para colocarem 

em prática seus planos e encaminhar os investimentos.  

As burguesias locais reproduzem as relações determinadas pelos 

grupos hegemônicos de poder, pois esta é a possibilidade de sua 

sobrevivência enquanto tal. Estes grupos nacionais e internacionais 

estabelecem uma ação orquestrada entre as grandes corporações e suas 

representações políticas nas diversas escalas de poder. Assim, entendemos 

que os municípios periféricos para captar recursos são dependentes dos 

interesses políticos e econômicos dos grupos hegemônicos. 

Outro exemplo de dependência são as transferências realizadas a 

partir dos fundos de participação. Inúmeros municípios se tornaram 

dependentes dos rapasses estabelecidos pelo governo federal e estadual. 

Sobre o sistema tributário municipal e o fundo de participação, Schöntag 

(2009) expôs que: 

 
O sistema tributário municipal está estruturado nos seguintes 

tributos: os impostos, as taxas e a contribuição de melhoria, em 

conformidade com o artigo 145 da Constituição. Com base neste 

preceito, ao Município compete, através das leis municipais, 

instituir: o IPTU ï imposto sobre propriedade predial e territorial 

urbana; o ITBI ï imposto sobre a transmissão de bens imóveis; o 

ISSQN ï imposto sobre serviços de qualquer natureza; as taxas de 

polícia e as taxas de serviços, como por exemplos, as de 

conservação e limpeza públicas e as de coleta de lixo; e as 

contribuições de melhorias. (SCHÖNTAG, 2009, s. p.). 

 

 A correta arrecadação dos referidos tributos é fundamental para que 

o município obtenha os recursos necessários para investir nos setores 

estratégicos com o objetivo de promover melhorias. Conforme a 

Constituição Federal (BRASIL, 2010), compete aos municípios: arrecadar os 

tributos de sua competência; organizar e prestar os serviços públicos de 

interesse local; manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
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Estado, programas de educação infantil e ensino fundamental; prestar, com a 

cooperação técnica e financeira da União e do Estado, atendimento à saúde 

da população; promover ordenamento territorial através de planejamento e 

controle do uso.   

 
[...] a Constituição promulgada em 1988 não só aumentou a base 

de tributação dos governos municipais, como também, 

incrementou a sua participação nos tributos federais através do 

mecanismo de transferência aos fundos de participação. E, 

exatamente neste ponto, é que se justifica a presente reflexão: os 

municípios estão exercendo com comprometimento e eficiência 

as suas atribuições no devido recolhimento do dinheiro público 

aos cofres ou continua, ainda, dependentes da famigerada 

ñmesadaò oriunda do onipotente governo federal? 
(SCHÖNTAG, 2009, s.p., grifo nosso). 

 

 As reflexões do autor fazem sentido. Isso porque existem municípios 

que não implementaram na prática o recebimento dos tributos de direito. A 

atuação política local, através dos prefeitos e vereadores tem a 

responsabilidade e o dever de tornar eficiente o recolhimento dos tributos 

municipais. A omissão ou descaso prejudica a própria população. Também 

podemos atentar para o fato problemático de que nos municípios onde a 

economia é precária, a arrecadação de tributos é baixa, o que torna difícil 

melhorar a infraestrutura local.  

 Para Schlesinger e Rolim (2008), a união é responsável pelo Fundo 

de Participação dos Municípios - FPM, composto por 22,5% do valor de 

arrecadação do Imposto de Renda - IR e do Imposto Sobre Produtos 

Industrializados - IPI. Os estados são responsáveis por repassar 25% do 

Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. O FPM é 

distribuído conforme o tamanho do município, e a cota-parte do ICMS, de 

acordo com o valor gerado dentro do próprio município. O FPM distribui 

mais recursos quanto maior for a população do município, porém conforme 

o algoritmo de cálculo, os municípios menores recebem mais recursos per 

capta.   

 Alguns autores como Citadini (1998) apud Magalhães (2001) 

demonstraram que o sistema de transferência constitucional estabelece 

vínculos de dependência e afirmam que há várias centenas de municípios 

quase inviáveis em termos financeiros, pois tem dificuldades em cobrar os 

tributos de sua competência. Segundo Magalhães (2001), a participação das 

receitas próprias na receita total corrente dos municípios brasileiros de até 5 

mil habitantes era de apenas 9%, enquanto municípios com mais de um 
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milhão de habitantes tinham receitas próprias de cerca de 56%. Assim, os 

pequenos municípios dependem fortemente do Fundo de Participação para 

custear suas despesas.  

Schöntag (2009) analisando os dados oficiais do Ministério da 

Fazenda constatou que entre os anos de 1998 a 2007, as receitas de 

transferência foram responsáveis por 63% das Receitas Líquidas Municipais. 

Os municípios dinâmicos que estão inseridos efetivamente nas articulações 

capitalistas de maior complexidade apresentam percentagens inferiores ao 

valor exposto. Já os municípios periféricos com população inferior a cinco 

mil habitantes no Paraná, conforme dados disponibilizados no IPARDES 

(2011), apresentam valores acima de 85% da receita líquida. 

 Haddad (2007) levantou como hipótese para a sobrevivência dos 

municípios deprimidos as transferências extraídas do excedente gerado pelos 

municípios mais prósperos. Tais transferências se manifestam através da 

aposentadoria rural, Bolsa Família, Fundo de Participação Municipal, cota-

parte livre do ICMS, fundos especiais de saúde e educação. Com isso uma 

significativa quantidade de municípios acaba por depender fortemente da 

transferência de receitas para custear as suas despesas.  

Outro aspecto que merece atenção são as relações e redes de poder 

politicamente estabelecidas e sedimentadas que permitem maior ou menor 

visibilidade ao município. O fator político e a influência exercida pelo grupo 

local podem assegurar ou não o encaminhamento de investimentos públicos 

e/ou privados. 

O desenvolvimento das potencialidades locais é outro fator que 

muitas vezes é desconsiderado e negligenciado pela administração 

municipal. Algumas prefeituras estabelecem uma relação de dependência tão 

forte com as transferências da união e do estado que não se preocupam em 

articular e incentivar o desenvolvimento local a partir das potencialidades 

endógenas.   

No que se refere aos indicadores sociais, os mesmos são relevantes 

para a caracterização e análise socioeconômica dos municípios, visto que  

oferecem suporte estatístico e permitem compreender a situarão em que a 

população vive. Como explicou Beaujeu-Garnier (1971, p. 19), ños n¼meros 

são a chave insubstituível da precisão e das comparações, que constituem 

elementos para a classifica­«o.ò Mesmo que se pese toda cr²tica com rela­«o 

aos dados quantitativos, as comparações e as classificações hierárquicas; os 

mesmos ainda são importantes, pelo menos em um primeiro momento, para 

a análise e o entendimento da situação socioeconômica. A conjugação de 

uma interpretação quantitativa articulada com uma interpretação qualitativa 

é a perspectiva para uma investigação científica crítica e precisa.  




